
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCIAL 3.82 E 3.83: DOIS EPIGRAMAS E UM JOGO METAPOÉTICO 

Diogo Moraes Leite 

 

 

Marco Valério Marcial foi poeta latino nascido na província da Hispânia Terraconense, em Bílbi-

lis, entre os anos de 38 e 41 d.C. Por volta de 64 d.C., mudou-se para Roma, onde parece ter sido 

acolhido, como cliente, sob a proteção dos Sênecas, família de Lúcio Aneu Sêneca, escritor, fi-

lósofo e preceptor de Nero (SULLIVAN, 1999, p. 1; 3). Um ano depois, esta família foi implicada 

em uma conjuração contra Nero, e Marcial teve de procurar formas de se manter na cidade, 

provavelmente através dos artifícios e favores do sistema de clientela1, buscando novos patro-

nos. Neste período conheceu profundamente a sociedade romana de sua época, tema de sua 

poesia. 

Em sua obra, Marcial cultivou o epigrama, gênero que teria surgido na Grécia  no século VII a.C. 

De sua origem arcaica como inscrições  muitas vezes metrificadas  em objetos como pedras 

tumulares, monumentos e oferendas religiosas, o epigrama, enquanto gênero literário, tem 

como sua principal característica a brevidade (CESILA, 2004, p. 327). Dele nos chegaram 15 livros 

de epigramas, com temáticas bastante diversas, incluindo celebrações de casamento e de 

                                                 
1 As relações entre clientes e patronos é um tema recorrente em Marcial. Sobre esse aspecto, cf. Leite, 2003. 
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nascimento, lamentos fúnebres, elogios, epitáfios, cantos ao vinho e ao amor, etc.; além de mui-

tos de caráter satírico, que têm como alvo diversos aspectos da vida romana de sua época e, 

por isso, são um bom retrato dessa sociedade (SULLIVAN, 1999, p. 16-18). Dentre esses aspectos, 

destacamos o homoerotismo masculino, presente na epigramática grega anterior, como 

aponta Silva (2011, p. 50) em seu estudo dos livros 5 e 12 da Antologia Palatina, sendo o segundo 

deles  o 12  dedicado a epigramas que tem o desejo pederástico como tema. 

No entanto, se no Livro 12 da Antologia Palatina o desejo de homens por rapazes é tratado no 

contexto amoroso, portanto, erótico, em Marcial ele assume novas possibilidades: tal autor, em-

bora também faça epigramas homoeróticos, em um sentido mais estrito2  em que o tema apa-

reça, até mesmo em poemas encomiásticos ao imperador , o que prevalece são os epigramas 

satíricos, nos quais práticas sexuais em desconformidade com os padrões sociais da época são 

motivo para o vitupério. Nesses epigramas de caráter satírico, o poeta de Bílbilis se destaca, 

como lembra Cesila (2004, p. 32), ao comentar sobre os livros 1 a 12: 

São esses doze livros de Marcial que contêm a parte mais interessante de sua pro-

dução, aquela em que o poeta demonstrou todo o seu gênio e criatividade, e que 

o fariam famoso já em sua época e por todos os tempos: os poemas satíricos. Cri-

ticando não as pessoas, mas seus vícios, como ele próprio se defende, o poeta 

retrata com ironia, humor e mordacidade a sociedade romana do primeiro século 

de nossa era. Por seus versos passam prostitutas, alcoviteiros, beberrões, efemina-

dos, charlatões, caçadores de herança, maus poetas, sovinas, novos-ricos, bajula-

dores, glutões, gladiadores, maus professores, falsos sábios, invejosos, falsos mora-

listas e todos os demais tipos humanos e sociais imagináveis.  

Na obra de Marcial, as práticas e atos sexuais que se desviam de um determinado padrão esta-

belecido socialmente são motivos para vitupério e figuram em epigramas invectivos, através de 

tópicas presentes, também, na invectiva oratória, como acusações de efeminação e de prática 

de sexo oral, conforme aponta Corbeill (1996). Neste trabalho, apresentaremos os epigramas 

3.82 e 3.83 de Marcial e mostraremos como o epigramatista estabelece um jogo metapoético 

entre eles, explorando a principal característica do gênero epigramático: a concisão. Também 

                                                 
2 Como nos epigramas 5.46 e 6.34, em que se dirige a um jovem escravo, Diadúmeno, ao emular os beijos de Lésbia 
em Catulo.  
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apontaremos como o protocolo sexual da sociedade romana à época é utilizado pelo autor, não 

apenas para determinar quais práticas são passíveis de crítica (e, portanto, de motivo para a 

sátira e o vitupério), mas também para a construção do humor. Com exceção do epigrama 3.87, 

para o qual utilizamos a tradução de Alexandre Agnolon, todas as outras são nossas, para as 

quais utilizamos o texto latino estabelecido por D. R. Shackleton Bailey para a Loeb Classical Li-

brary.  

Homossexualidade em Roma na Antiguidade 

Na sociedade ocidental contemporânea, conforme conceitua Parker (1998, p. 47), baseamos a 

divisão de categorias sexuais seguindo o eixo: mesmo/igual versus outro/diferente. Desta forma 

teríamos duas categorias, a de heterossexuais e a de homossexuais. Essa categorização, no en-

tanto, era estranha aos antigos romanos. 

No mundo romano3, o fato de um indivíduo do sexo masculino fazer sexo com outro indivíduo 

do sexo masculino não era determinante de sua categoria sexual. Para Walters (1998, p. 30), o 

protocolo sexual romano define os homens como impenetrable penetrators, isto é, como pene-

tradores que não podem ser penetrados, ou, como o autor afirma, em um contexto mais amplo, 

como aqueles de status social mais alto, capazes de defender seus corpos de ataques invasivos 

de todos os tipos. Desta forma, homens que ocupassem posição social hierarquicamente infe-

labilidade corporal. Desta forma, concordando com Parker (1998, p.48), podemos dizer que os 

4 5; sendo ativo, por definição, 

 

Assim, como veremos no Quadro 1, temos, em latim, para cada orifício corporal, um ato sexual 

correspondente: futuere, inserir o pênis em uma vagina; pedicare, inserir o pênis no ânus; e 

                                                 
3 A historiografia contemporânea sobre sexualidade na Roma antiga apresenta esse modelo, que pode ser cha-
mado penetration model, atualmente dominante, de matriz foucaultiana, mas que começa a ser contestado, ao 
menos em parte. Para seus críticos, ele não abarcaria todo o espectro social romano, por apenas enfatizar uma 
ideologia dominante. Para uma discussão sobre essa crítica, o artigo de Godoy (2015) pode servir de ponto de 
partida.  
4 al (vagina, ânus 
ou boca) por um pênis. 
5  
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irrumare, inserir o pênis na boca de alguém. A contrapartida passiva é feita pelos verbos futuere 

e pedicare em suas formas passivas e, no caso da penetração da boca, pelo verbo fellare, além 

de irrumari, forma passiva de irrumare. 

 

 Orifício 

 Vagina Ânus Boca 

Ativo 

Atividade futuere pedicare irrumare 

Pessoa (uir) fututor pedicator / pedico irrumator 

Passivo 

Atividade futui pedicari irrumari/ fellare6 

Pessoa 
Masculino (pathicus) cunnilinctor cinaedus/ pathicus fellator 

Feminino (femina) femina / puella pathica fellatrix 

Ato sexual fututio pedicatio fellatio irrumatio 

Quadro 1. Adaptado de Parker (1998, p. 49). 

 

Este quadro nos permite traçar um panorama das práticas sexuais que eram socialmente aceitas 

ou condenáveis. Ao cidadão romano (uir) cabia, sempre, o papel ativo, sendo condenável qual-

quer forma de papel passivo. Destacamos que o papel de cunnilinctor não só era visto como 

papel passivo, por natureza. Era também condenável socialmente ao homem, mesmo que de-

7, com 

                                                 
6 Parker utiliza a forma fellari; no entanto, seguindo os dicionários encontrados, assim como formas encontradas 
na literatura, optamos por fellare (infinitivo ativo). O verbo indica praticar sexo oral em alguém. Embora esteja im-
plícita a penetração da boca pelo pênis, parece-nos haver um sentido ativo, talvez até mesmo volitivo, de quem 
executa esse ato; por isso preferimos empregar a forma ativa do verbo. 
7 Tópica presente em vários epigramas de Marcial, a passagem para a idade adulta, marcada pela primeira barba, 
assinalava a interdição do menino (puer) para fins amorosos. Essa tópica, da depositio barbae, aparece tanto em 
epigramas encomiásticos, quanto em epigramas de vitupério. Nos primeiros, por exemplo, serve para indicar o fim 
de uma relação desejada. Nos últimos, indica que a relação já é imprópria.  
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mulheres casadas, adolescentes livres e virgens. Devemos, entretanto, considerar que os leito-

res primários de Marcial eram homens livres adultos das classes equestre e senatorial (LARASH, 

2004, p. 252) e que as relações nas camadas mais populares apresentam uma dinâmica bem 

diferente do que era prescrito pelas elites (FEITOSA, 2008, p. 201). 

Fellatio e irrumatio  

A prática de sexo oral era sempre considerada passiva e, portanto, mesmo no caso do cunilín-

gua, uma forma rebaixada e não viril, como explicita Paul Veyne (2008, p. 235) 

[...] havia uma conduta sexual que era absolutamente vergonhosa, de tal modo 

que as pe

nossos cantores populares, era a felação [...]. A felação era a injúria suprema, e ci-

tam-se os casos de feladores vergonhosos que tentavam, sabe-se, disfarçar sua in-

fâmia por trás de uma vergonha menor fazendo-se passar por homófilos passivos! 

[...] Ela assume passivamente seu prazer a dá-lo a outrem e não recusa servilmente 

a outrem a posse de nenhuma parte do corpo; o sexo nada faz nesse caso: porque 

havia uma segunda conduta não menos infame e que da mesma forma era obse-

dante para os romanos: o cunilíngue. 

Sendo considerado ato passivo, o intercurso sexual oral figura, nos epigramas de Marcial, como 

forma de invectiva e de vitupério. A irrumatio, como forma ativa, aparece como ameaça, real ou 

retórica. Se pensarmos o contexto sexual como relações de poder, a ameaça de penetração oral 

é o equivalente a uma afirmação de virilidade superior, que submete o outro a uma condição 

8

 e mulheres que realizavam fellatio 9  

Fellatio 

                                                 
8 Aqui, respeitando o texto inglês, decidimos por repetir o processo de transpor os termos latinos para o vernáculo, 
como nos anglicismos: irrumated e fellated. Vale lembrar que o Dicionário Houaiss, s.v., traz felação, mas não um 
verbo correspondente. 
9 Tr
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Ao menos nos epigramas de Marcial, a prática de intercurso sexual oral era considerada mais vil 

que a prática passiva de intercurso anal, como dá a entender o epigrama 6.56. Nele o eu epigra-

que pensem ser ele um 

pathicus.  

Marcial 6.56 

Quod tibi crura rigent saetis et pectora uillis, 

   uerba putas famae te, Charideme, dare? 

Extirpa, mihi crede, pilos de corpore toto 

   teque pilare tuas testificare natis. 

'Quae ratio est?' inquis. Scis multos dicere multa: 

   fac pedicari te, Charideme, putent. 
 

Por estarem cobertas, tuas pernas de cerdas, e teu peito, de cabelos, 

   julgas enganar tua fama, Caridemo? 

Crê em mim, arranca os pelos do corpo todo, 

   e prova que depilas a bunda. 

perguntas. Sabes que muitos dizem muitas coisas, 

   faz, Caridemo, com que pensem que dás a bunda. 

 

No primeiro dístico o eu epigramático apresenta a situação. Caridemo, que tem uma má fama, 

não depila as pernas e o peito. A depilação masculina era vista como um sinal de efeminação, 

juntamente com o uso de perfumes e preocupação demasiada com o cabelo, como aponta Cor-

beill (1996, p. 163). No segundo dístico, o conselho do eu epigramático é em sentido inverso, 

ele exorta Caridemo a se depilar por inteiro e, ainda, comprovar que depila as nádegas. O mo-

tivo é explicado no terceiro e último dístico, com o fechamento jocoso do epigrama: ao querer 

saber o motivo para tal conselho, Caridemo é advertido de que falam muito (mal) sobre ele e 

que, portanto, seria preferível pensarem ser ele um pathicus. 

Essa ideia de que a prática, no papel passivo, de intercurso anal é menos vergonhosa que a 

prática de fellatio também ocorre no epigrama 2.47. 

Marcial 2.47 

Subdola famosae moneo fuge retia moechae, 
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   leuior o conchis, Galle, Cytheriacis. 

Confidis natibus? Non est pedico maritus: 

   quae faciat duo sunt: irrumat aut futuit. 
 

Eu te aconselho, foge das redes astuciosas da famosa adúltera: 

   oh, Galo, mais delicado que as conchas de Citera. 

Confias na tua bunda? O marido não é enrabador: 

   são duas as coisas que ele faz: mete na boca ou fode. 

Neste epigrama, o eu epigramático adverte Galo de que o marido de uma conhecida adúltera 

não é pedico, isto é, não pratica intercurso anal, e conclui dizendo que ele pratica intercurso oral 

(irrumat) ou vaginal (futuit). Nos casos de adultério, havia, ao menos na literatura, a permissão 

moral e legal para que o marido que flagrasse sua esposa com outro homem o matasse ou o 

submetesse sexualmente. No epigrama em questão, Galo parece aceitar  e até gostar, já que é 

um pathicus, indicado pelo adjetivo leuis no comparativo  da possível penalidade de ser pene-

trado pelo marido, após de ter mantido relações com a esposa. Aí incide a advertência do eu 

epigramático de que o marido não gosta desse tipo de relação sexual, mas de outra  receber 

sexo oral  que, neste caso, pode ser lida como a advertência de um castigo maior do que o 

esperado. Note-se a construção do epigrama: no primeiro verso, a advertência; no segundo, a 

caracterização da personagem (leuior); no terceiro, a explicitação do motivo para a advertência: 

o marido não é um pedicator e, portanto, não adianta o invectivado estar preparado (ou dis-

posto) a sofrer a pena esperada. No último verso, o fechamento do epigrama, com a agudeza 

que é característica de Marcial, a afirmação de que as preferências sexuais do marido são duas 

e, ao leitor familiarizado com o protocolo sexual romano, estaria bem claro que um homem 

jamais poderia futuere outro homem, pois este verbo implica apenas em intercurso vaginal.  

Os epigramas 3.82 e 3.83 

Nesses dois epigramas, o primeiro com trinta e três versos e o segundo composto em apenas 

primeiro. Como aponta Cesila (2004, p. 327), a brevidade do epigrama está relacionada à deli-

epigramas longos. Em seus livros é frequentemente inserido, após uma composição muito 
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longa, um epigrama curto destinado a justificar a extensão d

grama 3.82, no qual ele descreve o luxo afetado e a falta de hospitalidade da personagem Zoilo. 

Marcial 3.82 
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Conuiua quisquis Zoili potest esse, 

Summemmianas cenet inter uxores 

curtaque Ledae sobrius bibat testa; 

hoc esse leuius puriusque contendo. 

Iacet occupato galbinatus in lecto 

cubitisque trudit hinc et inde conuiuas 

effultus ostro Sericisque puluillis. 

Stat exoletus suggeritque ructanti 

pinnas rubentes cuspidesque lentisci, 

et aestuanti tenue uentilat frigus 

supina prasino concubina flabello, 

fugatque muscas myrtea puer uirga. 

Percurrit agili corpus arte tractatrix 

manumque doctam spargit omnibus membris; 

digiti crepantis signa nouit eunuchus 

et delicatae sciscitator urinae 

domini bibentis ebrium regit penem. 

At ipse retro flexus ad pedum turbam 

inter catellas anserum exta lambentis 

partitur apri glandulas palaestritis 

et concubino turturum natis donat; 

Ligurumque nobis saxa cum ministrentur  

uel cocta fumis musta Massilitanis, 

Opimianum morionibus nectar 

crystallinisque murrinisque propinat, 

et Cosmianis ipse fuscus ampullis 

non erubescit murice aureo nobis 

diuidere moechae pauperis capillare. 

Septunce multo deinde perditus stertit: 
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30 

 

nos accubamus et silentium rhonchis 

praestare iussi nutibus propinamus. 

hos Malchionis patimur inprobi fastus, 

Nec uindicari, Rufe, possumus: fellat. 
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Quem quer que seja capaz de ser convidado de Zoilo, 

que ceie entre esposas Sumemianas , 

que beba, mesmo sóbrio, no copo quebrado de Leda: 

sustento que isso é mais puro e mais agradável. 

Vestido em verde-amarelado , ele se deita ocupando todo o leito 

e com os cotovelos empurra, daqui e dali, os convidados, 

apoiado em púrpura e almofadas de seda. 

Um escravo permanece em pé e, quando Zoilo arrota, lhe fornece  

penas vermelhas e palitos de lentisco, 

e, tendo calor, ventila ameno frescor, 

atrás dele, uma concubina com um leque verde, 

e um garoto afugenta as moscas com um ramo de murta. 

Percorre o corpo com ágil arte a massagista 

e espalha as doutas mãos por todos os membros; 

o eunuco conhece os sinais dos dedos que estalam e, 

fiscal de uma delicada urina, 

guia o pênis ébrio de seu mestre, enquanto este bebe. 

O próprio Zoilo, voltando-se para a turba a seus pés, 

entre as cadelinhas que lambem as vísceras dos gansos, 

distribui glândulas de javalis para os ginastas 

e presenteia seu concubino com coxas de rolinha. 

Enquanto a nós é servido vinho das pedras da Ligúria, 

ou os mostos cozidos nos fumos massilitanos, 

aos seus bufões o néctar opimiano 

dá a beber em copos de cristal e mirra, 

e, enquanto, ele próprio se encharca com ampolas de Cosmo, 

não enrubesce por dividir entre nós em uma concha dourada 

o unguento capilar de uma puta pobre. 

Então, destruído por muitos sete cíatos, ronca; 



Marcial 3.82 e 3.83 

 

 

80 

30 

 

 

 

quanto a nós, continuamos reclinados, e, mandados respeitar  

em silêncio aos roncos, brindamos por gestos. 

Estas são as maldades que sofremos do ímprobo Malquião, 

e nem nos vigar podemos, Rufo: ele chupa. 

 

Nos quatro primeiros versos 

cial, as prostitutas ganham nomes gregos, em contraste com o luxo afetado de Zoilo que será 

descrito a seguir). Nos versos 5-7 temos uma primeira descrição desta personagem e seus mo-

dos reprováveis, que com os cotovelos empurra os convidados, evitando que se encostem nele. 

O ambiente é o de uma sala de jantar, ou triclinium

fletindo o padrão comum dos jantares formais do mundo romano, em que os participantes se 

-a  

A descrição prossegue, com os diversos escravos que auxiliam seu senhor durante o banquete: 

o que lhe oferece penas e palitos para causar vômito (os arrotos indicam algum desconforto 

estomacal); a concubina que 

Após a famulagem entram em cena as comidas e bebidas e o modo desrespeitoso com que o 

anfitrião trata seus convivas: para si e para seus escravos iguarias e vinho da melhor qualidade; 

para os hospedes, produtos inferiores. Por fim Zoilo tomba (vv. 29-31), vencido pela embria-

nagem 

Trimalquião, de Petrônio, e seu extravagante jantar; no entanto, o novo rico do Satyricon, ao 

contrário de Zoilo, era generoso com seus convivas. Com efeito, como esperado em Marcial, o 

epigrama termina com uma estocada. Por mais que sofressem com a avareza e a falta de modos 

com que eram tratados, a opção de ofensa mais aviltante estava descartada como vingança; 

afinal, não se pode ameaçar de irrumatio alguém que já é  e aprecia ser  um fellator.  

A este longo epigrama, segue-se um composto por apenas um dístico elegíaco no qual o eu 

epigramático se defende da acusação de não ser breve.  
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Marcial 3.83 

Vt faciam breuiora mones epigrammata, Corde. 

   'Fac mihi, quod Chione': non potui breuius 

 

Recomendas, Cordo, que eu faça epigramas mais breves. 

    

No primeiro verso, o eu epigramático atesta as críticas de Cordo quanto ao tamanho de seus 

epigramas (vale lembrar que uma característica fundamental deste gênero é a brevidade). O eu 

poético se defende com a máxima brevidade em uma invectiva direta: Quíone, a quem Cordo 

deve imitar, é alvo de vitupério no epigrama 3.87 como uma notória fellatrix. Como podemos 

ver na tradução de Alexandre Agnolon: 

Marcial 3.87 

Narrat te, Chione, rumor numquam esse fututam 

   atque nihil cunno purius esse tuo. 

Tecta tamen non hac, qua debes, parte lauaris: 

   si pudor est, transfer subligar in faciem. 

 

Rumor conta, Quíone, que fodida nunca foste 

   e nada há de mais puro que tua boceta. 

Tu te lavas, no entanto, sem cobrir a parte que deverias: 

   se tens algum pudor, translada as bragas para a cara 

Sem nomear explicitamente as práticas de Quíone, o eu epigramático, após afi

Desta forma, o eu epigramático, ao comandar a Cordo  note-se o uso do imperativo faze (fac), 

para que faça com ele como Quíone  está, de fato, ameaçando-o de irrumatio, o que é a forma 

mais severa de se ofender um homem.  

A brevidade do epigrama 3.83 é ainda mais notável se pensarmos na sua estrutura. O epigrama 

é composto como um dístico elegíaco, ou seja, por um hexâmetro datílico seguido de um pen-

mentos: 1. 2 dátilos ou espondeus e 1 sílaba longa; 2. (parte fixa) 2 dátilos e 1 sílaba indiferente. 
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[...] t

mático explicita as reclamações de Cordo. No segundo, vêm a invectiva e a afirmação de que 

não poderia ser mais breve. De fato, se consideramos a estrutura métrica do epigrama, um dís-

fac mihi quod Chione

verso, i.e.  do verso.  

Como vimos, Marcial estabeleceu um jogo metapoético nos epigramas 3.82 e 3.83 valendo-se, 

para tanto, da própria concepção do gênero epigramático, explorando ao máximo a sua princi-

pal característica: a concisão.   
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O JOGO DA REESCRITA DO MITO: AS DUAS 

VERSÕES DO HIPÓLITO DE EURÍPIDES 

Fernando Crespim Zorrer da Silva 

 

 

Antes de abordarmos questões como o lúdico e a reescrita, é necessário examinar o mito de 

Hipólito e Fedra bem como algumas questões textuais. A ideia é discutir o papel do jogo nas 

tragédias de Eurípides e comentar com mais detalhes o segundo drama Hipólito. Desta forma, 

poderemos tratar melhor um tema pouco comentado que justamente abarca a relação entre o 

jogo e o texto dramático, isto é, entre o lúdico e a tragédia grega. 

Na Literatura Grega, uma das primeiras ocorrências do mito de Hipólito e Fedra é localizada na 

Odisseia de Homero, no canto XI, v. 321, quando Odisseu visita o Hades, e contempla a referida 

heroína ali presente mas não interage, conversando com ela, como fez com outros persona-

gens, como, por exemplo, com Tirésias. Posteriormente no período clássico (na verdade, há um 

hiato de muitos anos, pois o período arcaico raramente menciona tal mito) é que teremos novas 

menções a esse mito nas tragédias gregas, principalmente, nas de Eurípides, e nas comédias, 

de Aristófanes. Vale frisar que esse comediógrafo sempre criticou o referido dramaturgo. Neste 

caso, é interessante observar que até havia um verbo, euripidaristophanízo

ao estilo de Eurípid 307k no qual, um dos poetas importantes que 
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antecedeu a Aristófanes, Crátino, reclama que Aristófanes se ocupava demasiadamente com 

Eurípides, se o criticava, terminava por ser semelhante a ele (SOUSA E SILVA, 1987, p. 35).  

Em linhas gerais, o mito que trata da paixão de Fedra, esposa de Teseu, pelo seu enteado, Hipó-

lito. Admite-se que há a interferência da aia que procura dissuadir ou incentivar o desejo de 

Fedra. Outra variável no mito é se Fedra fala diretamente ou não o seu desejo a Hipólito, po-

dendo ter a intervenção da serva de Fedra. Posteriormente o filho de Teseu é acusado de ter 

ultrajado a casa de seu pai, por ter tocado em sua esposa, e são também apresentadas provas 

materiais, como uma carta ou uma espada. Na sequência, ocorre a morte de Hipólito por impre-

cações do seu pai (possui votos que lhe foram dados pelo deus Posídon) e, por fim, o suicídio 

de Fedra.  

Tal relato mítico é retomado na tragédia em duas obras do dramaturgo Eurípides, sendo que 

da primeira delas, intitulada Hipólito Velado, possuímos poucos fragmentos, ao passo que o se-

gundo texto, Hipólito Porta-Coroa, é o mais completo. A data da apresentação desse último texto 

é registrada em 428 a.C., alguns anos antes do início da Guerra do Peloponeso; a datação da 

primeira versão não possui registros para até mesmo apresentar sequer uma hipótese. É impor-

tante destacar que a primeira tragédia escandalizou o público, pois Fedra declarou diretamente 

a sua paixão a Hipólito, ao passo que, na outra tragédia, a esposa de Teseu não chega a dialogar 

com o seu enteado. A má recepção da primeira versão de Hipólito até mesmo tem respaldo na 

comédia As rãs, de Aristófanes, pois nessa obra, conforme os versos 1043-44, quando Ésquilo, 

atuando como um personagem, se defende, d

nem Estenobeia, nem ninguém conhece qualquer (peça) na qual representei uma mulher ena-

1. 

Estamos diante de uma situação bastante particular na Literatura. Trata-se de um dos poucos 

casos na Literatura na qual um texto é reescrito por causa da recepção negativa do público. 

Outra questão importante é se a segunda versão de Hipólito não seria uma palinódia da primeira 

(ORBAN, 1981, p. 3), ainda mais como veremos mais adiante, com alguns versos que parecem 

estabelecer diálogo entre ambas as peças, aqui, estudadas. 

                                                 
1 Todas as traduções aqui apresentadas, salvo menção ao contrário, são do autor deste artigo. 
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Assim, de modo resumido, ressaltamos que o mito de Fedra e Hipólito recebeu algumas rees-

critas no mundo clássico no que poderia ser ainda sugerida a versão de Sófocles sobre tal tema 

(porém, praticamente nada do texto grego restou) e as releituras no período latino, neste caso, 

dentre elas, a mais importante é o texto dramático de Sêneca, Fedra, o qual, por muitos séculos, 

não teve uma boa aceitação pela sua qualidade literária. Tal texto foi considerado uma imitação 

da primeira versão do Hipólito, de Eurípides, e sem algum tipo de originalidade por diversos 

críticos. Após alguns séculos, a visão a respeito dessa obra foi sendo paulatinamente alterada e 

o seu mérito literário foi reconhecido, como demonstra Pierre Grimal (1963, p. 297 e ss.). É difícil 

de avaliar o quanto o drama latino recebeu do texto grego (ORBAN, 1981, p. 5), a fim de que se 

possa fazer um julgamento crítico decisivo.  

Após refletirmos sobre esse contexto que envolve as tragédias de Eurípides, conseguimos vis-

lumbrar a complexidade da situação. A crítica especializada, até o momento, não questionou 

plenamente a possibilidade da releitura da segunda peça não ser somente uma resposta pelo 

mal recebimento da primeira versão. A questão a ser desenvolvida, aqui, é se não faz parte deste 

processo da reescrita do segundo Hipólito, uma atitude na qual envolva o jogo literário; os pró-

prios especialistas examinam essas tragédias na busca de se tal passagem realmente é uma no-

vidade em relação a outra ou é uma reposta em um jogo de procura e acha. Eurípides é conhe-

cido pela sua ousadia ao construir as suas tragédias, pois altera os mitos, faz enredos das tragé-

dias de modo inusitado, incorpora outras personagens não tão conhecidas, aumenta, de modo 

exagerado, o número de personagens, como se observa nas Fenícias, por exemplo, enfim, pole-

miza muitas questões, ressaltando o poético, o patético. Jacqueline de Romilly (1986, p. 5) co-

menta que Eurípides foi um dramaturgo moderno em relação aos seus predecessores, pois ele 

descobriu, inovou e fez um pouco de escândalo. É oportuno repensar a questão do lúdico den-

tro das possibilidades da arte literária e, de acordo com a própria capacidade do autor, em mo-

dificar, instaurar e propagar novas ideias no teatro ao fazer, de modo efetivo, o jogo literário.  

Neste caso, Eurípides poderia estar arquitetando e refletindo que os espectadores assistiriam as 

suas peças com um olhar comparativo, isto é, o que mudou de uma peça para outra, o que o 

autor manteve, quais são as inovações apresentadas. O dramaturgo estaria pensando não só 

nos elementos teatrais bem como seriam articulados possivelmente tudo aquilo que estivesse 



Fernando Crespim Zorrer da Silva 

 

87 

além do teatro, uma vez que a peça, de certo modo, a primeira versão do Hipólito, atingiu o 

público. Também ficaria evidente qual seria, de fato, o papel do teatro, ou seja, as peças deve-

riam ou não deixar o público em uma situação atônita, fazendo rupturas não esperadas e, mais 

do que nunca, quais eram as reações de todas as partes envolvidas nesse processo teatral. 

Dentro do quadro possível das hipóteses, se tivéssemos os dois textos completos ou quase in-

tactos, teríamos uma verdadeira luta e debate entre os críticos se tal verso equivale àquele, se 

tal personagem realmente é uma crítica de uma peça para a outra, bem como se poderia sugerir 

que não haveria originalidade da segunda tragédia em relação à primeira. O texto dramático de 

Sêneca, talvez, nem pudesse ser salvo, pois, com poucos fragmentos já foi deixado de lado por 

muitos especialistas. Enfim, as possibilidades seriam imensas, ou seja, os helenistas teriam, no 

nosso entendimento, caído no jogo retórico do dramaturgo. No entanto, não é essa situação, 

pois os fragmentos da primeira peça são tão poucos. Apesar das restrições, a crítica clássica 

apresenta uma série de conjecturas na reconstrução da primeira versão do texto sobre Hipólito 

e Fedra, tentando justamente fazer a contraposição entre ambas as obras, apesar de todas as 

limitações textuais que as circunstâncias nos forneceram nessa questão. Os helenistas investi-

gam os fragmentos bem como consideram como um elemento importante o drama de Sêneca. 

Esse autor, possivelmente, teve acesso à primeira versão da tragédia e por causa disso, como já 

dissemos, teria sido desprezado pela crítica literária por ter seguido diretamente a versão da 

peça de Eurípides a respeito do mito de Hipólito e Fedra, não tendo apresentado nada rele-

vante.  

Na verdade, a releitura da obra de Sêneca, de modo positivo, somente foi possível com a pre-

sença de novas teorias a respeito da questão textual, de conceitos importantes para a Literatura 

Comparada como originalidade, imitação e cópia. Para que não percamos o fio da meada, vale 

repensar algumas ideias, como, por exemplo, o pensamento de Roland Barthes (1988, p. 68-69), 

no seu livro O rumor da língua, pois esclarece que, na literatura, tudo existe e a questão é saber 

onde. A teia dos intertextos do drama de Sêneca vai além do diálogo mantido com as tragédias 

de Eurípides e poderia incluir Virgílio e outros poetas greco-latinos bem como a própria filosofia 

estóica.  
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Dentro dessa discussão, Jorge Luís Borges assinala ainda, em seu texto, Tlön Uqbar Orbis Tertius, 

que não há a definição de plágio, visto que foi estabelecido que todas as obras pertencem a um 

autor intemporal e anônimo (BORGES, 1974, p. 439). Mais do que nunca, sobressai-se a famosa 

poderiam ser mencionados muitas outras teorias que defendem o texto literário em todos os 

tertextualidade não é uma adição confusa e misteriosa de influências, mas o trabalho de trans-

formação e assimilação de vários textos operados por um texto centralizador que mantém o 

Eurípides e os problemas não só em suas respectivas reconstruções como a valorização de sua 

respectiva releitura, como foi o caso do texto de Sêneca e de outros autores, como, por exem-

plo, na Fedra, de Racine. 

Assim, como pensar a questão do lúdico, na verdade, do jogo propriamente dito no teatro 

grego? Segundo Johan Huizinga, é evidente que tanto a tragédia como a comédia tiveram ori-

gem no jogo.  

That tragedy and comedy both derive from play is obvious enough. Attic comedy 

grew out of the licentious komos at the feast of Dionysus. Only at a later phase did 

it become a consciously literary exercise and even then, in the days of Aristopha-

nes, it bears numerous traces of its Dionysian past. In the so-called parabasis the 

chorus, divided into rows and moving backwards and forwards, faces the audience 

and points out the victims with taunts and derision. The phallic costume of the 

players, the disguising of the chorus in animal-masks are traits of remote antiquity. 

It is not merely from caprice that Aristophanes makes wasps, birds and frogs the 

subject of his comedies; the whole tradition of theriomorphic personification is at 

the back of it. With their public criticism and stinging mockery the "ow comedies" 

belong absolutely to those censorious, challenging yet festive antiphonal songs 

we have discussed before (HUIZINGA, 1944, p. 144). 

Como o elo entre o jogo e as artes dramáticas é mencionado, vejamos agora um pouco mais 

perto dos textos em questão, sinalizando alguns contrapontos. O que deve ter espantado a 
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audiência, quando se refere ao primeiro Hipólito, seria a rapidez pela qual Fedra aceitou a pai-

xão, absorvendo-a sem qualquer responsabilidade (RECKFORD, 1974, p. 311). Uma mulher que 

se manifestava um desejo louco, apaixonado, deveria, possivelmente, espantar a todos. Não se 

sabe se a aia de Fedra cooperou de alguma forma com a sua senhora no seu desejo; é possível 

que a proposta erótica feita por Fedra diretamente a Hipólito tenha sido conjugada com a ideia 

do filho superar o pai e ser rei em seu lugar (RECKFORD, 1974, p. 312).  

O contraponto aqui é que a versão do segundo Hipólito não apresenta a paixão de Fedra dire-

tamente. Como um recurso dramático, colocou-se a deusa Afrodite proclamando o prólogo, e 

explicando detalhadamente toda a peça a fim de que não houvesse qualquer tipo de mal-en-

tendido com o público, que justamente é o participante desse jogo dramático. Nem Fedra seria 

plenamente culpada pelos seus atos, visto que a divindade lhe incutiu a paixão pelo enteado, 

conforme os versos 24-28: 

Outrora ele foi da casa de Piteu 

para assistir e celebrar os mistérios, 

na terra de Pandíon, a nobre esposa de seu pai, 

Fedra, viu-o e ficou possuída em seu coração, 

pelos meus desígnios, por uma terrível paixão. 

Se o texto necessita do leitor para ter sentido, a peça trágica precisa da plateia para que igual-

mente realize esse processo de interação. A articulação de Eurípides é emblemática para a situ-

ação, visto que no êxodo se revela uma surpresa. Aparece mais uma vez uma divindade, mas 

agora não é Afrodite, e sim Ártemis. De forma esclarecedora, reforça alguns pontos do discurso 

de Cípris, além de condená-la e enfatizar a paixão de Fedra. Mais do que nunca, a divindade 

chegou até ali unicamente para reabilitar Hipólito, além de revelar que a serva agiu contra a 

vontade de sua senhora, v. 1305 (ORBAN, 1981, p. 8).  

Outro aspecto importante é que Afrodite é responsável direta da paixão de Fedra e, de certo 

modo, pela destruição dessa heroína. Também explicou que Hipólito será punido, conforme os 

versos 21-

maior 

agora é a sua vez de agir, de se vingar, na verdade, de jogar, conforme os versos 1416-1413: 
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Deixa disso! Nem nas trevas subterrâneas, 

pelo desejo da deusa Cípris, 

a cólera impune abater-se-á sobre o teu corpo, 

por tua piedade e benevolência do espírito. 

Eu atingirei a um outro, pela minha mão 

o que for mais querido dentre os mortais, 

com as flechas inescapáveis eu me vingarei. 

Assim, o texto torna-se circular, como em um jogo, pois se antes foi uma divindade que procla-

mou contra quem iria se vingar, neste caso, Hipólito, agora Ártemis surge anunciando que fará 

algo similar, pois o alvo, inclusive, não é mencionado, mas, conforme a tradição, trata-se de 

Adônis  além da menção Eurípides, que coloca Ártemis como a responsável pela morte desse 

jovem predileto de Afrodite, encontramos ainda passagens em Apolodoro, 3.14.3-4 (MARCH, 

1998, p. 36).  

O jogo como um todo é feito de segredos, daquilo que se deve ocultar, sob o risco de se perdê-

lo. Ainda no segundo Hipólito, aparece uma situação bastante particular e que, por sua vez, es-

tabelece também um nexo entre prólogo e o êxodo. No prólogo, o filho de Teseu se recusa a 

com um servo, v. 88-105: 

S. Senhor, já que os deuses devem-se chamar soberanos, 

tu receberias de mim um bom conselho? 

H. Certamente. Do contrário, não pareceríamos sábios. 90 

S. Conheces a lei que foi estabelecida aos mortais? 

H. Eu não sei. Mas sobre o que me interrogas? 

S. Odiar o orgulho e o que a todos não agrada. 

H. Certamente. Para qual dos mortais não é desprezível o orgulho? 

S. Nos seres afáveis, existe alguma graça? 95 

H. Sim, muita, e o lucro com pouco esforço. 

S. Esperas isso mesmo também entre os deuses? 

H. Sim, se nós, mortais, utilizamos as leis dos deuses. 

S. Como tu não diriges a palavra a um Nume augusto? 

H. Qual? Cuida para que a tua boca não cometa um erro. 100 

S. Esta, que se coloca perto da tua porta. 

H. De longe a saúdo, porque sou puro. 
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S. Ela é augusta e distingue-se entre os mortais. 103 

H. Nenhum dos deuses que é admirado à noite me agrada. 106 

S. As honras, filho, aos Numes é preciso prestar. 107 

H. Cada homem e cada deus possuem os seus gostos. 104 

S. Tenhas prosperidade com o senso que te falta. 105 

O que se depreende desse diálogo é que, de modo algum, Hipólito quer saber de Afrodite; de 

todas as maneiras, o servo tentou fazer que o jovem proclamasse o nome da divindade. Cípris 

havia anunciado que, conforme os versos 11- ólito, instruído pelo casto Piteu, / único 

nómos, v. 

91), demonstra que não quer cumpri-la. Mais adiante na peça, Fedra também não falará o nome 

ao longo da peça, não pronunciará o nome dele em nenhuma circunstância. No êxodo, como 

já dissemos, Adônis não é mencionado. Trata-se de três situações nas quais três seres tiveram 

dificuldade para falar o nome, ou melhor dizendo, não se pode revelar o nome dos culpados e 

dos atingidos. Afrodite, Hipólito e Adônis: dessa tríade, ambos os mortais falecem; um é menci-

onado amplamente por Cípris, o outro, não é. Tais contrapontos ajudam na trama e no seu res-

pectivo desenvolvimento.  

O jogo não cessa e nem poderia acabar, como se retornasse o início, visto que agora seria Árte-

mis quem atingiria um ser favorito de Afrodite. Agora é a minha vez de jogar: tragédia e jogo se 

mesclam de tal modo na obra de Eurípides. Não há registro de que o referido dramaturgo teria 

realizado uma continuação, apresentando a morte de Adônis, tentando até realizar uma ter-

ceira tragédia na qual haveria um entendimento entre ambas as divindades, como Ésquilo fi-

zera, ao construir a Oréstia. Se tivesse feito, observaríamos a amplitude do seu processo criativo. 

É importante ressaltar que o início e o fim das tragédias com a presença de deuses não são 

estranhos à obra de Eurípides. Com uma estrutura similar ao segundo Hipólito, encontramos 

ainda a peça Íon, ao passo que as demais podem iniciar com a fala de uma divindade no prólogo, 

mas não aparecem no êxodo. 

Além disso, se o público sabia o que havia acontecido na primeira versão de Hipólito, agora, 

nada melhor que, como o jogo anterior não foi bem sucedido, é necessário explicar tudo para 
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central que explicaria todo essa situação. Vale lembrar que, posteriormente, Eurípides empre-

garia o mesmo recurso, isto é, uma explicação exaustiva do mito no prólogo na peça Fenícias, 

justamente aquela na qual há mais de dez personagens, além de ter apresentado outras novi-

dades, como o encontro entre Etéocles e Polinices e, ainda, o próprio coro dessa peça, com-

posto não por habitantes de Tebas, como seria esperado, mas constituído por mulheres fenícias 

que ali passavam e ficaram presas diante da guerra que eclodia entre os filhos de Édipo e Jo-

casta.  

Voltando ao tema do lúdico mais diretamente, não esqueçamos, como observa Johan Huizinga, 

que toda a tragédia ou comédia participava de um jogo, isto é, cada peça estava inserida em 

um concurso no qual as obras dramáticas eram executadas e avaliadas. Vale lembrar a análise 

do filósofo Górgias sobre o teatro. Trata-se do fragmento 23, que, de acordo com Robert Wardy, 

aquele sofista julga que a 

tragédia, para ter o seu efeito característico, deve produzir uma ilusão teatral a fim 

de cativar a audiência tanto no plano intelectual como no emocional; ainda, os 

indivíduos necessitam reagir como se acontecesse realmente o que sucede no 

palco, como se eles desfrutassem da experiência trágica. Para que isso ocorra de 

modo eficaz, é necessário que o dramaturgo produza um mundo imaginário, mas 

o público também deve imbui-

 

nós devemos conceber a experiência teatral como tipo de uma ilusão contratual, 

que depende da cooperação entre a tragédia enganadora e a receptiva audiência 

iludida (WARDY, 1996, p. 36 e ss).  

Através da análise desse fragmento, destaca-se a capacidade de percepção do filósofo referente 

a uma obra literária, não só prestando atenção no texto dramático mas também na representa-

ção teatral e na importância do público em todo o processo. O jogo pressupõe tal ilusão de que 

seja, de fato, a realidade. Desta forma, a verossimilhança tratada por Eurípides se aproxima mais 

da crítica da leitura, pois se distancia da alusão normal e do padrão (SCODEL, 1990, p. 85). A 

ideia que perpassa toda a obra de Eurípides é inovar, transformar, levar, modificar orientações 
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literárias, sociais, filosóficas e até religiosas. É oportuno dizer o quanto os deuses são alvo de 

reflexões nesse jogo dramático. 

O teatro possui como um de seus elementos ser algo fictício, porém, ao mesmo tempo se rela-

ciona diretamente com a realidade com a qual dialoga. Além disso, de acordo com Aristóteles, 

Poética, 51a 36-38, a ocupação do poeta reside em tratar algo que possa acontecer, de acordo 

com a probabilidade e necessidade (SCODEL, 1990, p. 75). Eis um dos paradoxos dos jogos e o 

que fica é o nível dessa dualidade entre o jogo e a realidade, se é formado de modo simples, 

ousado, complexo, se mantém muitos pontos em contato com o mundo ou não. O jogo sempre 

traz elementos da realidade e não há como escapar disso. Eurípides sabia como fazê-lo e, apesar 

dos raros fragmentos que possuímos da primeira versão do Hipólito, há passagens nas quais a 

crítica reflete se realmente não há uma relação com o segundo Hipólito, fazendo com que o 

pesquisador passe a ser agora o detetive buscando as pistas que representam o material literá-

rio o qual foi trabalhado pelo dramaturgo. 

Assim, demonstramos, aqui, a situação na qual há um possível jogo lúdico entre as duas tragé-

dias de Eurípides. É uma perspectiva que, de forma alguma, deixa de lado todas as relações com 

outros campos do conhecimento no que abarcaria o aspecto religioso, jurídico, político e filo-

sófico. Na verdade, a compreensão correta do teatro grego perpassa todas essas áreas com as 

quais se estabelece um diálogo dinâmico, gerando um entendimento completo de uma peça.  
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IMITAÇÃO E EXERCÍCIO NAS EPISTULAE AD CAESAREM 

Gilson Charles dos Santos 

 

 

Imitação e exercício 

A própria definição de arte (ars), constante da Retórica a Herênio (I, 3), pressupõe o planejamento 

inicial ou a ciência (scientia) de princípios ou padrões organizados logicamente para a elabora-

ção de uma obra (opus). Essa, por sua vez, é uma construção racional/racionalizada, do que se 

depreende que, para a elaboração de uma obra, a arte seja suscetível de aprendizado (Quint. 

Inst. or. II 14, 5). A natureza preceptiva da arte é ponto pacífico entre os rétores romanos. Cícero 

(De or.  I 4, 14-17), por exemplo, diz que, por inspiração grega, os romanos superaram seu ta-

lento natural (ingenium) em favor do estudo (doctrina), para cujo proveito concorrem ao mesmo 

tempo a ciência de inúmeros assuntos e de todas as afecções a que está suscetível à humani-

dade.   

Porque a arte pode ser aprendida, duas são as ocasiões favoráveis à prática (LAUSBERG, 1994, 

§6): o jogo (Cíc. De or. II 21,89) e o uso sério (Quint. Inst. or. II 18,5), ambos estreitamente relaci-

onados. Ao jogo pertencem a imitação e o exercício, que compõem com a arte a tríade do que 
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deve o orador praticar (Her. I 3). Definem-se, respectivamente, como aquilo que nos impele com 

razão diligente para sermos parecidos com outros ao discursar e como o uso repetido e o costume 

de discursar (ibid.).  

O termo imitação (imitatio, mímesis), por sua vez, possui significado muito vasto, e por isso me-

rece melhor especificação. O verbo miméomai abrange três modos de se fazer a mesma coisa  

2004, p. 174)  e recobre às noções de simulação, emulação e identidade (ibid.), acerca do que 

é possível reconhecer que a imitação é emulativa quando houver um modelo a ser superado 

(VELOSO, 2004, p. 218 et seq.).      

De acordo com Cícero (De or. III 31, 125), a imitação recai sobre as virtudes do modelo, do qual 

o orador em formação deve servir-se de maneira decorosa buscando cuidadosamente os ele-

mentos que nele se sobressaem. Como resultado, a escolha do modelo produz a riqueza de 

temas e de palavras e, havendo honestidade nos temas tratados (honestas in rebus), da matéria 

(res) nasce o brilho das palavras (splendor in verbis). Com a imitação e o exercício aprimoram-se, 

portanto, a invenção e a elocução do discurso.   

Não só a Retórica a Herênio (Her. I 3), como ainda Cícero e Quintiliano estabelecem as relações 

entre imitação e exercício: Cícero reconhece que é por meio do exercício que se tira proveito da 

imitação (De or. II 22, 90) e Quintiliano, elegendo-a parte essencial da arte (Inst. or. X 2, 1), propõe 

a imitação como integrante já dos praeexercitamina, os exercícios de formação do orador (Inst. 

or. II 4, 41; X 1, 3). Entre os vários modelos para imitação, Quintiliano sugere especialmente ora-

dores e historiadores (Inst. or. II 5, 25-6). 

Ao listar os autores mais importantes para a imitação (e assim retomando Cícero, De or. II 12, 51 

et seq.), o critério de Quintiliano (Inst. or. X 31 et seq.) é segui-los pelo gênero. Ele lembra que 

também a história pode trazer a excelência desejada porque, simultaneamente, oferece glória 

ao talento do orador e retém a memória dos eventos para as futuras gerações, evitando o tédio 

graças ao uso de palavras arcaicas e de figuras mais livres. Isso indica que a imitação abrange 

tanto as ações (facta, como o menciona Quintiliano, Inst. or. IX 2, 58) quanto as palavras (dicta, 

loc. cit.), elementos básicos daquilo que Quintiliano trata ora como figura do discurso, ora como 
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exercício: a prosopopeia. Descrito como uma forma de imitatio, as finalidades desse exercício 

são duas: agradar e captar a benevolência da audiência ao tornar o orador insuspeito diante de 

um juiz. 

O exercício da prosopopeia é definido por Teão, Hermógenes, Aftônio, Libânio, Nicolau e Pris-

ciano. Hermógenes denomina esse exercício de etopeia (Progym. 20), subdividindo-o quanto 

ao objeto imitado (imitação do caráter de um personagem  real ou imaginário, determinado 

ou indeterminado  ou de uma coisa), quanto à estrutura (simples ou dupla) e quanto ao tipo 

(moral, emotiva e mista), em relação aos quais o orador deverá adequar as modalidades discur-

sivas e o estilo. Também Aftônio (Progym. 34) subdivide o exercício em tipos (idolopeia, proso-

popeia e etopeia), concordando, porém, com Hermógenes, em dividi-lo entre as etopeias mo-

rais, emotivas e mistas. Prisciano (Praeex. IX.27.30) denomina o exercício de allocutio em latim, 

identificando as mesmas divisões que seus antecessores.  

A prosopopeia é um dos últimos praeexercitamina porque se configura, sobretudo, como exer-

cício de estilo. Nele, o orador deve, inicialmente, refletir sobre o caráter próprio daquele que 

fala e qual é o caráter daquele a quem o discurso é dirigido, assim como a idade que possuem 

os interlocutores, a ocasião, a circunstância, o lugar e os temas sobre os quais disserta. Depois, 

verificar se não falou de ações importantes de maneira humilde, nem sobre ações insignifican-

tes de maneira sublime, nem sobre ações vulgares de maneira grave, nem sobre ações terríveis 

de maneira despreocupada ou sobre ações lamentáveis de maneira afetada (Teão, Prog. 

115.11.8  116.11.12). 

Teão (Prog. 115.11.8) insere o exercício da prosopopeia nos discursos panegíricos, deliberativos 

e epistolares. Elementos como o caráter próprio da pessoa que fala e o daquele a quem o dis-

curso é dirigido, o lugar, as circunstâncias e mesmo os feitos determinam como devem ser a 

elocução e o tipo de argumento utilizado. Portanto, convém ao orador, ao exortar, dizer que 

aquele a quem se exorta tem possibilidades de êxito fácil, belo e adequado por ser útil, justo, 

piedoso e agradável; que aquele que exorta não é o único nem o primeiro a exortar e, caso o 

seja, fá-lo consciente de que muito melhor é começar belas obras, porque delas não há arre-

pendimento; que considerará alguma outra iniciativa que tenha tomado em relação ao perso-

nagem exortado, e se esse noutra ocasião deixou-se por ele persuadir de algo útil. Convém ao 
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orador, ao consolar, dizer que a sensatez e o bom senso devem prevalecer em situações de 

aflição e de desgraça; que a compaixão tem poder de consolação nos momentos de perda; e, 

ao pedir perdão, deve o orador dizer que erros podem ser cometidos por ações involuntárias, 

ignorância, azar ou fatalidade. A prosopopeia é, pois, um exercício que expõe caráter (éthos) 

e/ou afecção (páthos).  

Em latim, a definição de prosopopeia (ou etopeia, fictio personae, allocutio ou sermocinatio) apa-

rece já na Retórica a Herênio (IV 52, 65), sendo depois retomada por Quintiliano como figura e 

como exercício. Já Prisciano, devedor de Hermógenes, inclui a prosopopeia entre os exercícios 

de formação do orador (Praeex. 9), o que evidencia a multiplicidade de definições para esse ex-

pediente. A prosopopeia pode ser dialógica, não-dialógica ou monológica (Prisc. Praeex. 9), cor-

respondendo, respectivamente, àquilo que a personagem diz para outrem diante dele, àquilo 

que ela diz para outrem sem estar em sua presença ou àquilo que diz para si mesma (Teão, Prog. 

115.11.8  116.11.12). 

Não apenas Teão (Prog. 115.11.8) como ainda Quintiliano (Inst. or. III 8, 49 et seq.) admitem que 

a elaboração de uma prosopopeia se dê preferencialmente por escrito, e Teão chega mesmo a 

preceituar o gênero e a espécie dela, isto é, sugerir que a prosopopeia seja associada ao discurso 

demonstrativo, ao gênero deliberativo ou à espécie das epístolas. Quintiliano, por sua vez, su-

gere que a prosopopeia seja integrada ao gênero deliberativo pela importância que assume 

não apenas para o orador, como também ao poeta e ao historiador, já que acomoda as palavras 

à posição e ao caráter da audiência. O discurso deve privilegiar temas tanto poéticos quanto 

históricos a fim de elevar a matéria tratada e a expressão.    

Uma vez que a prosopopeia acomoda-se à imitação da pessoa e/ou à imitação das palavras da 

pessoa em situações como diálogos, testamentos ou mesmo para efeito de paródia, pode ser 

vastamente aplicada. Recebe, em latim, o nome de sermocinatio quando se trata de diálogo 

entre personagens históricas, podendo ainda tomar a forma de narrativa, especialmente nos 

discursos indiretos dos historiadores. Trata-se um exercício difícil, mas importante não apenas 

para o orador, como também ao poeta e ao historiador, já que acomoda as palavras à posição 

e ao caráter da audiência (LAUSBERG, 1976, §1148; BONNER, 1949, p. 51 et seq.). O exercício 

presta-se, pois, a demonstrar habilidade discursiva. Quintiliano, por exemplo, admite que nesse 
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exercício se considerem a fortuna, a posição e a carreira daquele a quem o orador se dirige, 

raramente falando como advogados e, o mais das vezes, como filhos, pais, homens ricos, velhos, 

pessoas bem ou mal humoradas, avarentos, supersticiosos, covardes ou zombadores.  

Relacionando a prosopopeia ao estilo, entretanto, Quintiliano a coloca entre as figuras de pen-

samento (Inst. or. IX 2, 29-37). Assim, a prosopopeia serviria como expediente destinado a enri-

quecer o discurso, a deduzir da citação que Quintiliano faz de Cícero (Inst. or. IX 2, 29-37 cit. Cíc. 

or. 85), para o qual essa figura exige audácia por não pertencer a um estilo remisso. Como figura 

de pensamento, sua finalidade é servir de estratégia para antever o argumento do adversário, 

reproduzir conversas ou mover os ânimos da audiência.  

Este artigo pretende apontar alguns aspectos das Epistulae ad Caesarem que as filiam aos exer-

cícios de formação do orador em geral e, em particular, à configuração de uma prosopopeia. Na 

análise formal dos documentos, seguiremos as prescrições de Quintiliano (em especial) e, se-

cundariamente, da Retórica a Herênio e de alguns dos tratados retóricos de Cícero, pois tais epís-

tolas apresentam a arte do orador ao responder aos requisitos do ofício de aconselhar conforme 

a matéria da deliberação, a natureza de quem está envolvido na discussão e a natureza de quem 

oferece o conselho, tal como mencionados pelos referidos autores. 

As Epistulae ad Caesarem 

O objetivo das Epistulae ad Caesarem é aconselhar César sobre o que empreender antes e depois 

da Guerra Civil contra Pompeu. Porque realizam a tarefa de aconselhar e a matéria dessas epís-

tolas concerne à utilidade de uma ação, as Epistulae ad Caesarem pertencem ao gênero de dis-

curso deliberativo. Nelas, entretanto, o gênero deliberativo avizinha-se ao gênero demonstra-

tivo em função do elogio das virtudes que César possui para agir durante a administração da 

república. De complicada datação e difícil estabelecimento da autoria, essas epístolas constam 

originalmente de apenas um manuscrito, o Vaticanus latinus 3864, datado do século IX ou X, e 

aparecem como apêndice de outros textos de Salústio, de César e de Plínio, o Jovem. Ocupam 

os fólios 127r-133v e receberam alterações de, pelo menos, três copistas, os quais revisaram o 

texto distintamente até meados do século XV, quando as epístolas foram impressas como obras 
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integrantes da produção do historiador nas duas editiones principes de Salústio, a de 1475, dita 

Romana, e a de 1476-78, dita Mantuana.      

Tal histórico de transmissão foi responsável por aquilo que acreditamos ser um equívoco não 

desfeito inteiramente até agora. Reunidas às obras de Salústio, por séculos as Epistulae ad Cae-

sarem foram tidas como produção do historiador, muito embora chamem a atenção pelas dis-

cordâncias que apresentam quando comparadas às demais obras de Salústio. Um debate sobre 

a autenticidade das Epistulae ad Caesarem foi aberto em 1537, com Sebastiano Corrado, e pro-

longado desde Justo Lípsio e Carrion (séc. XVII) até Marc Chouet (1950) e Ronald Syme (1959), 

os quais, em geral, procuravam identificar elementos que justificassem a (in)autenticidade das 

Epistulae ad Caesarem a partir do estudo do vocabulário, da biografia do historiador e de ele-

mentos e citações de Salústio e de outros historiadores gregos ou latinos. 

A favor da autoria salustiana, por exemplo, Lily Ross Taylor (1961, p. 1; 20; 47) refere-se à acepção 

dada à palavra factio e à disputa entre populares e optimates como sendo idênticas nas Epistulae 

ad Caesarem e nas monografias de Salústio; inclusive, propõe que as epístolas tenham sido pro-

toma-me uma grande esperança de haverem outros que despertem para a liberdaEp. ad 

Caes. II 5,7 Ceterum additis nouis ciuibus magna me spes tenet fore ut omnes expergiscantur ad 

libertatem), graças à qual propõe que o aumento do número de cidadãos para diminuir o poder 

da nobreza teria feito parte das preocupações de Júlio César pelo menos até 49 a. C., quando a 

região da Transpadana recebeu a cidadania graças à ação indireta do general.   

Caso exemplar do tipo de análise das Epistulae ad Caesarem durante o século XX é o estabeleci-

mento do texto e a atribuição do autor nas edições francesa e italiana de Salústio. De um lado, 

Virgílio Paladini (1968, p. 12) faz remontar ao século I ou II a existência de excerpta salustianos, 

que gerariam o manuscrito Vaticanus latinus 3864. Paladini destaca passagens e expressões fre-

quentes em Salústio, tais como socordia (Ep. ad Caes. I 5, 5), recorrente dezesseis vezes nos es-

critos do historiador, bem como a construção non... neque... sed (Ep. ad Caes. I 4, 1). 

Já Ronald Syme opõe-se à autenticidade das Epistulae ad Caesarem considerando a elocução e, 

sobretudo, conceitos anacrônicos apresentados nas epístolas. Alegando a curiosidade dos 
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historiadores do século XIX e início do século XX pela vida de Salústio antes da publicação de 

suas monografias (1959, p. 314; 318), Syme rejeita a leitura biográfica dessas epístolas e conclui 

que elas aproveitam os textos de Salústio pecando, porém, contra o vocabulário político de fins 

da república; portanto, elas apresentariam propostas que um homem público, nos anos 50 a. 

C., jamais poderia fazer. Por conta disso, o historiador afirma que as duas epístolas são suasórias, 

mas não se ocupa em descrever sua forma e devota-se mais em analisar os dados apresentados 

na segunda epístola  a mais frágil em termos de exatidão das informações  do que em expli-

citar a relação delas com as monografias salustianas. Claro está, portanto, que falta às Epistulae 

ad Caesarem uma análise formal que conduza, a partir de elementos internos à sua composição, 

ao redimensionamento de seu valor documental e à superação do debate da autenticidade, 

substituindo-o pelo alcance da imitação e suas implicações na definição do gênero dessas epís-

tolas.           

A imitação de Salústio nas Epistulae ad Caesarem 

Dada a ausência da análise da forma das Epistulae ad Caesarem, a hipótese aqui verificada é a de 

que as duas epístolas utilizam a prosopopeia como exercício retórico, aproveitando-se da imi-

tação de Salústio como meio para aprimorar o estilo. Para fundamentá-la, retomamos o binô-

mio res e uerba tal como, definindo o discurso, repartem-se nos officia oratoris  a inuentio afeta 

a res; a elocutio, as uerba e a dispositio, a ambas (LAUSBERG, 1976, § 454). 

Na análise da inuentio partimos da definição dada por Cícero, que adapta para o latim a termi-

nologia aristotélica (Rhet. 1356a 1-33), mas altera a ênfase dada a ela. Assim, enquanto Aristó-

teles divide as provas da persuasão fornecidas pelo discurso naquelas que residem no caráter 

do orador (éthos), naquelas pelas quais o público se predispõe à persuasão (páthos) e, enfim, 

naquelas que o discurso demonstra ou procura demonstrar (lógos), Cícero muda o foco do éthos 

aristotélico para manejar as reações do auditório, quando Aristóteles insistia, essencialmente, 

na credibilidade obtida pelo orador no momento em que esse falava. Na mudança de foco, Cí-

cero inclui a reputação do orador ou a impressão que ele causa na audiência.  

A estrutura convencional do discurso ou disposição (dispositio), tal como já aparece na Retórica 

a Herênio (I 4) e no De inventione (I 25,18  56,109) compreende o exórdio (exordium) ou 
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proêmio, a narração (narratio) ou o estabelecimento dos fatos, a partição (compartitio) ou enu-

meração de tópicos que servem de objeto ao discurso, a confirmação (confirmatio) ou argumen-

tação, a repreensão (reprehensio) ou refutação do oponente e, por fim, a peroração (peroratio) 

ou conclusão do discurso. Sua importância reside no fato de que é tão importante saber o que 

dizer quanto como dizer, e por isso Quintiliano compara a disposição com o ato de esculpir uma 

estátua (Inst. or. VII Pr. 2), distinta dessa apenas pelo fato de que os argumentos, e não somente 

a beleza estética, ditam, pela força que possuem, a ordem do discurso.       

É possível dizer o mesmo acerca da elocutio, uma vez que essa parte do discurso traslada para 

a linguagem das ideias encontradas na inuentio e ordenadas na dispositio (LAUSBERG, 1976, § 

453). Com efeito, a elocução é definida ora como roupagem do discurso (Cíc. De or. I 31,142), 

ora como materialização das ideias (Rhet. Her. I 2,3; Cíc. De inv. I 7,9; Quint. Inst. or. VIII Pr. 15; 

LAUSBERG, 1976, § 455), e por tal razão ela abrange tanto as palavras isoladamente (uerba sin-

gula) quanto as palavras dentro do período (uerba coniuncta).  

Esta análise das Epistulae ad Caesarem verificará como acontece a imitação de Salústio e qual o 

impacto desse procedimento nas partes do discurso, de um lado, e proporá uma definição de 

gênero para esses documentos, de outro. Procedendo assim, seguimos o conselho de Quintili-

ano, para quem, durante a instrução, o mestre deve observar meticulosamente tudo no dis-

curso do aluno: como conciliar os ânimos no proêmio; a clareza, a brevidade e a credibilidade 

da narrativa; o planejamento e o artifício oculto pelo discurso; a divisão da matéria; o argu-

mento denso ou delicado e, enfim, como governar as afecções da audiência, abrindo caminho 

para a persuasão e fazendo as afecções refletirem as palavras. Ao final, apresentaremos a tradu-

ção das duas epístolas.    

Invenção (inuentio) nas Epistulae ad Caesarem 

Dentre os officia oratoris, a invenção soma o desenvolvimento da matéria (excogitatio rerum) ao 

talento do orador (ingenium) e ao conhecimento técnico (ars) a fim de tornar a causa provável. 

Cada parte do discurso, portanto, é submetida a regras que direcionam a matéria no sentido de 

produzir a persuasão. Com essa finalidade, o orador utiliza expedientes distintos, que apontam 

ora para o intelecto, ora para as afecções da audiência (Cíc. De or. II 27, 115; cf. II 28, 121; 29, 128; 
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77, 310). Assim, na acomodação da matéria às regras da invenção, é conveniente (aptum) aplicar 

esses expedientes às partes do discurso de forma a captar a benevolência logo no exórdio, ins-

truir o ânimo na narração e na confirmação e influenciar o ânimo da audiência no exórdio e na 

peroração  muito embora se reconheça que esse último recurso seja objeto de atenção, na 

verdade, do discurso como um todo (LAUSBERG, 1994, § 256-258).  

Ao enunciar as virtudes necessárias para aconselhar, a persona do orador, nas Epistulae ad Cae-

sarem, tal como em Salústio (Bel. Cat. 1, 1-4; Bel. Iug. I, 2-4; II, 1), soma a experiência política à boa 

índole, necessária para o discernimento do que é bom e do que é ruim, em duas passagens  a 

primeira integra o exórdio da Epistulae ad Caesarem II e a segunda, a confirmação nessa mesma 

epístola: 

Mas desde jovem meu interesse foi zelar pela república, e fiz um grande esforço 

em conhecê-la não apenas para exercer a magistratura, que muitos alcançaram de 

maneira ilícita, e sim para que tivesse o conhecimento da república na paz e na 

guerra, e de quanto podia a opulência de armas e de homens. 1 

Desejo que meu conselho seja prudente e, sobretudo, útil, porque onde te acon-

tecer algo promissor, daí virá minha boa fama. 4. Mas o que mais me persegue é o 

desejo de que salves a república de qualquer maneira e o quanto antes.2  

Com efeito, o discurso daqueles que sustentam um parecer deve ter a utilidade (finem utilitatis) 

como meta (Her. III. 3), a qual é dividida em duas partes: a parte segura (tutam) e a honesta 

(honestam). Divididas em tópicos, as partes segura e honesta desempenham, no discurso, o pa-

pel de reforçar a exortação ou o conselho por meio do movimento das afecções (Cíc. De or. II 

82, 337). Para cumprir tal objetivo, a acomodação do discurso às regras da invenção solicita o 

reconhecimento da causa  honesta, torpe, dúbia ou humilde (Her. I. 5)  já no exórdio. Espera-

se, dessa maneira, cumprir a função específica dessa parte do discurso, que é tornar o ouvinte 

dócil, benevolente e atento.    

                                                 
1 Ep. ad Caes. II 1, 3 Sed mihi studium fuit adulescentulo rem publicam capessere: atque in ea cognoscenda multam, 
magnamque curam habui: non ita, uti magistratum modo caperem, quem multi malis artibus adepti erant; sed etiam 
uti rempublicam domi militiaeque, quantumque armis, uiris, opulentia posset, cognitam haberem. 
2 Ep. ad Caes. II 12, 3 Volo ego consilium meum prudens maxumeque usui esse. Nam ubicumque tibi res prospere cedet, 
ibi mihi bona fama eueniet. 4. Si me illa magis cupido exercet, uti quocumque modo quam primum res publica adiuue-
tur. 
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A deduzir do que diz Cícero (De Off. I 1,1; 2,4 e De or. III 16, 59), a noção de dever (officium) é 

comum ao indivíduo agindo em situações pessoais e tratando de questões públicas, o que in-

clui tanto a ação política quanto a atividade do orador. Nesse sentido, qualquer decisão a ser 

tomada com vistas ao cumprimento do dever pressupõe o exercício da honestidade (honestas) 

com vistas à utilidade (rationem utilitatis) da ação, uma vez que, segundo Cícero (De Off. I 4,11), 

é da natureza humana discernir as causas das coisas, comparar e relacionar semelhanças a fim 

de preparar-se para a vida.  

Portanto, a menção ao empenho (studium), ao cuidado (curam) e ao conhecimento da adminis-

tração da república (ut rem publicam cognitam haberem, Ep. ad Caes. II 1, 3), bem como a 

intenção de aconselhar prudente e utilmente (Ep. ad Caes. II 12, 4) estabelecem a causa do dis-

curso como sendo útil e honesta. Ao mesmo tempo, a honestidade e a utilidade direcionam os 

elementos da invenção conforme as regras do gênero deliberativo e constituem virtudes es-

senciais para conferir ao orador a autoridade no aconselhamento.   

Além de conferir autoridade ao orador no discurso, a honestidade possui função decisiva no 

que poderia ser descrito como um tipo de literatura escolar. Ao que indica o corpus de textos 

escolares analisados por Teresa Morgan (1998, p. 121-125), temas filosóficos envolvendo a ho-

nestidade, a sabedoria, a amizade, a velhice, a prosperidade, o favor divino e a sorte dominavam 

todo tipo de exercício  dos exercícios de alfabetização até os mais elaborados  na forma de 

sententiae, usus e pequenas narrativas de exemplos ilustres constantemente reciclados , os 

quais são frequentes em papiros das origens geográficas mais distintas. Tanto eles confirmam 

a máxima de Quintiliano segundo a qual a oralidade pode ser aprendida (Inst. or. I 1,36; XII 2,15; 

XII 2,29-30) quanto estabelecem quais virtudes eram aceitas entre os cidadãos gregos ou entre 

os romanos. Formam, assim, uma espécie de herança cultural ao mesmo tempo diversificada e 

suficientemente imprecisa para atender a qualquer tipo de situação (MORGAN, 1998, p. 126). 

Diferentemente da segunda epístola, o orador apela para a uirtus no exórdio da primeira Epis-

tulae ad Caesarem, tanto para construir a sua autoridade quanto para influenciar o ânimo da 

audiência. Para tanto, lembra que a uirtus deva ser preservada acima de tudo (Ep. ad Caes. I 1,3), 

porque predispõe o homem poderoso a não se deixar levar pelos excessos do poder absoluto 

(Ep. ad Caes. I 1,4), a tomar as decisões certas (Ep. ad Caes. I 1,5) e a promover a paz por meio do 
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exercício da clemência (Ep. ad Caes. I 1,5-8). À uirtus o orador soma a boa fortuna para fazer o 

elogio a César e assim poder justificar a utilidade de suas ações. Nesse sentido, suas virtudes são 

amplificadas (e.g. Ep. ad Caes. I 1,7) para atribuir grandeza à matéria da obra. Portanto, mesmo 

usando expedientes distintos, ambas as epístolas tornam o aconselhamento útil e honesto. 

Na Conjuração de Catilina (Cat. 2, 5 et seq.), Salústio menciona a degeneração moral dos indiví-

duos, sem a qual não seria possível o estabelecimento de um modelo de ação política em situ-

ações de tumulto. A comparação entre o passado e o presente, mais do que ratificar a consti-

tuição civil por meio do reforço das virtudes do cidadão (o que também ocorre em Bel. Iug. IV.5-

9), propõe simultaneamente o abandono do sensível em detrimento do inteligível, a superação 

da finitude e a valorização da memória e do registro (GOETTEMS, 1993, p. 120; 122). Espelhando-

se em Bel. Cat. 2, 5; 3, 3; 4, 1, as duas Epistulae ad Caesarem recorrem à degeneração dos costumes 

dos cidadãos para opor passado e presente e assim tornarem o aconselhamento útil e honesto 

em três passagens (Ep. ad Caes. I 7, 4; 8, 1; II 5, 1), do que se depreende que, recorrendo às mo-

nografias de Salústio, a autoridade do orador nas Epistulae ad Caesarem é constituída por três 

expedientes: 

¶ a enunciação em primeira pessoa (Ep. ad Caes. I 1, 10; 7, 4; 8, 2; II 5, 1); 

¶ o uso da antítese na oposição entre labor e desidia (Ep. ad Caes. I 7, 5; 8, 2; II 5, 1-6); 

¶ a menção à experiência política (Ep. ad Caes. I 7,4; II 5,1). 

Nos dois últimos expedientes, imitam-se os mesmos conceitos que aparecem na obra salusti-

ana  a saber, a degeneração dos costumes dos cidadãos para opor o passado ao presente  

para assim explicar tanto a origem das dissensões entre os seres humanos, como ainda aconse-

lhar que soluções podem ser dadas aos problemas do presente, as quais são o alvo das ações 

do destinatário das epístolas. 

Como evidência disso, mencionamos as coincidências entre as passagens Ep. ad Caes. I 8, 2 e 

Bel. Cat. 2,7-9, nas quais a antítese é demonstrada pelo par animus x corpus, e entre Ep. ad Caes. 

II 5, 3-5 e Bel. Cat. 9, 1-2; 11, 1-4; 12, 4-5, nas quais a antítese é demonstrada pelo par passado x 

presente. Nessas passagens, a autoridade no aconselhamento é obtida pela menção à necessi-

dade de contenção dos afetos e apetites (a fim de identificar a honestidade que o homem polí-

tico deve demonstrar no serviço à república) a partir dos exemplos opostos, isto é, o 
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comportamento dos amantes do prazer e do luxo; à primitiva austeridade dos romanos, que 

regulava e justificava as benesses da república romana e, por fim, à explicação do poder do 

dinheiro e da corrupção da juventude no desencadeamento de conflitos civis. As duas Epistulae 

ad Caesarem, portanto, cumprem os requisitos do discurso deliberativo, a saber, a utilitas e a 

honestas (Cíc. De or. II 81, 333-334), por meio da imitação de Salústio na construção da persona 

oratória responsável pelo aconselhamento.    

A construção discursiva dessa persona oratória obedece, portanto, a um saber técnico que re-

úne noções da filosofia, da história e da retórica, aliadas às virtudes que o orador enuncia para 

aconselhar. Nesse sentido, ela não contrasta com as habilidades do orador elencadas por Cícero 

(De or. III 31, 125) e retomadas na definição dada por Quintiliano logo no proêmio das Institui-

ções Oratórias (Inst. or. I, 9-10). O orador, nas Epistulae ad Caesarem, é tido não apenas como ex-

celente na vida privada, mas ainda experiente nos assuntos relativos à república. Assim, à asser-

ção teórica de Quintiliano, 

Instituímos como orador perfeito aquele que não pode ser nada aquém de um 

bom homem, e por isso exigimos nele não apenas a exímia faculdade de discursar, 

mas também todas as virtudes do ânimo. Não terei concedido aos filósofos, como 

alguns julgaram, o caminho da vida reta e honesta, estando aquele homem ajus-

tado à administração dos assuntos públicos e privados: com certeza não é outro 

que pode governar as cidades, fundá-las sob as leis e corrigi-las com a justiça senão 

o orador.3 

Respondem, como prática, as duas Epistulae ad Caesarem nas passagens I 7,4; I 8,2; II 1,3 e II 12,4. 

Isso porque, nelas, a persona oratória menciona sua experiência política, o aprimoramento do 

espírito e o valor dado ao conselho honesto e útil, o que não contrasta com a definição de ora-

dor dada por Quintiliano. Nesse sentido, as Epistulae ad Caesarem aproximam a retórica das de-

omnium rerum scientia (Inst. or. II 21, 14). 

                                                 
3 Inst. Or. I 1,9 Oratorem autem instituimus illum perfectum, qui esse nisi vir bonus non potest, ideoque non dicendi 
modo eximiam in eo facultatem sed omnis animi virtutes exigimus. 10. Neque enim hoc concesserim, rationem rectae 
honestaeque vitae, ut quidam putaverunt, ad philosophos relegandam, cum vir ille vere civilis et publicarum privataru-
mque rerum administrationi accommodatus, qui regere consiliis urbes, fundare legibus, emendare iudiciis possit, non 
alius sit profecto quam orator. 
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Por outro lado, o apelo às virtudes e práticas individuais e a orientação do conselho para o que 

é honesto e útil confirmam, nas Epistulae ad Caesarem, a tendência de se vincular o caráter do 

orador à eficiência do discurso, expressa na definição do orador por Catão  uir bonus dicendi 

peritus  e retomada por Quintiliano (Inst. or. XII 1,1; III 8,12-13). Por uir bonus, entende-se o ho-

mem honesto e de vida correta, o que lhe permite falar com justiça, coragem e bom senso (Inst. 

or. XII 2,5 - 16,11; Morgan, 1998, p. 227); por dicendi peritus, entende-se a destreza demonstrada 

pelo orador em dizer não apenas o que é bom, útil e apropriado para cada causa, mas orientar 

a própria arte oratória para o bem (ibid.). A retidão moral e a proficiência em discursar irmanam-

se e são interdependentes na definição de orador por Quintiliano porque são dons naturais que, 

aprimorados pelo estudo e pelo exercício, elevam o homem acima da condição dos demais se-

res vivos (Inst. or. II 20, 6-7; XII 1, 2-3; MORGAN, 1998, p. 228). É nesse sentido que o orador deve 

buscar constantemente o conhecimento de todos os assuntos edificantes, relacionados espe-

cialmente à filosofia, à política e à história.    

As passagens I 7,4; I 8,2; II 1,3 e II 12,4 das Epistulae ad Caesarem contrastam ainda menos com a 

asserção de Cícero (De or. II 81.333), segundo a qual a persuasão ou a dissuasão acerca de uma 

questão é tarefa para uma pessoa importante pela sabedoria, pela honestidade e pela expres-

sividade: a sabedoria confere a destreza do pensamento; a honestidade, a prova pela autori-

dade e a expressividade, a persuasão pelo discurso.  Ademais, elas respondem, como prática, à 

divisão de tópicos para o aconselhamento útil e honesto, pois, como afirma Cícero (De or. II 

82.335), aquele que defende a utilidade deve enumerar as vantagens da paz, das riquezas ou 

do poder, quando aquele que defende a honestidade deve enumerar os exemplos dos ante-

passados, o louvor e a dignidade provenientes das ações honestas. Por fim, elas respondem 

ainda aos preceitos para aquele que dá um conselho sobre a atividade política (De or. II 82.337), 

isto é, conhecer política, discursar com verossimilhança e empregar um gênero de discurso mais 

elevado e mais ilustre. 

A imitação de Salústio nas Epistulae ad Caesarem, com vistas à construção da persona oratória 

(que se baseia no conhecimento da política, de um lado, e no direcionamento da virtude para 

aconselhar sobre coisas honestas e úteis, de outro), segue a instrução de Quintiliano para a for-

mação do orador como homem público e como indivíduo (Inst. or. I, 9-10). Do orador são 
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exigidas todas as virtudes do ânimo e a faculdade de bem falar para atuar na vida pública, e por 

isso mesmo ele necessita da instrução: graças a ela a retórica é uma arte, não um dom natural 

(De or. I 4,14-17; I 35,164; Inst. or. II 14,5; LAUSBERG, 1994, §§ 28-45) e é por meio dela que os 

homens aprendem a conviver politicamente (De rep. I, 16, 25; V, 4, 6; LEPORE, 1954, pp. 52-54; 

MORGAN, 1998, pp. 228-229). Claro está, pois, que a imitação de Salústio nas Epistulae ad Cae-

sarem resultou, de fato, em um ideal de orador.    

Elocução (elocutio) nas Epistulae ad Caesarem 

As coincidências entre as Epistulae ad Caesarem e as monografias salustianas podem ser notadas 

na elocução e na invenção; devem-se, em parte, à imitação daquilo que Salústio utiliza para 

justificar sua autoridade no aconselhar e, em parte, à imitação daquilo que em Salústio poder-

se-ia chamar estilo. Importante dizer, aqui, que a identidade se verifica ora quanto à invenção, 

ora quanto à elocução, mas não quanto à disposição porque, enquanto aqueles dois primeiros 

elementos se correspondem, esse terceiro não apresenta identidade nem quando a imitação 

ocorre relacionando as partes da Conjuração de Catilina ou da Guerra Jugurtina com as partes 

das Epistulae ad Caesarem, nem quando a imitação ocorre relacionando as duas Epistulae ad Ca-

esarem entre si. 

As epístolas e as monografias salustianas identificam-se quanto à autoridade no aconselha-

mento, que ocorre quando há menção ao empenho dedicado ao conhecimento da política acu-

mulado desde a juventude; à contenção dos afetos e apetites para demonstrar a virtude ho-

nesta que o homem político deve demonstrar no serviço à república, a partir dos exemplos 

opostos, isto é, os amantes do prazer e do luxo; à identificação de Sula como o responsável pelo 

ingresso dos excessos e arbitrariedades que, mais tarde, geraram conflitos civis; à antiga auste-

ridade dos romanos, que moderava e justificava a prosperidade romana e, por fim, à explicação 

do poder do dinheiro e da corrupção da juventude no desencadeamento de conflitos civis. Há, 

pois, nas duas Epistulae ad Caesarem o estabelecimento de princípios gerais que depõem sobre 

a persona responsável pelo aconselhamento  e sobre sua autoridade para aconselhar  cum-

prindo os requisitos do discurso deliberativo, a saber, a utilitas e a honestas (Cíc. De or. II 81, 333-

334). 
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Dizemos que existem princípios gerais para a construção da persona responsável pelo aconse-

lhamento porque, nas duas Epistulae ad Caesarem, apresentam-se os aspectos para tal constru-

ção baseados: 

¶ no empenho que o orador destinou ao acúmulo de conhecimento sobre o governo, 

o que o autoriza falar a César prudentemente sobre a gerência da república; 

¶ na explicitação da causa para a decadência dos costumes, a saber, a corrupção da 

juventude e a entrega dos homens de má índole a seus apetites; 

¶ no amparo filosófico para justificar as mudanças que Roma sofreu com passar dos 

séculos (especialmente Ep. ad Caes. II 5, 3-5; Ep. ad Caes. II 5, 3-5 = Bel. Cat. 9, 1-2, 11, 

1-5, 12, 4-5), como as repúblicas mudam dependendo do caráter de quem as go-

verna (Ep. ad Caes. I 3,1 et seq.) e de como o homem deve cultivar seu ânimo com as 

belas ações (Ep. ad Caes. I 7, 5). 

Quanto à imitação daquilo que em Salústio poder-se-ia chamar estilo, apresentam identifica-

ções os trechos de Ep. ad Caes. II 1, 3; II 2, 4; II 12, 5 (domi militiaeque) = Bel. Cat. 5, 9; 6, 5; 29, 3; 

53, 2; Bel. Iug. 14, 1; 31, 25 e Ep. ad Caes. I 5, 1 (satis dictum) = Bel. Cat. 19, 5; e Bel. Iug. 18, 8, duas 

de muitas similaridades e coincidências relatadas por todos os filólogos que estabeleceram o 

texto integral dos dois discursos nas edições francesa e italiana. Tal identificação é de natureza 

elocutiva, uma vez que há palavras, expressões ou orações reproduzidas conforme apareçam 

nas obras de Salústio. A imitação nas Epistulae ad Caesarem recai tanto sobre a elocução da obra 

supérstite de Salústio quanto sobre a persona construída no e pelo discurso desse historiador 

 e daí a identificação delas com o exórdio da Guerra de Catilina e da Guerra de Jugurta  cujos 

temas preenchem os quatro aspectos para a construção da persona oratória  paixões, hábitos, 

idade e fortuna (Arist. Rhet. 1388B). 

Parece não haver um rol específico de virtudes, tanto nas declamações, em geral, quanto nos 

praeexercitamina, em particular, para aquela parte da elocução que constitui o ornatus. Sêneca, 

o Velho, por exemplo, ora aceita ora recrimina o uso de vulgarismos (Contr. I. 21; I 2,23 [contra 

o uso]; IV. 7; IX. 25 [admitindo o uso]), e mesmo Quintiliano (Inst. or. VIII 3,22) não os nega quando 
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o orador quer provocar o riso4. Da mesma forma, Sêneca, o Velho, admite o uso de um vocabu-

lário comum (cotidianis verbis q.v. Contr. I 2,23; Suas. II. 13), de neologismos (Contr. VII 6,21), che-

gando enfim, se não a tolerar, pelo menos atestar a total liberdade no uso das palavras pelos 

declamadores (Contr. II, 1). Ele reclama apenas da obscuridade devida ao uso combinado de 

arcaísmos e de vulgarismos (Contr. II, 2). 

À colocação de palavras (ordo), ao tamanho da oração (iunctura) e ao ritmo (numerus), Quintili-

ano chama vigor (Inst. or. IX 4,22), o qual, nas declamações, recebe brilho graças às sententiae 

(FAIRWHETHER, 1981, p. 202 citando Sen. Contr. I. pr. 23 e Quint. Inst. or. VIII 5,1 et seq.; NICOLAI 

in ZOIDO, 2008, p. 170) e a figuras de pensamento, como o iusiurandum, a ironia e a contradictio. 

Quanto à escolha do vocabulário nas Epistulae ad Caesarem já existe uma extensa descrição, 

realizada por Marc Chouet (1950, pp. 9-44), que ressalta o uso de arcaísmos a despeito mesmo 

da intervenção dos copistas, responsáveis, sem dúvida, por um sem-número de correções do 

texto no intento de modernizar sua ortografia. Ainda assim, Chouet (citando a edição de Kur-

fess, de 1930, p. 20-21) noticia os arcaísmos (que aqui reproduzimos) (cf. CLACKSON & HORRO-

CKS, 2008, p. 92-97): 

a) / i / > / u / nas formas aestumant (II 8,7; 11,1) e existumauerunt (II 6,4); asper-

rume (I 1,6) e asperrumis (II 10,7); clarissumus (II 12,5), deterrumi (I 4,3), maxuma (I 7,3; II 

5,1), maxumam (II 13,2), maxume (I 1,2; 7,1; II 7,2; 12,3); maxumum (II 6,4; 7,3); maxumo 

(II 9,1; 13,5); pessumus (I 1,6) e lubet (II 1,4); 

b) / o / > / u / nas formas uolgi (I 2,4) e uolgo (I 8,3); 

c) prefixos não assimilados pela consoante seguinte em conruant (I 1,3); adfini-

tas (I 2,2), inpendebat (I 2,6); inmanis (II 8,4) e conrigenda (II 10,1); 

d) / p / > / b / em optinebat (I 1,1), apsolui (I 8,7), apsurde (II 8,1), opsecutus (I 6,5), 

optestor (II 13,8), optrectatoribus (II 13,7) e pleps (I 7,2); 

e) quoi substituindo cui em quoius (II 1,1; 1,4; 3,2; 8,6; 9,2), quoiusquam (II 12,7), 

quoiquam (II 1,1) e quoique (I 5,4; II 12,8); 

                                                 
4 Quintiliano (Inst. Or. II 4, 4) diz que o aluno não precisa e nem deve ser avaliado pelo estilo. Dele é requerido 
apenas ter a mente fértil, ambição e um espírito imaginativo. O estilo deve ser a preocupação do orador maduro, 
a quem adotar soluções extravagantes para os casos reais constitui vício (Inst. Or. VI 1, 43).   
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f) uo substituindo ue em peruorse (I 1,5), peruorsam (I 7,5), aduorsum (I 1,8; 4,3) 

e diuorsa (II 12,7) e quom no lugar de cum; 

g) / t / > / d / em haut (I 8,4); 

h) / u / > / e / nos gerundivos faciundo (I 1,2; II 1,6; 4,2), dicundo (II 4,2), reprehen-

dunda (I 8,9); 

i) sinizese em dictust (I 2,7), difficilest (II 7,1); 

j) / i / > / ei / em ineiquorum (I 2,5), formeidatur (I 1,4), tuei (II 4,5), ipseius (II 6,5), 

libidinei (I 5,5), qualeicumque (I 1,1), illei (I 1,5), fidei (II 6,6), ignarei (II 10,9), quei (II12,1), 

mortaleis (I 1,1), quieteis (I 2,5), aequeis (II 3,2), alieis (I 8,1), illeis (II 9,4), haberei (I 1,3; II 

1,4), inuisier (II 12,7), nequeiret (I 7,1), nequeicquam (I 8,2), utei (I 1,9; II 13,3), sicutei (II 

4,2), quein (II 4,2); 

k) infinitivo passivo em -ier (II 12,7 inuisier); 

l) terceira pessoa do plural do pretérito perfeito do indicativo ativo em -ere nas 

formas verbais fuere (I 1,5), defluxere e restitere (I 2,6), temperauere (I 3,3), tribuere (I 

3,4), oppressere (I 8,2), nequiere (II 4,2), coepere (II 5,4), peruenere (II 9,4), corrumpere (II 

10,3), distinuere e fecere (II 11,6); 

m) o verbo pollere no sentido de ualere (II 7,4). 

No que concerne à imitação de Salústio, entretanto, lembramos que o autor das Epistulae ad 

Caesarem tanto imita passagens da obra do historiador para justificar sua autoridade no acon-

selhar quanto imita aquilo que se sobressai em Salústio como sendo o seu estilo. Em relação a 

isso, e a par das identificações entre Ep. ad Caes. II 1, 3; II 2, 4; II 12, 5 = Bel. Cat. 5, 9; 6, 5; 29, 3; 53, 

2; Bel. Iug. 14, 1; 31, 25 e Ep. ad Caes. I 5, 1 = Bel. Cat. 19, 5; e Bel. Iug. 19, 8, Chouet (1950, p. 12-22) 

também distribui as influências de Salústio no vocabulário das Ep. ad Caes. da seguinte maneira 

(aqui resumidas)5: 

 a) substantivos e adjetivos: 

1. cupido (Ep. ad Caes. II 7,4; 12,4 cp. Bel. Cat. 3,5; 7,3; 10,3 etc.) no lugar de 

                                                 
5 A lista de Chouet inclui ainda preposições e conjunções, mas com a finalidade de filiar as Ep. ad Caes. aos textos 
autorais de Salústio; para isso, o autor verifica o uso dessas classes de palavras de maneira a demonstrar a evolução 
do estilo de Salústio (1950, p. 20) e destaca quais foram usadas no século I a. C. com o mesmo sentido nas obras do 
historiador e em Cícero. Assim, em vez de encontrar peculiaridades do estilo de Salústio, o autor se concentra em 
descrever o que lhe era genérico. Por essa razão, descarto a reprodução integral de sua lista porque sigo a máxima 
de Quintiliano, segundo a qual se deve imitar o que há de específico no modelo. 
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cupiditas; 

2. a expressão domi militiaeque (Ep. ad Caes. II 1,3; 2,3; 13,5 cp. Bel. Cat. 5,9; 6,5; 

9,1; 29,3; 53,2; Bel. Iug. 14,1; 31,25); 

3. excidium (Ep. ad Caes. I 5,2 cp. Hist. Frag. I 10; 67, 10), termo desconhecido de 

Cícero e de César; 

4. factio e factiosus (Ep. ad Caes. II 2,4; 3,3; 4,2; 6,4; 8,6; 9,4; 10,8-9; 11,6 cp. Bel. Cat. 

34,2; Bel. Iug. 31, 1 etc.) identificando os membros da nobreza; 

5. mortaleis no lugar de homines (Ep. ad Caes. I 1,1; 2,7; 8,9; II 1,1; 1,6; 8,4; 11,4; 

12,7; 13,6 cp. Bel. Cat. 1,5; 2,8; 6,4; 10, 5 etc. Bel. Iug. 1,5; 6,3; 10,2 etc.); 

6. vocábulos raros, como opulentia e socordia (Ep. ad Caes. I 5,5; II 3,6; 4,2; 10,9 

[socordia]; II 1,3; 7,5-6 [opulentia] cp. Bel. Cat. 4,1; 52,29; 58,4; Bel. Iug. 1,4; 2,4; 31,3; 36,3; 

55,1; 70,5; 79,5; 85,22 [socordia]; Bel. Cat. 6,9; 52,9; 59,22 [opulentia]; 

7. tempestas no lugar de tempus (Ep. ad Caes. I 5,2; II 11,6; 13,5 cp. Bel. Cat. 7,1; 

22,1; 53,5; Bel. Iug. 8,1; 30,4; 35,1; 37,1; 65,5), especialmente em construções com 

ablativo absoluto.   

 b) verbos e advérbios: 

1. coalescere (Ep. ad Caes. II 7,2; cp. Bel. Cat. 6,2; Bel. Iug. 87,3), conglobare (Ep. ad 

Caes. I 5,2; cp. Bel. Iug. 97,4), dispalari (Ep. ad Caes. II 5,6; cf. com palari em Bel. Iug. 18,2), 

fatigare (Ep. ad Caes. II 10,5; 13,7; cp. Bel. Cat. 11,7; 27,2; Bel. Iug. 3,3; 11,4; 14,20; 56,1; 

66,2; 70,1; 73,2; 76,5; 94,3; 111,3) são verbos peculiares a Salústio; 

2. aliter (Ep. ad Caes. I 5,2; cp. Bel. Cat. 29,3; 44,1); at contra (Ep. ad Caes. I 1,6; cp. 

Bel. Cat. 12,5; Bel. Iug. 4,7; 15,3; 16,2; Hist. II 47,2); contra ea (Ep. ad Caes. II 10,9; cp. Bel. 

Iug. 57,5; 85,1); contra (Ep. ad Caes. I 3,3; cp. Bel. Cat. 20,10; Bel. Iug. 97,3; Hist. III 109) são 

advérbios peculiares a Salústio. 

Convém lembrar, no entanto, que a arte converge para os ornamentos do discurso quando 

exercitada (De or. III 31, 125), e que a imitação não é resultado da escolha de apenas um modelo, 

mas do que há de aprovado em mais de um modelo, de maneira a produzir a riqueza de temas 

e a riqueza de expressão. 

Ainda que Salústio seja o modelo das Epistulae ad Caesarem por excelência, o vocabulário delas 

recorre ainda aos arcaísmos de Plauto em várias passagens (Ep. ad Caes. I 4,4 scorta aut conuiuia 
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exercuerint; cf. Am. 288 haec nox scita est exercendo scorto; Ep. ad Caes. II 7,4 satis pollet; cf. As. 

636 quid pollent quidue possunt; uso de iuxta como advérbio em Ep. ad Caes. II 6,4; 7,12; 11,4; cf. 

Mil. Gl. 233-234 ut scias/iuxta mecum) (CHOUET, 1950, p. 15-17) para conferir brilho ao ornatus. 

A par dos arcaísmos, apresentam-se ainda duas ocorrências de vocabulário comum, caracterís-

tico das declamações conforme a menção de Sêneca, o Velho (cotidianis verbis q.v. Contr. I 2,23; 

Suas. II. 13), nas passagens (grifo nosso) Ep. ad Caes. I 1,9 quod multo multoque asperius est, pacis 

bonis artibus e Ep. ad Caes. II 7,4 quin animus magis aut minus mature, postremo tamen subcumbi; 

II 7,10 neque de capite, neque de honore ex copiis quisquam magis aut minus iudicauerit. 

Quanto à disposição das palavras na oração (ordo), Chouet (1950, pp. 25-28), ressalta o predo-

mínio da ordem sujeito mais predicado nas Epistulae ad Caesarem, ocasionalmente havendo 

construções iniciadas por verbo ou findas pelo sujeito (cf. Ep. ad Caes. I 4,4; 5,3; 5,7; 7,2; 8,2; II 1,1; 

6,1; 8,2; 12,3). Quanto ao ritmo (numerus), Chouet (1950, p. 31) noticia a distância entre as cláu-

sulas existentes nas Epistulae ad Caesarem (em que há predomínio do duplo espondeu e do 

duplo crético) e na oratória ciceroniana (em que predominam o ditroqueu, o crético seguido de 

um espondeu e o peão primeiro seguido de um troqueu), bem como a pouca coincidência com 

as cláusulas salustianas (em que predominam o duplo espondeu, o dáctilo seguido de troqueu 

e espondeu seguido de crético). Quanto ao tamanho da oração (iunctura), por sua vez, o autor 

atesta o predomínio da hipotaxe e a ocorrência de arcaísmos. Esses últimos sobressaem-se nos 

seguintes trechos (CHOUET, 1950, p. 22-25): 

a) uso de advérbios como atributos em I 6,1 se in uictoria licentius liberiusque 

quam arctius futuros credebant (cp. Sal. Iug. 87, 4 laxius licentiusque futuros) e I 1,5 quia 

plerique rerum potentes peruorse consulunt; 

b) oração infinitiva introduzida por verbo de percepção mais conjunção (sic, ita) 

em I, 1,10 mihi sic uidetur; I 5,2 ego sic existimo; II 6,2 e 10, 4 sic apud animum meum 

statuo; II 10, 3 ego ita comperi; 

c) concordância lógica entre sujeito e verbo em I 2,6 magna pars... defluxere; 

pauci restitere. 

Mais do que da correção (emmendate dicentium praemium) e da clareza (lucide dicentium pra-

emium), convém ao orador os prêmios do ornato, o qual, segundo Quintiliano (Inst. or. IX 3, 1-
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3), é responsável pela simultânea recomendação de arte do orador e da causa defendida. Isso 

porque o ornato pode ser julgado pelos mais experientes, de um lado e, de outro, admirado 

pelo público em geral. No entanto, não pertence ao gênero deliberativo, ao demonstrativo e ao 

judiciário o mesmo tipo de ornato; ao gênero demonstrativo, devotado à ostentação da arte, 

pedem-se sentenças, nitidez de vocabulário, profusão de figuras, grandeza de metáforas e ela-

borada composição (Inst. or. IX 3, 12), enquanto nos demais gêneros o ornato deve ser mais 

austero, menos óbvio e apropriado à causa (Inst. or. IX 3, 13). Quanto à colocação de palavras, a 

opção pelos sinônimos e pelos vocábulos de som mais harmonioso afasta o discurso de uma 

linguagem mais ordinária, enquanto a opção pelo arcaísmo tende a inflar o discurso quando 

incide na obscuridade, uma vez que o excesso de arcaísmos lembra afetação (Inst. or. IX 4, 25-

27; cp. Cíc. De or. III 10, 39). Nisso, Quintiliano retoma Cícero (De or. III 38, 152-153), para quem 

os arcaísmos, os neologismos e as palavras tomadas metaforicamente conferem brilho e ornato 

ao discurso, conquanto os arcaísmos pesem a favor dos poetas, e não dos oradores. 

Já a sententia, figura definida por Quintiliano, na seção destinada à colocação de palavras (ordo), 

como o principal dos ornamentos (Inst. or. IX 5, 29; para alguns é mesmo o único: q.v. Inst. or. I 

8,9), pode ser composta de várias figuras (ibid.), funcionando, tal como o entimema (Inst. or. IV 

14, 1; FAIRWHETHER, 1981, p. 203), depois de a audiência ter sido persuadida pelo argumento 

(Inst. or. IX 5, 10; FAIRWHETHER, 1981, p. 204). 

Não há consenso sobre os tipos de figura que compõem a sententia, nem que tipos de figura 

devem integrar uma declamação, porque dissentem nesse quesito tanto Sêneca, o Velho, 

quanto Quintiliano (FAIRWHETHER, 1981, p. 210). Quintiliano, porém, diz que as sententiae não 

devem ser frequentes, nem falsas, nem usadas indiscriminadamente por qualquer um, porque 

são apropriadas apenas para homens de autoridade (Inst. or. IX 5, 7). As Epistulae ad Caesarem 

fazem largo uso delas, dispostas, não por acaso, em: 

1. Quem pode muito é temido, todavia, porque lhe é permitido ser mal.6 

2. Grandes prêmios provêm de grandes cuidados.7 

                                                 
6 Ep. ad Caes. I 1, 4 qui plus potest tamen, quia malo esse licet, formeidatur. 
7 Ep. ad Caes. I 7, 1 magnae curae magnae merces est. 
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3. Todo o poder cruel é mais severo do que duradouro.8 

4. [Imagino que] não haja alguém que a muitos assuste sem que de muitos tenha medo.9 

5. Tudo o que nasce, morre (cp. Sal. Bel. Iug. 1, 2 e tudo o que nasce, perece).10 

6. Os sábios travam guerras em benefício da paz, suportam o cansaço na esperança do repouso.11 

7. É a imprudência que muitas vezes destrói a si mesma.12 

8. A fortuna promove muitas coisas segundo sua própria vontade.13 
 

Os tratados de Teão, Hermógenes (e a tradução latina de Prisciano), Aftônio, Nicolau e Libânio, 

entretanto, opõem ao caráter universal das sententiae o caráter particular da anedota (chría). A 

sententia explora o que é ou o que poderia ser considerado um valor universal, justificando-se 

por si mesma e isenta da menção a um contexto ou a um falante específico, enquanto a anedota 

demonstra, brevemente, o que pensa ou como age um personagem em particular (Th. Prog. 96-

97; Herm. Prog. 9; Af. Prog. 7-8; Nic. Prog. 19,25; Prisc. Praex. 30). Considerando-se, portanto, a 

expressão do que pensa e como age um personagem em particular, considero como anedota, 

na Ep. ad Caes. I 1,2, quod in carminibus Appius ait fabrum esse suae quemque fortunae 

Ápio diz em seu  

Tanto a chría quanto a sententia consistem em exercícios relacionados aos verba coniuncta 

(Quint. Inst. or. X 5, 1-23; LAUSBERG, 1974, §1097), integrando aqueles que dão tratamento dis-

tinto à mesma matéria. A sententia, pelo fato de não se limitar a um caso particular, é especial-

mente útil por conferir auctoritas ao orador e por servir à tarefa de aconselhar (Quint. Inst. or. VIII 

5, 3), valendo tanto como sabedoria popular quanto doutrina filosófica. Ademais, ela respeita a 

virtude da brevidade, devido a sua inclinação para a sutileza do esclarecimento, e tanto pode 

ser inserida na argumentação quanto na narração (LAUSBERG, 1974, § 877; 879). A chría, por sua 

vez, é para a sententia o que a questão finita é para a infinita; esta é geral, aquela é particular 

(LAUSBERG, 1976, § 1117). 

                                                 
8 Ep. ad Caes. I 3, 2 cuncta imperia crudelia magis acerba quam diuturna. 
9 Ep. ad Caes. I 3, 2 quemquam multis metuendum esse quin ad eum ex multis formido reccidat. 
10 Ep. ad Caes. I 5, 2 orta omnia intereunt (cp. Sal. Bel. Iug. 1,2 omniaque orta occidunt). 
11 Ep. ad Caes. I 6, 2 sapientes pacis causa bellum gerunt, laborem spe otii sustentant. 
12 Ep. ad Caes. I 8, 2 imprudentia pleraque et se praecipitat.  
13 Ep. ad Caes. II 1, 2 plerasque res fortuna ex libidine sua agitat. 
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Assim é que a elocução das Epistulae ad Caesarem é constituída não só pela imitação de Salústio, 

mas também pela imitação de outros autores e pelo uso de sententiae. A imitação também é 

decisiva em relação à construção da credibilidade do orador e à eleição da matéria da obra. 

Procedendo dessa forma, o orador obedece ao princípio de que a arte deve ser ocultada pelo 

engenho (Her. IV 3), uma vez que ela permite, também, fazer uso de exemplos alheios (Her. IV 

3). Do orador é esperado escolher e ordenar, sob métodos preceptivos, tudo o que é mister 

escrever (Her. IV 4); da audiência, por sua vez, é esperada a aprovação do orador sabendo o que 

é e onde reside aquilo que, em seu discurso, causa deleite (Her. IV 4). De ambos, espera-se a 

ciência (Her. IV 7) de que, se existe arte em compreender o que foi escrito com arte, muito mais 

existe em escrever com arte. 

Disposição (dispositio) nas Epistulae ad Caesarem 

Das seis partes possíveis do discurso  a saber, exórdio, narração, partição, confirmação, refuta-

ção e peroração (Her. I. 4: Cíc. De inv. I xiv.19; Part. or. 27)  a primeira das Epistulae ad Caesarem 

utiliza cinco partes  exórdio, narração, partição, confirmação e peroração ; a segunda, por sua 

vez, quatro  exórdio, narração, confirmação e peroração. Ambas combinam elementos do dis-

curso deliberativo àqueles do demonstrativo no exórdio, na narração e na conclusão. 

As Epistulae ad Caesarem respeitam os pré-requisitos que o orador deve conhecer para aconse-

lhar: o conhecimento da política (Ep. ad Caes. I 7, 4; II 1, 3; 5, 1; 12, 4; cp. Her. I 7-8; Inst. or. I 9-10), 

o discursar com verossimilhança (Ep. ad Caes. I 3, 2; 4, 3; II 1, 3; 3, 1; 5, 1-8; cp. De rep. II 45; De Of. 

I 81; II 33) e o uso de um estilo elevado e ilustre (De or. II 82, 337). Os documentos cumprem, 

ademais, a finalidade do discurso deliberativo (aconselhar sobre o que é útil; cp. Part. or. 83-86; 

90-91; De or. II 82, 335; Inst. or. III 4, 16; III 8, 22) nas passagens Ep. ad Caes. I 8.7 (com base no que 

foi apresentado em I 3.1; I 5.1  7.5), II 12.3 e II 13.8 (com base no que foi apresentado em II 7.2-

12; II 8.1-3; II 10.1  12.8). A fim de reforçar o conselho por meio do movimento das afecções (cf. 

Cíc. De or. II 82, 337) e tornar o ouvinte dócil, benevolente e atento, os documentos apresentam 

argumentos relativos à noção de dever, o qual se subdivide nas partes da utilidade e da hones-

tidade. Quanto à utilidade, os argumentos destinam-se à manutenção e ao aumento da utili-

dade comum e concentram-se, essencialmente, na conclusão da guerra (Ep. ad Caes. I 3, 1  3, 

4) e no impedimento do conflito (Ep. ad Caes. II 5, 1  12, 4). Quanto à honestidade, destinam-se 
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à obtenção do bem, relativo à preservação da vida em comunidade, e concentram-se, essenci-

almente, na restituição da liberdade, na moralização dos cidadãos (Ep. ad Caes. II 7, 2  8, 2; 13,3) 

e na afirmação da paz (Ep. ad Caes. I 5, 1  8, 6).  

A fim de estabelecer a credibilidade do discurso, cada parte é submetida a regras que direcio-

nam a matéria: o exórdio e a peroração das Epistulae ad Caesarem, portanto, procuram cativar a 

audiência pela construção da imagem do orador e do destinatário do discurso (conciliare); a 

narração, influenciar a audiência graças à enumeração das virtudes de César (mouere) e a con-

firmação, conquistar a adesão da audiência pelos argumentos relativos à ação do imperador 

(docere).  

Em relação ao exórdio e à peroração, o orador menciona, como método, a experiência política 

dele e de César; diferencia a situação passada e a presente e demonstra a intenção de aconse-

lhar útil e prudentemente. Na narração, por sua vez, a construção da imagem do destinatário 

solicita a menção à justiça, à prudência, à coragem e à modéstia, virtudes que caracterizam a 

causa honesta. Na confirmação, por fim, o propósito do gênero deliberativo  aconselhar sobre 

o que é útil e necessário  é cumprido pela argumentação sobre os meios para se conseguir os 

bens e se evitarem os males (restituir a liberdade; moralizar os cidadãos; firmar a concórdia en-

tre jovens e velhos) e sobre o aumento e a manutenção da utilidade comum (concluir a guerra; 

firmar a paz). A imitação de Salústio, no exórdio e na confirmação, preenche, dessa maneira, um 

esquema prévio de formulação do discurso, pois é graças à menção das virtudes do homem 

público, da experiência do orador e da decadência dos costumes somados à finalidade do gê-

nero deliberativo que o conselho ganha base e se sustenta. 

Não apenas os documentos cumprem os pré-requisitos para o aconselhamento e a finalidade 

do gênero deliberativo, como ainda obedecem à submissão das partes do discurso às provas 

técnicas e às tarefas do orador. 

Quanto ao exórdio  que estabelece o gênero da causa, separa o que é justo do que é injusto e 

amplifica a matéria a fim de acomodar a causa e dispor o ouvinte à persuasão (Cíc. De or. II. 80; 

II 27, 115; cf. II 28, 121; 29, 128; 77, 310; De inv. I xv. 20; Part. or. 28; or. 122; Top. 97; Quint. Inst. or. 

IV 1, 5; LAUSBERG, 1994, §§ 263-288)  o orador elogia César, na primeira epístola, devido à 
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importância de seus feitos, à amenidade que ele demonstrou após a vitória e à sua virtude, que 

se sobressai à sua boa fortuna. Na segunda epístola, por sua vez, o orador lembra a própria ex-

periência política e a humildade necessária para aconselhar um imperador corajoso sobretudo 

na adversidade. 

Quanto à narração  que estabelece a credibilidade do orador e prepara os argumentos para a 

confirmação (Her. I. 12; 14; Cíc. De inv. I xix, 27; Part. or. 31; De or. II 326-329; Quint. Inst. or. IV. 2. 

40-52; LAUSBERG, 1994, §§ 289-347)  na primeira epístola, o orador adianta as ações de César 

como justas e relembra as atrocidades cometidas por Pompeu antes da Guerra Civil. Na se-

gunda epístola, o orador expõe os eventos passados que desqualificam seu oponente para a 

gerência da república, vinculando seu nome ao de Sula. Em ambas as epístolas predomina o 

ataque a Pompeu, tido ora como general sem capacidade para liderar devido à falta de virtude, 

ora como cruel com os concidadãos, ora como responsável pelo desconcerto da república. 

Assim também na confirmação  que apresenta o conhecimento do orador sobre o funciona-

mento da cidade através de uma argumentação racional (Cíc. De or. II 330-332; Part. or. 27; q.v. 

De inv. I xxiv.34; Quint. Inst. or. IV 2, 79; q.v. Quint. Inst. or. V. 1, 1; LAUSBERG, 1994, §§ 348-430)  

o orador argumenta, na primeira epístola, sobre o que César deve fazer para a conclusão da 

guerra e sobre o que deve fazer para a afirmação da paz; na segunda epístola, por sua vez, o 

que César deve fazer para evitar o conflito. 

Por fim, na peroração  que dispõe o ouvinte a favor da causa (Cíc. De inv. I lii.98; Her. II 30, 47; 

Quint. Inst. or. VI 1,1-7; 27-28; LAUSBERG, 1994, §§ 431-442)  o orador promove o aconselha-

mento usando da sua própria pessoa e deseja sorte ao imperador para a realização do que seja 

o mais correto a fazer, reforçando ainda a sua grandeza para a realização das ações que pleiteia. 

Na primeira epístola, busca-se a conquista (conquestio) da simpatia em causa própria e, na se-

gunda epístola, a amplificação e a personificação, prosopopeia reforçam o caráter grandioso 

dos feitos de César pela menção ao poder da fortuna sobre o devir dos homens. 

O caráter digressivo da peroração não é regularmente obedecido nas duas Epistulae ad Caesa-

rem, porque nelas a peroração filia-se ao gênero demonstrativo. A peroração depõe sobre as 
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afecções, affectus (cf. Quint. Inst. or. VI 1,1), mas o faz de maneiras distintas para atingir o mesmo 

objetivo, isto é, dispor no destinatário o favor à causa defendida.   

Compõe-se como peroração da primeira Epistula ad Caesarem a seção I 8, 7-10, em que o autor 

promove o aconselhamento usando da sua própria pessoa e deseja ao destinatário sorte para 

a realização do que seja o mais correto a fazer. Sendo assim, o orador vale-se da conquestio 

(Quint. Inst. or. VI 27-28), a saber, a conquista da simpatia em sua própria causa, que por essa 

mesma razão não torna a peroração nem longa nem excessivamente patética, para não fatigar 

o destinatário e fazer regredir sua disposição em aceitar a causa.    

Compõe-se como peroração da segunda Epistula ad Caesarem a seção II 13, 1-8, em que o autor 

lembra a grandeza de César para a realização das ações que pleiteia. Nela, a conquestio utiliza 

expedientes distintos daqueles utilizados no discurso anterior, a saber, a amplificação, amplifi-

catio, e a personificação, prosopopeia, figura aliás valorizada nessa parte do discurso (Quint. Inst. 

or. VI 1, 25). Ao lembrar o que a pátria e os pais diriam a César quando da reconstrução da repú-

blica, o autor reforça o caráter grandioso de seus feitos lembrando o poder da fortuna (13, 7) 

sobre o devir dos homens, outro dos loci communes com os quais se conquista a simpatia do 

destinatário (cf. Cíc. De inv. I 55, 106). 

De um lado, enquanto uma controvérsia completa consistia de proêmio, narração e epílogo, de 

outro a suasória não requeria a narração, sendo composta apenas de um principium e de várias 

quaestiones encerradas por algum tipo de epílogo, que não era obrigatório (FAIRWHETHER, 

1981, p. 179 citando Sen. Contr. I.1.24f.; I.1.21; I.6.9; II.2.12; IV pr.8; VII.7.19; Suas. 7.14). Tanto a 

presença da narração quanto da peroração nas Epistulae ad Caesarem, portanto, não comparti-

lham da disposição das Suasoriae tal como registradas por Sêneca, o Velho. A narração, contudo, 

entre as partes do discurso, é a que mais contribui para a definição das Epistulae ad Caesarem 

como exercício tanto pelo seu papel na argumentação quanto pela sua prescrição entre os de-

mais praeexercitamina, os quais se combinavam em discursos maiores. No caso desses docu-

mentos, a narração traz os historica exempla que ornamentam os loci moralizantes da confirma-

ção (cf. FAIRWHETHER, 1981, p. 183), daí a sua contraditória importância. Portanto, são propria-

mente os elementos da disposição retórica que nos devolvem à relação entre imitação e exer-

cício nas Epistulae ad Caesarem.    



Imitação e exercício nas Epistulae ad Caesarem  

 

 

120 120 

Questões de gênero discursivo nas Epistulae ad Caesarem 

Malgrado a correspondência da preceptiva retórica com as lições da história e da filosofia, po-

der-se-ia contestar a definição das Epistulae ad Caesarem como um exemplo de exercício e de-

fender a ideia de que elas sejam, entretanto, textos autênticos de Salústio. Caso é o de Marc 

em relação às obras autorais salustianas quanto ainda à Guerra Civil de César, e daí sugerindo 

um vínculo pessoal de amizade e cumplicidade entre as personagens históricas, que se reflete 

naquilo que compõe a matéria das epístolas. Tais correspondências revelam-se, para Chouet 

(1950, p. 79-99), nas ideias filosóficas, morais e políticas apresentadas nos dois documentos. 

Quanto às ideias filosóficas existe unanimidade, entre os autores, em afirmar que a agitação da 

guerra civil é um evento para o qual a vontade humana conta pouco em face ao acaso ou a um 

fado desordenado. Disso deriva que a uirtus de César deve subordinar o acaso pelo valor das 

ações do homem. Ao confrontar a virtude e a fortuna, explicar-se-ia ainda o porquê de as pró-

prias epístolas contrariarem-se nos passos Epistulae ad Caesarem I 1, 2 fabrum esse suae 

quemque fortunae Epistulae ad Caesarem II 1, 2 ple-

rasque res fortuna ex libidine sua agitat 

validar as ações de César quer pela proteção da Fortuna, em 

que se diz ter a personagem se amparado com bastante frequência, pelo valor próprio da uirtus, 

que fabrica o destino de cada um e deve ser mantida com enorme esforço.   

Quanto às ideias morais, seria comum a César e a Salústio  entendidos como os agentes histó-

ricos  a necessidade de resistir à corrupção moral e à decadência dos costumes, o que se traduz 

num padrão de ação política. As ideias políticas que reforçam esse padrão referem-se ao patri-

otismo desinteressado, que caracterizava os primeiros romanos, comparado à falta de concór-

dia entre os ordines por conta da degeneração moral. A decadência dos costumes revelaria, as-

sim, a oposição do historiador à nobreza e mesmo à miséria material e moral da plebe. 

A alegação de que as epístolas sejam autênticas, portanto, apoia-se na busca de identificações 

de ideias entre Salústio e César, mas não explica o porquê da divisão ordenada da matéria, da 
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presença de sententiae e da imitação da Conjuração de Catilina e da Guerra Jugurtina em uma 

correspondência particular. A nosso ver, não haveria razão para Salústio imitar-se a si mesmo 

numa epístola, nem para dividir a matéria ordenadamente num discurso que não demanda cui-

dados específicos em relação à disposição, nem mesmo para valer-se de uma elocução ornada 

e de um estilo elevado quando o destinatário das epístolas é um indivíduo com quem, ademais, 

Salústio teria possuído uma relação de amizade e de proximidade. Queremos dizer com isso 

que, tal como chegaram a nós, as Epistulae ad Caesarem não responderiam ao decoro do gênero 

(sermo), nem ao decoro da espécie (epistula), nem mesmo ao decoro da elocução, no caso de 

serem consideradas autorais.  

Com efeito, a distinção entre os gêneros da arte consiste, essencialmente, no decoro ou propri-

edade existente entre a matéria e as palavras. Cícero, por exemplo, comenta o total equívoco 

que há em se usar um estilo elevado, diante de um só juiz, na defesa em juízo de casos, por 

exemplo, como os de estilicídio, ou ainda de um estilo remisso num discurso pronunciado di-

ante do povo romano. Isso porque, se a palavra perde a força sem a matéria, então a matéria é 

também aprovada ou rejeitada de acordo com as palavras pelas quais é expressa (Or. XXI 72; cp. 

Off. I 40, 144). 

Tendo em conta a noção do decoro referente ao aconselhamento, Sêneca diferencia a conver-

sação (sermo) do discurso oratório (disputatio), dizendo que esse é preparado e revestido de 

mais aparato, quando aquela é composta de palavras mais despretensiosas para penetrarem 

no entendimento de forma mais rápida e fácil14. Disso deriva que o sermo não é um gênero de 

discurso destinado ao público, quando o é a disputatio15; daí a filiação do sermo ao conselho do 

filósofo e da disputatio, ao conselho do orador. Assim é que o estilo do filósofo é humilde, 

quando o estilo do orador é grave, porque o filósofo quer ensinar e o orador, mover os ânimos16. 

                                                 
14 Ep. Mor. -se no ânimo: os discursos ora-

Plurimum proficit 
sermo, quia minutatim irrepit animo: disputationes praeparatae et effusae audiente populo plus habent strepitus, minus 
familiaritatis.  
15 ibid Philosophia bonum consilium est: consi-
lium nemo clare dat.  
16 ibid -se do debate público, por assim dizer, no qual aquele que duvida deve ser per-
suadido; mas quando não se pretende fazer com que se queira aprender, e sim que se aprenda, deve-se recorrer a 

Aliquando 
utendum est et illis, ut ita dicam, contionibus, ubi qui dubitat impellendus est; ubi vero non hoc agendum est, ut velit 
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Isso faz da epístola uma espécie mais conveniente ao filósofo e o discurso deliberativo, ao ora-

dor, pois este dirige-se a uma audiência num estilo grave, quando aquele dirige-se a um só ou 

a poucos num estilo humilde17. 

Cumpre ainda dizer que, se o discurso oratório (disputatio, contentio) possui regras específicas 

e determinadas pelos rétores, o mesmo não se dá com a conversação (sermo) ou, caso se desse, 

pelo menos não seria da mesma forma como ocorre no discurso oratório (Cíc. Off. I 37, 132), 

muito embora valha para o sermo os mesmos preceitos que se aplicam à disputatio no que con-

cerne às palavras, a saber, a suavidade e a clareza (Cíc. Off. I 37, 132- 133).    

Cícero (Off. I 37, 132) diz que o discurso acomodado às causas forenses, às assembleias e ao 

senado (contentiones) possui vigor diferente daquele acomodado às reuniões, às discussões, 

aos grupos de amigos e aos banquetes (sermones). Quer dizer, a distinção entre sermo e con-

tentio (ou disputatio) reside no vigor oratório (uis), que nas deliberações é máximo (Cíc. Or. 23, 

76; De or. I 60, 255) e, no sermo, é remisso (Sên. Ep. Mor. -se recorrer a um vocabulário 

ad haec submissiora verba veniendum est). Entretanto, o próprio Cícero acres-

centa que os rétores tomaram conta da preceituação tanto de um gênero de discurso quanto 

do outro e que o sermo pode ter como matéria não só a doutrina, mas também os estudos, os 

assuntos domésticos e os assuntos da república (Off. I 37, 135). 

Assim é que as Epistulae ad Caesarem compartilham muito das características do discurso ora-

tório e pouco da conversação (sermo) ou antes, da espécie das epístolas. Primeiro, porque são 

preparadas e revestidas de aparato, isto é, o estilo delas é grave, o que se evidencia pelo uso de 

arcaísmos e de sententiae; segundo, na divisão das partes do discurso e na obediência às tarefas 

do orador, os documentos seguem as regras da arte da eloquência.  

A classificação das Epistulae ad Caesarem como epístolas limita-se, portanto, à representação de 

um remetente e de um destinatário. Mais do que qualquer outra espécie de texto, a epístola é 

                                                 
discere, sed ut discat, ad haec submissiora verba veniendum est. Facilius intrant et haerent; nec enim multis opus est 
sed efficacibus. 
17 ibid  a troca de correspondência: a conversação é muito mais eficiente, por-
que num minuto introduz-se no ânimo: os discursos oratórios preparados e profusos possuem mais estrépito di-

Merito exigis ut hoc inter nos epistularum commercium frequentemus. Pluri-
mum proficit sermo, quia minutatim irrepit animo: disputationes praeparatae et effusae audiente populo plus habent 
strepitus, minus familiaritatis; cp. Hor. Ep. 2. 1. 4; 2. 2. 22; Cíc. Att. 1. 9. 1; Fam. 9. 21. 1; 13. 19. 3; Her. III 23). 
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resultado de um jogo calculado de relações sociais, na medida em que uma das partes escolhe 

a apresentação de si e do que diz com base no tipo de relação que espera cultivar com a outra 

parte. No caso das Epistulae ad Caesarem, esse jogo pressupõe não apenas a diferença entre o 

-

se a um superior, ainda que faltem a essas epístolas as formulae decorosas para o gênero. Se 

ainda as denominamos epístolas, entretanto, é por considerar o fato de que elas evidenciam a 

preocupação do emissor com a extensão do texto (Ep. ad Caes. I 8,7; II 13,8) e cumprem a função 

parenética da epistolografia, porque se espera da epístola um brinde ao seu leitor, isto é, os 

preceitos do que se deve saber para bem viver (Cíc. Fam. 4. 6. 13; 6. 10. 6).  

Parece claro, portanto, que a natureza de exercício das Epistulae ad Caesarem não faz delas nem 

um discurso de orador, nem uma conversação, nem uma epístola propriamente, mas uma jun-

ção dos elementos de cada um deles no intuito de configurar uma peça de exibição de talento. 

Acrescentamos ainda que elas apresentam a divisão das partes do discurso de acordo com o 

gênero deliberativo, muito embora a disposição não seja objeto específico de preceituação pe-

los rétores no que se refere ao discurso de aparato. Com efeito, esses documentos reforçam a 

afirmação de que os exercícios de formação do orador constituem um gênero próprio, a decla-

matio, distinto daqueles usados em situações reais quer pela inexistência do caso quer pela afe-

tação da linguagem, a qual não se acha entre os elementos legítimos do discurso deliberativo 

(Quint. Inst. or. III 8, 62 et seq.; SCHWARTZ, 2000, p. 273-278).  

As Epistulae ad Caesarem somam os elementos do sermo e da disputatio por possuírem como 

matéria os assuntos da república  tratados ademais em estilo elevado e dispostos nas partes 

do discurso conforme os officia oratoris  mas destinarem-se a uma audiência que não deve ser 

necessariamente persuadida, e sim reconhecer o talento do orador pelos argumentos que uti-

liza ao imitar Salústio aconselhando César. Isso porque a edificação da auctoritas do orador no 

discurso e elementos próprios da elocução servem como indício, nas Epistulae ad Caesarem, da 

imitação de Salústio. Utilizado como modelo, esse historiador pode trazer a excelência desejada 

ao oferecer glória ao talento do orador e reter a memória dos eventos para as futuras gerações, 

evitando o tédio graças ao uso de palavras arcaicas e de figuras mais livres (Quint. Inst. or. X 31 

et seq). Embora a influência de Salústio em relação à elocução seja parcial, a imitação do referido 
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historiador define um espectro de figuras adequadas ao discurso, além de dispor ao orador qual 

matéria serve para a situação da iminência de um conflito civil. Nesse sentido, as Epistulae ad 

Caesarem não valem para persuadir sobre um problema real, porque seu tema é fictício. Quer 

dizer, por constituir-se discurso de personagem, elas servem para demonstrar a habilidade do 

orador (cp. COSTRINO, 2010, p. 39).      

Pelo exposto, é possível dizer que as duas Epistulae ad Caesarem caracterizam-se menos pelo 

gênero de discurso ao qual estão identificadas, e mais por um expediente retórico particular  

a prosopopeia , que é essencial para a sua construção. Por causa disso, o autor, o discurso e o 

destinatário são convencionalmente ficcionais. Outros exemplos disso são numerosos, indo 

desde pequenos monólogos nas obras filosóficas (por ex. Sen. De ira I 3, 1-2; De Clem. I 1, 2), nas 

próprias Epistulae ad Caesarem (II 13, 1-3), os discursos das figuras históricas reconstruídos pelos 

historiadores em suas monografias (por ex. Salústio, Bel. Cat. 51. 1-43), excursos poéticos (por 

ex. Lucano, Phar. I 190-193) até mesmo obras inteiras (por ex. as Heroides ovidianas). 

Em todo caso, as Epistulae ad Caesarem, pertencentes ao gênero das declamações porque são 

discurso de personagem, configuram-se como uma imagem da eloquência deliberativa seme-

lhante à verdade18, compostas em linguagem ornada a fim de deleitar uma audiência. Decerto, 

a verossimilhança com que a matéria foi tratada, no que se refere ao perigo de uma guerra civil, 

contribuiu por muito tempo para a negação de sua artificialidade. Elaborando uma longa lista 

das virtudes do príncipe e orientando-o moralmente a agir pelo bem de todos, entretanto, as 

epístolas mostram-se fiéis aos princípios que caracterizam o orador como uir bonus dicendi pe-

ritus. Dessa forma, demonstram tanto uma educação oratória adequada quanto um estudo di-

ligente das virtudes do homem público, numa forma tal que essas sirvam, mais do que para 

ilustrar a educação oratória, para orientá-la. 

 

* * * 

                                                 
18 Quint. Inst. Or. 

quare declamatio, quoniam est iudiciorum consiliorumque imago, similis esse debet 
veritati. 
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TRADUÇÃO DAS EPISTULAE AD CAESAREM19 

 

I 

 

I 1. Tinha-se antes por verdade que a fortuna dava os reinos e os impérios como um 

presente, assim como outros bens avidamente desejados pelos mortais, não só porque tinham 

sido muitas vezes concedidos aos indignos quase por capricho, como também não permane-

ceriam a salvo nas mãos de ninguém. 2. Mas a prática ensinou que é verdade aquilo que Ápio 

a ti, pois foste tão mais longe do que os demais, que antes os homens se cansariam celebrando 

teus feitos do que tu, empreendendo feitos dignos de celebração. 3. Tal como uma construção, 

aquilo que se obtém pela virtude deve ser mantido com enorme esforço, para não se deformar 

pela incúria ou desmoronar pela fragilidade. 4. De fato, não há quem conceda de livre e espon-

tânea vontade seu poder a outrem e, embora seja bondoso e clemente, quem pode muito é 

temido, todavia, porque lhe é permitido ser mal. 5. Disso sucede que muitos poderosos tomam 

decisões erradamente, e tanto mais fortes se julgam quanto mais fracos foram aqueles sobre os 

quais imperam. 6. Convém te esforçares no sentido oposto, sendo, tu mesmo, bom e diligente 

para que governes os melhores. Com efeito, os piores homens suportam penosamente um 

chefe. 7. Mas para ti o que é mais difícil do que para todos os teus antecessores é isto: organizar 

o que obtiveste com armas. Foste mais correto na guerra do que outros, na paz. 8. Para isso os 

vencedores buscam a presa; os vencidos são cidadãos. Em meio a tais dificuldades deves tam-

bém salvar e preparar a república para o futuro, não só com o apoio das armas ou com as inves-

tidas contra os inimigos e sim  o que é muito e muito mais difícil  com as vantagens da paz. 

9. O momento pede que todos, de grande e pequena sabedoria, exponham a melhor opinião 

                                                 
19 O texto original foi retirado de PSEUDO-SALLUSTE. Lettres a César. Invectives; texte établi, traduit et commenté 
par A. Ernout. Paris: Collection Les Belles Lettres, 1962. A versão estabelecida nessa edição segue a de Kurfess. 
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que tiverem. 10. No entanto me parece que, como quer que tenhas obtido a vitória, assim tam-

bém o será em relação ao futuro. 

 II 1. Mas agora, para que melhor e mais facilmente decidas que caminho seguir, aceita 

em poucas palavras o que o ânimo me adverte.  

 2. Estiveste em conflito, imperador20, contra um homem ilustre, de grande autoridade, 

ávido pelo poder, dotado de maior sorte do que esperteza, a quem seguiram uns poucos que 

se declararam inimigos teus por injúria, bem como aqueles a quem arrastou o parentesco ou 

alguma outra necessidade. 3. Não houve quem dividisse o poder com ele e, se não surgisse 

alguém que pudesse ser tolerado, o mundo não se abalaria com esta guerra. 4. Outro número 

de pessoas, mais pelos hábitos do vulgo do que por bom senso, seguiram uns aos outros como 

quem segue o mais prudente. 5. Ao mesmo tempo, homens manchados por toda a luxúria e 

torpeza avançaram contra teus acampamentos, levados pelas calúnias de infames na esperança 

de tomar o poder, e ameaçavam abertamente os inocentes com a morte, roubo e tudo enfim 

que agrade a um espírito corrompido. 6. Grande parte desses, percebendo que tu não perdoa-

vas as dívidas nem vias concidadãos como inimigos, desistiu; poucos preferiram resistir nos 

acampamentos a permanecer em Roma, tamanha era a soma que deviam aos credores. 7. Por 

essas mesmas razões, é espantoso dizer quais e quantos mortais passaram para o lado de Pom-

peu e como se serviram dele, durante toda a guerra, como de um templo sagrado e inviolável. 

 III 1. Já que caberá então a ti, vencedor, dispor da paz e da guerra, resolve, para concluir 

essa como convém a um cidadão e fazer daquela a mais justa e duradoura, o que deve ser feito 

primeiro em relação a ti, porque tu o decidirás da melhor maneira possível. 2. Quanto a mim, 

julgo que todo o poder cruel é mais severo do que duradouro, e imagino que não haja alguém 

que a muitos assuste sem que de muitos tenha medo: viver desta maneira é duvidoso, é viver 

numa guerra eterna, porque jamais se está a salvo nem pela frente, nem pelas costas, nem pelos 

lados, estando sempre em perigo ou assustado. 3. Quem, ao contrário, abrandou o poder com 

benignidade e clemência, a ele tudo parece feliz e calmo, e mesmo os inimigos dão-lhe um 

tratamento mais justo do que os cidadãos a estrangeiros. 4. Sei que haverá quem diga que eu 

                                                 
20 Traduzo o termo imperator 
indica Syme (1959, p. 341-347).    
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desmereço tua vitória com estas minhas palavras, e que sou demasiadamente generoso com 

os vencidos. Na verdade, aquilo que tanto nós quanto nossos antepassados concedemos aos 

povos estrangeiros, inimigos nossos por natureza, penso eu deva ser dado aos cidadãos, e não 

deve ser vingado, como no ritual bárbaro, a desgraça com a desgraça e o sangue com o sangue. 

 IV 1. Por acaso caíram no esquecimento aqueles rumores que, antes da guerra, censura-

vam Cneu Pompeu e a vitória de Sula? Domício, Carbão, Bruto e outros tantos assassinados não 

pelo direito dado em uma guerra, mas sim depois, quando suplicavam pelo fim desta terribilís-

sima atrocidade? E a plebe romana abatida como gado no campo? 2. Oh, quão cruéis e desu-

manos foram, antes de tua vitória, os assassinatos de cidadãos às escondidas, a repentina mor-

tandade, a fuga de mulheres e de crianças para o seio de seus pais e de seus filhos, os lares 

destruídos! 3. É para isso mesmo que eles te exortam; a questão é saber se as injustiças serão 

cometidas pelo arbítrio teu ou dele, e se a república não será aceita por ti, mas capturada; para 

esse fim, cumprido o serviço militar, os teus melhores e mais antigos soldados levantaram as 

armas contra os pais e os irmãos (outros contra os filhos): para que os mais vis mortais obte-

nham, pela desgraça alheia, os ganhos para sustentar o ventre e a insaciável luxúria, e sejam a 

desonra de uma vitória, maculando com seus delitos a integridade dos bons. 4. Eu julgo de fato 

que tu não ignoras como alguns deles se comportavam com modéstia no momento em que a 

vitória era incerta, e como nenhum conduziu as operações de guerra entre prostíbulos e festins; 

para eles, mesmo em tempo de paz entregar-se a tais prazeres seria uma desonra. 

 V 1. Sobre a guerra foi dito o bastante. Quanto à afirmação da paz, preocupação tua e 

de todos os que te seguem, peço-te considerar inicialmente qual seja o objeto de tuas delibe-

rações; assim, distintas as vantagens das desvantagens, caminharás por uma estrada livre rumo 

à verdade. 2. Eu particularmente acredito que tudo o que nasce, morre, e que, neste momento, 

a destruição se aproxima de Roma: os cidadãos lutarão contra cidadãos, e assim, extenuados e 

exangues, serão presa fácil de um rei ou de uma nação  de outra maneira nem o mundo inteiro 

nem todos os povos coligados seriam capazes de destruir ou abater este império. 3. Devem pois 

serem firmadas, acima de tudo, as vantagens da concórdia e repudiados os males da discórdia. 

4. Isso ocorrerá se reprimires o excesso de luxo e de roubo, não reclamando as antigas institui-

ções (que são, há muito tempo, por causa da corrupção dos costumes, alvo de escárnio), mas 
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determinando a cada um o limite de despesas de acordo com seu patrimônio familiar, 5. ainda 

que se tenha introduzido o costume de os jovens consumirem o que é seu e o que é alheio, e 

julguem extremamente belo não recusar o prazer próprio nem o que os outros lhe pedem. Isso 

eles julgam ser virtude e grandeza de espírito; o pudor e a modéstia julgam ser indolência. 6. É 

assim que um espírito feroz, ao entrar no mau caminho, sem que o satisfaça aquilo que costu-

mava ter, vai de encontro ora aos aliados ora aos concidadãos, perturba a ordem, busca novas 

negociações para dívidas antigas. 7. Portanto, no futuro, deve-se exterminar a usura de maneira 

que cada um de nós cuide de nossos próprios interesses. 8. Eis a maneira mais simples e mais 

verdadeira para chegar a isso: que o magistrado sirva ao povo, não aos credores, e ostente a sua 

grandeza de espírito fazendo com que a república ganhe, não perca. 

 VI 1. Sei como será difícil, a princípio, essa tarefa, especialmente àqueles que acredita-

vam obter com a vitória mais excesso e permissão do que restrições. Se te preocupares com a 

salvação deles em vez de seus desejos, assegurarás uma paz duradoura a eles, a nós e aos alia-

dos. Porém, se a juventude mantiver este comportamento e estes artifícios, esta tua fama sin-

gular em breve cairá junto à própria Roma. 2. Por último, os sábios travam guerras em benefício 

da paz, suportam o cansaço na esperança do repouso. Se não fizeres da paz algo duradouro, de 

que te servirá vencer ou ser vencido? 3. Portanto ocupa-te  pelos deuses!  da república e, 

como é de teu costume, enfrenta até o fim todas as dificuldades, já que somente tu podes re-

mediá-la, ou ninguém mais se atreverá a isso. 4. Não há ninguém que te peça seres cruel nos 

castigos ou rígido nos julgamentos, maneiras pelas quais a cidade não é reformada, mas des-

truída. Deves afastar da juventude as más condutas e os desejos perversos. A verdadeira cle-

mência está nisto: ter impedido que os cidadãos sejam expulsos da cidade, mesmo se o mere-

cessem; tê-los preservado da estupidez e dos falsos prazeres; ter estabelecido a paz e a concór-

dia e não ter sido condescendente com a ignomínia deles, não ter sofrido com seus delitos, 

concedendo no presente o que será no futuro um mal. 

 VII 1. No que me diz respeito, meu espírito se apoia principalmente naquilo que outros 

temem: na grandeza da obra pela qual terras e mares serão por ti conquistados. Embora tama-

nha sagacidade não queira chegar a resultados modestos, grandes prêmios provêm de grandes 

cuidados. 2. Deves, portanto, tomar providências para que a plebe, corrompida pelas 
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liberalidades e pela distribuição de alimento, faça seus negócios sem contribuir para a calami-

dade pública, e para que a juventude empregue seu vigor na integridade e naquilo que merece 

esforço, e não no dispêndio e nas dívidas. 3. Isso poderá acontecer se impedires o uso e o res-

peito ao dinheiro, que é a maior causa da desgraça dos homens. 4. Refletindo muitas vezes co-

migo mesmo sobre aquilo que pôde proporcionar glória aos homens ilustres e aumentar as 

riquezas de povos ou nações, e depois sobre as causas que destruíram impérios e reinos enor-

mes, percebia que as causas da ventura e da ruína eram sempre as mesmas: todos os vencedo-

res haviam desprezado as riquezas, enquanto os vencidos haviam-nas desejado. 5. Não há outra 

maneira de o homem elevar-se e, sendo mortal, poder atingir o divino, a não ser renunciando 

ao dinheiro e aos prazeres do corpo, entregando-se ao cultivo de sua própria alma, sem assentir 

ou favorecer à ambição e satisfazer desejos ímprobos, mas ao exercitá-lo nas tarefas difíceis, na 

paciência, nos bons preceitos, nas belas ações. 

 VIII 1. Com efeito, construir casas e fazendas, orná-las com estátuas, tapetes e outras 

obras de arte para chamar mais a atenção do que elas fazem por si mesmas não é ter riquezas 

por distinção, e sim tê-las por depravação. 2. Considero que aqueles que costumam encher o 

estômago duas vezes ao dia e não passar uma só noite sem a companhia de meretrizes, sendo 

assim escravos do espírito que deveriam dominar, mais tarde, tendo-o enfraquecido e vacilante, 

debalde quererão exercitá-lo. 3. Na verdade, é a imprudência que muitas vezes destrói a si 

mesma. Esse e todos os outros males, assim como a honra concedida ao dinheiro, acabariam se 

nem a magistratura nem outras coisas desejadas pelo vulgo fossem colocadas à venda. 4. Deves 

fazer com que a Itália e as províncias fiquem, de alguma maneira, livres de perturbações. E isto 

não é difícil de ser feito. 5. De fato, são sempre os mesmos que causam desgraças ao abandonar 

suas casas e ocupar outras ilicitamente. 6. Da mesma forma, deves fazer com que o serviço mi-

litar não seja injusto ou desigual, como tem sido até agora, quando alguns têm trinta anos de 

serviço prestado, enquanto outros sequer chegam a servir. O trigo, que foi dado outrora como 

um prêmio aos ignavos, convêm distribui-lo pelos municípios e colônias àqueles que retorna-

rem a seus lares tendo cumprido o tempo de serviço militar. 

 7. Sobre aquilo que é necessário à república e que será para ti motivo de glória deliberei 

e expus o mais brevemente possível. 8. Contudo, não seria ruim falar em meu próprio nome 
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mais algumas palavras. 9. Muitos mortais possuem ou fingem possuir inteligência suficiente 

para julgar; no entanto é certo que, se para repreender palavras e ações alheias o espírito deles 

se inflame, parece difícil que a boca se abra ou a língua se disponha a expor o que se deliberou 

intimamente. Não me arrependo de modo algum em me sujeitar às suas críticas, pois mais me 

irritaria ficar calado. 10. Portanto, quer sigas por este caminho, quer por outro melhor, com mi-

nhas palavras e com minha ajuda fiz o que pude. Resta-me pedir que os deuses imortais apro-

vem e concedam sucesso àquilo que desejares. 

 

II 

 

 I 1. Eu sei o quão difícil e grosseiro seja dar um conselho a um rei, a um imperador, ou a 

qualquer mortal, enfim, cujo poder chega ao máximo, não só porque ele poderia ter ao redor 

de si um séquito de conselheiros como também, em relação ao futuro, ninguém seja suficien-

temente hábil e prudente. 2. Além disso, ocorre frequentemente que os maus conselhos vin-

guem em vez dos bons, porque a fortuna promove muitas coisas segundo sua própria vontade. 

3. Mas desde jovem meu interesse foi zelar pela república, e fiz um grande esforço em conhecê-

la não apenas para exercer cargos públicos, os quais muitos alcançaram de maneira ilícita, e sim 

para que tivesse o conhecimento da república na paz e na guerra, e de quanto podia a opulên-

cia de armas e de homens. 4. Assim, depois de pensar muito, tomei a decisão de colocar minha 

fama e minha modéstia atrás de tua dignidade, e de correr todo o tipo de perigo, desde que 

disso resulte a tua glória. 5. Não decidi isso temerariamente ou em consequência de tua fortuna, 

mas porque averiguei em ti, particularmente, uma só admirável arte, além de outras: tua cora-

gem é sempre maior na adversidade do que na sorte. 6. Contudo é mais evidente, a deduzir de 

outros mortais, que os homens antes se cansaram de louvar e admirar teus feitos, do que tu, de 

empreender feitos dignos de louvor. 

 II 1. Na verdade, julguei que nada de tão sublime pode ser encontrado que já não esteja 

em teu pensamento, 2. nem te escrevi aqui meu parecer sobre a república porque valorizaria 

meu conselho e meu talento mais do que o justo. Contudo, entre os trabalhos da milícia, entre 
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batalhas, vitórias e o comando militar, decidi avisar-te dos assuntos urbanos. 3. Pois, se tens no 

peito a convicção de te vingares do ímpeto dos inimigos, ou também manténs os benefícios do 

povo à revelia do cônsul, teu adversário, pensas em coisas indignas de tua virtude. 4. Porém, se 

há em ti aquela disposição, que desde o princípio já dispersou a facção da nobreza, restituiu de 

uma cruel servidão a liberdade para a plebe romana, derrotou, inerme, as armas dos inimigos 

durante a pretura e promoveu tantas e tão importantes ações na paz e na guerra que nem 

mesmo os inimigos ousariam queixar-se senão de tua grandeza, aceita então aquilo que direi 

sobre o bem comum, que acharás verdadeiro ou decerto não distante da verdade. 

 III 1. Uma vez que Cneu Pompeu, no entanto, ou por desatino ou por preferir algo que 

te obstruísse, assim se enganou, entregando as armas às mãos dos inimigos, deves restabelecer 

a mesma situação a partir da qual ele desconcertou a república. 2. Antes de tudo, ele restituiu 

a uns poucos senadores o sumo poder de administrar os impostos, os gastos públicos e as de-

cisões judiciais, e por meio de leis iníquas lançou sem demora a plebe romana, que outrora 

possuía o máximo poder, à escravidão. 3. Mesmo entregues, como antigamente, às três ordens, 

é a mesma facção que rege as matérias judiciais, fazendo e desfazendo o que quer, perseguindo 

inocentes, concedendo cargos públicos aos seus. 4. Não se impede um crime, uma infâmia, uma 

torpeza sem que eles tomem um cargo, o qual, se for vantajoso, roubam ou põem a perder. Por 

fim, como numa cidade capturada, eles se valem, no lugar das leis, de sua ganância e licencio-

sidade. 5. Mas eu de fato não me admiraria se eles, como de costume, transformassem em es-

cravidão uma vitória alcançada com virtude. 6. Porém os homens mais covardes, dos quais toda 

a força e virtude estão situadas na língua, promovem, insolentes, uma dominação imposta pela 

ventura e fraqueza de outrem. 7. Afinal, que sedição e dissensão civil extinguiram tantas e tão 

ilustres famílias? Ou de quem o ânimo foi, mesmo na vitória, tão precipitado e tão imoderado? 

 IV 1. Lúcio Sula, que tudo pôde fazer na vitória por meio da lei da guerra, ainda que 

compreendesse que suas facções eram munidas pelo suplício dos inimigos, contudo preferiu, 

depois de uns poucos assassinatos, impedir outros, tanto pela generosidade quanto pelo medo. 

2. Mas  por Hércules!  a comando de Marco Catão, Lúcio Domício e de outros da mesma fac-

ção, foram oferecidos como vítimas quarenta senadores, muitos, aliás, jovens promissores, en-

quanto a espécie mais perigosa de homens não pode se saciar do sangue de tantos míseros 
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civis: nem os órfãos, nem os pais de idade avançada, nem a dor e o lamento de homens e mu-

lheres venceram-lhes o ânimo cruel. Ademais, dizendo e fazendo o mal com crescente cruel-

dade, quiseram privar uns de sua dignidade, outros dos direitos de cidadãos. 3. Então, o que 

dizer de ti, cujo agravo os homens mais ignaros querem provocar a custo da própria vida, se 

convier? Não possuem maior desejo de poder  embora esse lhes venha sem esperarem  do 

que inveja, em razão de tua dignidade. Além disso, é mais conveniente para eles colocar em 

risco a liberdade por meio da tua desgraça do que, por meio de ti, de grande tornar máximo o 

poderio do povo romano. 4. Por isso, também deves prever como estabilizar e consolidar a si-

tuação. 5. Na verdade, aquilo que minha mente me apresenta eu não hesitarei em dizer. O resto 

cabe ao teu juízo aprovar: aquilo que julgues verdadeiro e útil a fazer.     

 V 1. Em duas partes eu julgo que a cidade está dividida  de acordo com o que tive co-

nhecimento dos antigos: em patrícios e plebe. Antigamente, aos patrícios pertencia o sumo 

poder, e à plebe uma força muito maior. 2. Foi assim que muitas e muitas vezes houve conflito 

na cidade, e sempre a força da nobreza foi diminuída e o direito do povo, ampliado. 3. Mas a 

plebe até ali vivia livremente, porque o poder de ninguém estava acima das leis, nem o nobre 

se antepunha ao ignóbil pelas riquezas ou soberba, mas pela boa fama de suas ações: o homem 

mais humilde não era privado, nas lavouras ou na milícia, de nenhuma coisa honesta  era o 

bastante para si e para a pátria. 4. Mas quando a inércia e a pobreza paulatinamente obrigaram-

nos, expulsos dos campos, a ter morada incerta, eles começaram a reivindicar outros bens e a 

tratar sua liberdade, e com ela a república, como algo venal. 5. Assim, paulatinamente, o povo, 

que era senhor e tinha mando sobre todos os povos, perdeu a união e, em vez de um poderio 

único, cada um criou para si, privadamente, a escravidão. 6. Por consequência essa multidão, 

primeiramente imbuída de maus hábitos e depois lançada a diferentes formas de atividade e 

de vida, de modo algum de acordo consigo, parece-me decerto pouco idônea para administrar 

a república. 7. Ademais, acrescidos de novos cidadãos, toma-me uma grande esperança de ha-

verem outros que despertem para a liberdade, visto que o apreço tanto nasce, aos patrícios, da 

liberdade mantida, quanto, à plebe, da servidão perdida. 8. Eu creio que deves estabelecer os 

novos misturados aos mais velhos nas colônias; assim também a força militar será mais pode-

rosa e a plebe, ocupada com assuntos virtuosos, deixará de promover o mal coletivo. 
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 VI 1. Mas não ignoro nem estranho  quando tais coisas ocorrerem  quanta violência e 

quais tormentas entre os homens nobres se desencadearão; como, por misturarem-se inteira-

mente todas as coisas, indignar-se-ão; quando esta servidão for imposta aos antigos cidadãos 

e, por fim, um reino provir de uma cidade livre, onde pela ação de um só homem uma grande 

multidão alcançará a cidadania. 2. No entanto, tenho a convicção de que admite um grande 

crime aquele que obtém o reconhecimento por meio da desgraça da república; mas quando o 

bem público também é usado como privado, duvidar em atacar é, como realmente penso, pre-

guiça e indolência. 3. Marco Druso sempre se dedicou com grande empenho à causa dos no-

bres, como tribuno; não teve a intenção de fazer coisa alguma se, a princípio, não fossem eles 

os conselheiros. 4. Mas os homens sediciosos, aos quais o dolo e a malícia eram mais importan-

tes do que a confiança, quando compreenderam que por um só homem foi dado a muitos mor-

tais o maior dos benefícios, cada um deles, culpado de ter um espírito ruim e traiçoeiro, julgou 

Marco Druso como a si mesmo. 5. Assim, com medo de que por tamanho reconhecimento pu-

desse ele sozinho resolver a situação, contra isso sabotaram não só os planos dele, mas também 

os seus próprios. 6. Por isso, deves procurar com muito cuidado, imperador, muita proteção e 

amigos fiéis. 

 VII 1. Não é difícil para o homem perseverante derrotar o inimigo à sua frente: cabe aos 

bons não provocar nem evitar os perigos ocultos. 2. Assim, quando os trouxeres à cidade, e 

assim ter verdadeiramente renovado a plebe, empenha maximamente teu ânimo na tarefa de 

aumentar a concórdia entre os mais velhos e os novos, a fim de se cultivarem os bons costumes. 

3. Mas terás alcançado um bem muito maior à pátria, aos cidadãos, a ti e aos filhos, enfim à 

humanidade inteira, se eliminares a ganância de dinheiro ou, até onde puderes, diminuí-la. Não 

há outra maneira de poder governar os assuntos íntimos ou a república, nem na paz ou na 

guerra. 4. De fato, onde invade a ganância de riquezas, nem a disciplina, nem o trabalho nem o 

juízo têm poder o bastante  até que o ânimo, enfim, desista. 5. Já muitas vezes tive notícia de 

reis, cidades e nações que perderam grandes impérios por causa da opulência e cederam, indi-

gentes, à ferocidade  o que não é coisa de se admirar. 6. De fato, quando o bom vê o mau mais 

reconhecido e mais bem quisto por causa das riquezas, primeiro irrita-se e revolve muitos sen-

timentos no peito; mas quando a glória vence a honra um pouco mais a cada dia, e a opulência 

à virtude, o ânimo se afasta da verdade rumo à ganância. 7. De fato, a glória se alimenta do 
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esforço: donde a tiveres suprimido, a virtude por si mesma é amarga e injuriosa. 8. Por fim, ao 

possuir riquezas honestas, ali estão todos os bens básicos: a confiança, a probidade, o pudor, a 

castidade. 9. Com efeito, há somente um árduo caminho para a virtude; para o dinheiro cada 

um tome o caminho que lhe é conveniente  ele é gerado por bons e por maus atos. 10. Por-

tanto, a primeira coisa a fazer é acabares com o poder do dinheiro. Que nenhum indivíduo seja 

julgado maior ou menor na dignidade ou na honra por suas posses, nem se crie um pretor ou 

cônsul com base na opulência, e sim na dignidade. 11. Mas em relação à magistratura, o povo 

facilmente emite um juízo. É uma tirania os juízes serem nomeados por poucos, e desonesto 

serem escolhidos por sua riqueza. Por isso é conveniente que todos os da primeira classe jul-

guem, mas em número maior do que os que julgam. 12. Nunca os ródios ou outras cidades se 

arrependeram de seus juízes, quando indistintamente o rico e o pobre, cada um recebendo o 

que a sorte oferece, decidem desde as maiores até as menores ações. 

 VIII 1. Mas para a eleição dos magistrados e para mim, de fato, agrada muitíssimo a lei, 

que Caio Graco promulgara como tribuno, para serem convocadas ao acaso as centúrias dentre 

as cinco classes indistintas. 2. Assim equilibrar-se-ão a riqueza à dignidade e um terá pressa para 

se sobrepor ao outro em virtude. 3. Esse é, penso eu, o grande remédio contra as riquezas, pois 

do mesmo modo tudo será louvável e conveniente de acordo com seu proveito. A maldade é 

levada a cabo devido aos proventos: quando a tiveres eliminado, ninguém será mau gratuita-

mente. 4. Além disso a avareza, fera selvagem, cruel, é intolerável: aonde vai, devasta fortalezas, 

campos, templos e casas, mistura o divino ao humano, e não a obstam nem os exércitos e nem 

as muralhas para que não entre com sua força; despoja de todos os mortais a boa fama, a casti-

dade, os filhos, a pátria e os pais. 5. Na verdade, se suprimires o respeito ao dinheiro, facilmente 

se vencerá pelos bons hábitos a terrível força da avareza. 6. Todos, os justos e os iníquos, lem-

bram-se de que as coisas sucedem assim mesmo; todavia, deves não moderadamente resolver-

te com a facção da nobreza, de cujas ameaças, se fugires, tornarás vulnerável todo o resto. 7. 

Porque eles, se demonstrassem seu valor com a virtude, seriam mais êmulos dos bons do que 

invejosos; mas já que a desídia e a inércia, a insensibilidade e a preguiça os invade, eles fazem 

ruído, maldizem e julgam que a boa fama alheia é a sua infâmia. 
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 IX 1. Mas por que deveria lembrar tantas coisas como se falasse de anônimos? O valor e 

a coragem de Marco Bíbulo, ele os perdeu no consulado: grosseiro na língua, mais maldoso do 

que imaturo no pensamento. O que ousaria aquele a quem o consulado, o máximo poder, foi a 

maior infâmia? 2. Ou é grande a força de Lúcio Domício, de quem não faltam torpeza e crime 

em nenhuma parte do corpo? A língua é caluniosa, as mãos são cruéis, os pés são rápidos  e as 

partes que não se podem honestamente nomear são ainda mais desonestas. 3. Não desprezo, 

todavia, a mente experiente, eloquente e ágil de Marco Catão, características essas adquiridas 

dos gregos; a virtude, a vigilância, a solicitude, todavia, não são nada para os gregos. Ainda as-

sim crês que se pode manter um império com os preceitos daqueles que perderam por inércia 

a sua liberdade dentro de casa? 4. O restante da facção é composto dos nobres mais inertes, 

nos quais nada existe além de um bom nome, apenas um título. Os demais  Lúcio Postúmio e 

Marco Favônio  parecem-me como a carga inútil de um grande navio: é útil enquanto está a 

salvo; mas se aparece qualquer adversidade, é a primeira a se lançar fora, porque seu valor é 

mínimo. 

 X 1. Uma vez que  assim me parece  já discorri o bastante sobre como renovar e corrigir 

a plebe, falarei sobre aquilo que, creio eu, deves fazer em relação ao senado. 2. Depois que 

amadureci na idade e no pensamento, não treinei muito o corpo com armas e cavalos, mas 

exercitei o ânimo nas letras: aquilo que por natureza era mais certo, obtive-o pelo esforço. 3. E 

assim nesta vida eu descobri muitas coisas lendo e ouvindo: todos os reinos  tanto cidades 

como nações  mantiveram um grande império enquanto lhes valeram os conselhos sinceros: 

aonde quer que os corrompessem o favor, o medo e a voluptuosidade, vieram as forças dimi-

nuídas, depois o império tomado e, por fim, foi-lhes imposta a escravidão. 4. Por isso, na minha 

opinião, a qualquer pessoa que ocupe um lugar superior e mais ilustre do que outras em sua 

cidade, cabe-lhe ter cuidado pela república. 5. Com efeito, quando outros mantêm a república 

a salvo, apenas a liberdade é preservada. Aqueles que, por meio da virtude, granjearam rique-

zas, glória, honra para si, mal começa a república a ser perturbada, multiplicadamente come-

çam a ter o ânimo fatigado por causa das preocupações e dos esforços: ou defendem a glória, 

ou a liberdade, ou o patrimônio, apressam-se e se apresentam em todos os lugares. Quanto 

mais florescentes na sorte, tanto mais espinhosos nas adversidades, inquietando-se com mais 

desassossego. 6. Portanto, quando a plebe obedece ao senado, como a alma ao corpo, e segue-
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lhe as decisões, é conveniente que os senadores tenham competência para a deliberação; para 

o povo, a habilidade é inútil. 7. Assim os nossos antepassados, ao se ferirem nas guerras mais 

cruéis e terem perdidos os cavalos, os soldados e o dinheiro, jamais se privaram, armados, de 

lutar pelo poderio romano. Nem a falta de recursos, nem a força dos inimigos, nem a adversi-

dade sujeitou-lhes a enorme coragem, pois o que conquistaram com virtude deram o mesmo 

valor que à vida. 8. Além disso, os ganhos foram obtidos mais pelos conselhos honestos do que 

pelas boas batalhas. Já que a república era, na concepção deles, unificada, todos ocupavam-se 

dela, um só grupo armava-se contra os inimigos, cada um exercitava o corpo e a mente não 

para sua própria força, mas para a pátria. 9. Mas, ao contrário daquela época, atualmente os 

homens nobres, a cujas almas invadiram a preguiça e a ignomínia, alheios aos esforços de 

guerra dos inimigos e destros em provocar revoltas dentro de casa, governam todos os povos 

com a soberba. 

 XI 1. Assim os senadores, cuja deliberação outrora estabilizava a república hesitante, 

oprimidos pelo capricho alheio, pendem, vacilantes, para lá e para cá, decidindo uma coisa 

numa hora e depois outra; conforme a rivalidade ou favor daqueles que dominam, assim julgam 

o bem e o mal público. 2. Isso porque, se a liberdade tivesse sido a mesma para todos, ou o voto 

secreto, a república teria maior vigor, e a nobreza, menos poder. 3. Mas, porque é difícil com-

partilhar-se do mesmo prestígio  com aqueles dentre os maiores, a virtude abandonaria a gló-

ria compartilhada, a dignidade e a clientela; a outra multidão possui muitos mais novatos , 

deves libertar do medo os votos deles. Assim, em segredo, cada um terá em mais conta o seu 

poder que o de outrem. 4. A liberdade é desejável aos bons e aos maus, aos sábios e aos igno-

rantes. Mas, na verdade, muitos a perdem por medo. Tolos são os mortais! Aquilo que em um 

certame é duvidoso, o que quer que ocorra, eles aceitam-no, por inércia, como vencidos. 5. Por-

tanto, julgo que o senado pode se fortalecer em dois pontos: se tiver aumentado o número de 

senadores e promover o voto secreto. O voto secreto servirá de pretexto para que eles se expo-

nham com o ânimo mais livre; o número maior no total traz tanto mais segurança quanto mais 

utilidade. 6. Isso porque a maior parte deles, nestes momentos tempestuosos, ou se enredaram 

nos julgamentos públicos, ou nas questões individuais, ou nos assuntos dos amigos, e quase 

não se apresentaram nas deliberações sobre a república. Não os dividiram mais suas ocupações 

do que o poder tirânico. Os homens nobres, seguidos pelos senadores, que consideram como 
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o acréscimo de uma facção, qualquer coisa que conviesse aprovar, repreender, decretar con-

forme desejavam, fizeram.  7. Mas, na verdade, quando for maior o número de senadores vo-

tando através das tabelas21, seguramente eles renunciarão à sua soberba ao ter de obedecer 

àqueles mesmos sobre os quais outrora governavam. 

 XII 1. Talvez, imperador, desejarias, depois de ler esta carta22, saber o número de sena-

dores que se deve instituir, e de que modo eles se distribuiriam nos muitos e diferentes ofícios, 

uma vez que, penso eu, as decisões devam ser tomadas por todos os que pertencem à primeira 

classe  qual distribuição, que número deverá haver em cada categoria. 2. Descrever cuidado-

samente tudo isso não seria difícil para mim, mas antes devo me esforçar para demonstrar todas 

as minhas ideias e assim provar que são verdadeiras. Se quiseres tomar este caminho, o resto 

estará pronto. 3. Desejo que meu conselho seja prudente e, sobretudo, útil, porque onde te 

acontecer algo promissor, daí virá minha boa fama. 4. Mas o que mais me persegue é o desejo 

de que salves a república de qualquer maneira e o quanto antes. 5. A liberdade é algo mais caro 

para mim do que a glória, e eu te peço e te aconselho, eminentíssimo imperador, que, vencida 

a gente gálica, não permitas que se dissolva pela decrepitude o sumo e invicto poderio do povo 

romano, nem que decline pela maior das imprudências. 6. Certamente, se isso ocorrer, tua cons-

ciência não terá tido paz em nenhum dia ou noite e então, atormentado pela insônia, furibundo 

e desvairado, serás levado à loucura. 7. Pois me consta que, de fato, a vida de todos os mortais 

é velada por um nume divino, e a ação boa ou a má de quem quer que seja não fica reservada 

ao desprezo, e sim bons e maus recebem sua paga da natureza. 8. E se por acaso ela tarda muito, 

a cada um, neste ínterim, o seu ânimo mostra, a partir da consciência, o que esperar. 

 XIII 1. Porém, se a pátria e teus pais pudessem falar contigo, decerto te diriam isto: ó 

César, nós, os homens mais fortes na melhor cidade, escolhemos-te para orgulho e proteção 

nossa e terror para os inimigos. 2. O que obtivemos depois de muitos trabalhos e perigos, en-

tregamo-lo junto com tua vida, quando nasceste: a maior pátria deste mundo, o lar e a família 

mais ilustres desta pátria, além de boas qualidades e de uma riqueza honesta, e por fim todas 

as vantagens da paz e os prêmios da guerra. 3. Por tais amplíssimos benefícios não te pedimos 

                                                 
21 Ou seja, através de cédulas e não do voto aberto.  
22 O termo latino, litteris (littera, -ae), denota tratarem-se as Epistulae ad Caesarem de uma correspondência particu-
lar, tema sobre o qual dissertamos no item 4 deste artigo.  
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uma ação má, e sim que restituas a liberdade perdida. 4. Tendo concluído isso, sem dúvida al-

guma a fama da tua virtude vagará por todos os povos. 5. Com efeito nesta tempestade, mesmo 

tendo realizado grandes ações na paz e na guerra, tua fama é igual à de muitos homens corajo-

sos. Se restituíres à cidade seu nome amplíssimo e seu maior império, já próximo do ocaso, 

quem terá sido mais ilustre, quem terá sido maior? 6. Como a situação da cidade, por moléstia 

ou por destino, está ruim, quem duvida de que a devastação, as guerras, as mortes se alastrarão 

por todo o mundo? Mas se tiveres a boa vontade de gratificar a pátria e teus pais, num tempo 

futuro, depois de a república ser restituída, granjearás uma glória maior do que a de todos os 

mortais, e tua morte será mais gloriosa do que a vida de qualquer um. 7. Pois algumas vezes a 

fortuna castiga os vivos; a inveja fá-lo com frequência; quando a existência tiver cedido à natu-

reza, depois de calados os detratores, a própria virtude mais e mais se eleva. 

        8. Aquilo que me pareceu o mais útil a se fazer e que acreditei ser de tua utilidade, escrevi 

o mais brevemente que pude. De resto, peço aos deuses imortais que, não importa como ajas, 

tuas ações deem bom resultado para ti e para a república. 
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ENTRE O CHORO E O RISO, CUPIDO: REFLEXÕES SOBRE A 

ELEGIA E A COMÉDIA EM FRIEDRICH LEO E FELIX JACOBY 

Guilherme Horst Duque1 

 

 

Na abertura da peça Mercator, de Plauto, vemos o jovem Carino exasperado e pronto a executar 

uma função dupla, conforme a declaração dele próprio. Leia-se o trecho (Merc. 1-10)2: 

duas res simul nunc agere decretum est mihi: 

et argumentum et meos amores eloquar. 

non ego item facio ut alios in comoediis 

<ui> uidi amoris facere, qui aut Nocti aut Dii 

aut Soli aut Lunae miserias narrant suas:      5 

quos pol ego credo humanas querimonias 

                                                 
1 Este artigo faz parte da tese de doutoramento que venho desenvolvendo na Unicamp sob a orientação da Profa. 

ante elegíaco e a comédia nova: Plauto na Ars Amatoria de 
Universität Heidelberg para um estágio 

de pesquisa nos meses de setembro a novembro de 2016, e ao banco Santander pelo financiamento da viagem. 
2 Os excertos de peças de Plauto em latim foram tirados da edição de De Melo (2011), publicada pela Loeb Classical 
Collection. Esta e as demais traduções que aparecerem ao longo do trabalho são de minha autoria, salvo se indi-
cado diferentemente. 
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non tanti facere, quid uelint, quid non uelint; 

uobis narrabo potius meas nunc miserias. 

Graece haec uocatur Emporos Philemonis, 

eadem Latine Mercator Macci Titi.     10 

 

Duas coisas ao mesmo tempo cabe a mim fazer: 

contarei o argumento e os meus amores. 

Não ajo como vi outros agirem na comédia 

por força do amor; os que à Noite, ao Dia, 

ao Sol e à Lua narram suas desgraças.    5 

Estes, creio eu, dos lamentos dos homens 

não fazem caso (do que eles querem ou não querem). 

A vós, se possível, narrarei agora minhas desgraças. 

Em grego esta peça se chama Empóros, de Filemão; 

em latim, Mercador, de Tito Mácio.     10  
 

Carino é um adulescens típico da comédia, de quem, portanto, se espera um certo comporta-

mento no universo cômico: estar perdidamente apaixonado e sofrendo por essa razão. No en-

tanto, Carino se propõe aqui a cumprir um segundo papel, o de Prólogo, sem abrir mão, porém, 

de desempenhar seu próprio papel de adulescens quando diz que vai manifestar simultanea-

mente as dores que seu amor está lhe causando. 

O que acontece é que o jovem, excessivamente afeito aos ócios da juventude segundo seu pai, 

é enviado à cidade de Rodes para trabalhar como comerciante e lá se apaixona por uma prosti-

tuta, a quem compra e traz de volta para casa buscando escondê-la do pai com a mentira de 

que a trouxera como presente para sua mãe. Porém Demifão, o pai, indo até o navio receber o 

filho, vê a jovem e se apaixona por ela, e passa a planejar uma forma de a ter para si discreta-

mente. Em um diálogo com o filho, os dois chegam ao consenso de que não seria bom que a 

jovem fosse dada de presente como escrava pessoal da mãe, e Demifão justifica sua posição da 

seguinte forma (Merc. 405-411): 

 

[...] quia illa forma matrem familias     405 

flagitium sit si sequatur; quando incedat per uias, 
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contemplent, conspiciant omnes, nutent, nictent, sibilent, 

uellicent, uocent, molesti sint; occentent ostium; 

impleantur elegeorum meae fores carbonibus. 

atque, ut nunc sunt maledicentes homines, uxori meae   410 

mihique obiectent lenocinium facere. nam quid eo est opus? 

 

pois tal beleza acompanhar uma mãe    405 

de família seria vergonhoso! Quando andarem pelas ruas 

todos vão olhar e fixar nelas os olhos. Vão acenar, piscar, assobiar, 

provocar, chamar, encher o saco. Vão cantar para a porta de casa, 

minhas portas vão ficar cheias de versinhos de amor em carvão! 

Além disso, como as pessoas são linguarudas, à minha esposa 410 

e a mim próprio vão chamar de cafetões! E por que passar por isso? 
 

Assim, entrando em consenso quanto ao destino que não serviria à moça, isto é, o de ama do-

méstica (ancilla), tanto pai quanto filho tentam com discrição arrematar a jovem para si supos-

tamente mediando a venda para um amigo. Ora, os versinhos de amor (elegeorum v. 409)3 es-

critos na porta que Demifão diz querer evitar, o público testemunha em várias ocasiões ao 

longo da peça, visto que Carino se engaja em monólogos lamentando a sua situação mais e 

mais à medida que vê a concretização do seus desejos cada vez mais longe de ser alcançada. 

Embora curto, esse trecho é de extrema importância para o estudo das representações poéticas 

do amor na literatura romana. Em primeiro lugar, trata-se da primeira ocorrência em latim da 

palavra elegeia no sentido de lamento amoroso (DUNSCH, 2001, p. 144). Além disso, o passo é 

uma das primeiras testemunhas do contato entre as duas tradições poéticas de que este artigo 

se ocupa, a comédia e a elegia erótica romana. 

Antes de tudo, é preciso fazer a ressalva de que não há realmente nada de novo em reafirmar 

que a comédia e a elegia erótica romana estão de algum modo relacionadas. A crítica moderna 

atestou abundantemente o contato entre os dois gêneros na literatura latina através de cotejos 

de uma série de elementos característicos de cada tradição, demonstrando o quanto eles se 

                                                 
3 A tradução aqui proposta de elegeorum OLD. 
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assemelham.4 A riqueza de exemplos e a similitude entre eles deixa claro que há algo ali para 

além da simples partilha eventual de um lugar comum ou de uma expressão, e não há grandes 

discordâncias entre os comentadores a respeito disso (DAY, 1984 [1938], p. 86-87). Contras-

tando com essa harmonia, porém, a descrição do funcionamento dessa relação foi alvo de de-

bates intensos no início do século XX. Neste artigo, falarei um pouco sobre as polêmicas em que 

dois filólogos se envolveram no tocante a esta questão, com o intuito de demonstrar, a partir 

da revisão de suas posições, que, embora esse tema não venha sendo muito comentado nos 

últimos anos, ele continua sendo relevante para se compreender alguns aspectos das obras dos 

poetas elegíacos.  

Nos textos consultados que tocam nesta questão, um fator comum pode ser observado nas 

abordagens: as reflexões em torno da relação entre os referidos gêneros costumam se inserir 

nos debates sobre as origens da elegia. Mesmo que a Quellenforschung não esteja mais tão afi-

nada com os rumos atuais dos estudos clássicos, a questão do surgimento da elegia ainda é 

cercada por muitas dúvidas e ainda recebe a atenção de estudiosos em publicações atuais.5 Se 

seguimos a genealogia transmitida por Ovídio (Tr. IV, 10, 51-54), os cultores do gênero em Roma 

foram Galo, Tibulo, Propércio e o próprio Ovídio, no entanto é sabido que se encontram tam-

bém na obra de Catulo alguns traços característicos do gênero.6 A opinião hegemônica dos es-

tudiosos7 costuma ser a de que a elegia erótica foi construída sob o influxo de gêneros variados, 

dentre os quais se destaca o epigrama grego. A comédia com frequência aparece arrolada entre 

as suas bases, e, conforme Archibald Day registra (1938, p. 86-87), conquanto não se negue que 

existam paralelos reconhecíveis entre os textos elegíacos e cômicos, a interpretação que se cos-

tuma dar aos pontos de contato que se enxergam entre os gêneros, e a explicação da forma 

como a absorção de elementos da comédia pela elegia se deu foram objeto de dissenso. 

Os estudiosos engajados nesse debate, conforme aponta Day (1938, p. 86), se dividem em duas 

posturas ao explicar o processo de absorção, ambas bem retratadas na polêmica que envolveu 

                                                 
4 Cf. Davis (1979a; 1979b); Day ([1938] 1984); Fedeli (1999; 2000); Myers (1996); Thomas (1979); e Yardley (1972; 
1987). 
5 Uma das fontes mais recentes sobre esta questão é o capítulo de Federica Bessone que compõe o The Cambridge 
Companion do Latin Love Elegy (2013). 
6 Cf. Day (1938) e Piazzi (2013).  
7 Cf. Bem (2011); Fantham (1999); Fedeli ([1989]1 2010a), (2010b); Gibson (2005); e Piazzi (2013);  
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Friedrich Leo e Felix Jacoby no início do século XX, na Alemanha. Em resumo, enquanto Leo 

defende a ideia de que a comédia teria exercido uma influência indireta sobre a elegia, Jacoby 

sustenta a hipótese de uma influência direta. Vejamos mais detalhadamente as duas posturas. 

A primeira vez em que Leo aborda este assunto é nas suas Plautinische Forschungen (1895), obra 

em que mostra uma série de exemplos da presença de elementos cômicos na elegia erótica 

romana e defende a sua tese do influxo indireto. Entretanto, é em um pequeno artigo que ele 

escreve respondendo às críticas de Max Rothstein (LEO, 1900, p. 604-611) que o tema é traba-

(LEO, 1900, p. 604) dirigido à sua resenha ao comentário de Rothstein a Propércio. Leo explica 

o alvo da objeção de seu antagonista: 

Trata-se da conexão entre a poesia erótica romana e a grega e, sobretudo, da rela-

ção da poesia erótica greco-romana com a comédia nova. Os poucos exemplos 

isolados que eu citei em favor da dependência que motivos propercianos têm do 

erótico na comédia (a partir da página 746 de minha resenha), Rothstein acredita 

que os pode eliminar sem exceção (LEO, 1900, p. 604).8 

Os três poemas em questão são Prop. I, 16; I, 18 e III, 20, e o ponto de discórdia, como se lê acima, 

é a dependência que certos elementos presentes nesses poemas teriam de motivos da comé-

dia, a saber: o paraclausithyron (I, 16),9 o desabafo dos sofrimentos amorosos a elementos da 

natureza (I, 18)10 e o contrato de fidelidade com a amada (III, 20).11 Por economia de espaço, não 

vamos reproduzir todas as análises de Leo; no entanto talvez seja interessante a leitura de uma 

passagem do que o filólogo escreve sobre Prop. III, 20, na qual se pode ter um vislumbre da sua 

posição a respeito da 12 da comédia sobre a elegia. Leo quebra a elegia III, 20 em 

duas partes, e chama atenção à que ele chama de elegia III, 20b, entretanto, as edições mais 

                                                 
8 Es handelt sich um den Zusammenhang der römischen mit der griechischen erotischen Poesie und vor allem um das 
Verhältniss der hellenistisch-römischen Elegie zur neuen Komödie. Die wenigen einzelnen Beispiele, die ich für die 
Abhängigkeit properzischer Motive von der Erotik der Komödie auf S. 746f. meiner Recension angeführt habe, glaubt 
Rothstein durchweg beseitigen zu können. 
9 Aproximado ao trecho da peça Curculio (LEO, 1900, p. 607-608). 
10 Relacionado ao prólogo de Mercator (1-7) (LEO, 1900, p. 605-606). 
11 Motivo que figura, por exemplo, na Asinaria e na Miles Gloriosus (LEO, 1900, p. 604-605). 
12 
nérica de que ele se ocupa. 



Entre o choro e o riso, Cupido 

 

 

146 146 

recentes13 não o separam dessa forma. Reproduzimos a seguir o trecho das edições recentes 

que corresponde ao trabalhado por Leo (Prop. III, 20, 13-30): 

Nox mihi prima uenit! Primae da tempora nocti! 

     Longius in primo, Luna, morare toro.    14 

 

Quam multae ante meis cedent sermonibus horae,   19 

     dulcia quam nobis concitet arma Venus!   20 

Foedera sunt ponenda prius signandaque iura    15 

     et scribenda mihi lex in Amore nouo. 

Haec Amor ipse suo constringet pignora signo: 

     testis sidereae torta corona Deae. 

 

Namque ubi non certo uincitur foedere lectus,    21 

     non habet ultores nox uigilanda Deos, 

et quibus imposuit, soluit mox uincla libido: 

     contineant nobis omina prima fidem. 

 

Ergo, qui tacta sic foedera ruperit ara,     25 

     pollueritque nouo sacra marita toro, 

illi sint quicumque solent in Amore dolores, 

     et caput argutae praebeat historiae; 

nec flenti dominae patefiant nocte fenestrae: 

     semper amet, fructu semper Amores egens.   30 

 

Chega a primeira noite! À noite eu peço tempo! 

     Alonga, ó Lua, este primeiro leito!     14 
 

E quantas horas passaremos na conversa    19 

     até que às doces armas venha Vênus!    20 

Antes convém tecer um pacto, selar cláusulas,  15 

     firmar a lei para este novo Amor. 

E o próprio Amor dará seu selo às garantias, 

                                                 
13 Cf. Fedeli (1985); Heyworth, Morwood (2011); Flores (2014). 
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     como a coroa da sidérea Deusa. 
 

Pois se o leito se firma sobre um pacto incerto,   21 

     vigílias não têm Deuses vingadores 

e os laços que o desejo impôs logo desatam: 

     que dure a lealdade dos augúrios! 
 

Então se alguém quebrou seu pacto sobre o altar,   25 

     se manchou noutro leito o matrimônio, 

que ele sofra de Amor as mais frequentes dores, 

     ceda o pescoço às falas mais ferinas, 

que se feche a janela da amada ao seu pranto: 

     sempre ame, sempre sem gozar do Amor!14   30 
 

Levando em conta apenas o recorte de Leo, o trecho fala de uma ansiosamente aguardada pri-

meira noite com uma moça que, para o poeta, deve ser precedida de um pacto de fidelidade, 

que será firmado entre o jovem e a moça, assegurado por Amor e Ariadne (sidereae... Deae, v. 

18). Nas palavras de Leo (1900, p. 604-605), 

O contrato é, por conseguinte, o real objeto do poema: foedera sunt ponenda 

prius signatamque iura et scribenda mihi lex in amore nouo (v. 15-16). Não se 

trata de um contrato nupcial, como os versos 22 e 29 demonstram abundante-

mente; sacra marita (v. 26) acentua apenas a noção de estabilidade do pacto. [...] 

os juramentos pertencem ao domínio do amor, as expressões foedera e iura não 

são estranhas aos assuntos amorosos da elegia. Porém foedera ponenda, iura sig-

nanda, lex scribenda, isso, sim, indica um contrato redigido em uma forma estrita, 

um contrato de amor (in amore nouo), que deve garantir a durabilidade da união. 

Contratos de amor semelhantes (syngraphus, no sentido de lex, leges) nós co-

nhecemos da comédia. Eles são firmados a partir do início da relação, como um 

contrato nupcial, e obrigam o homem a determinados deveres e a moça à fideli-

dade. Não é preciso dizer o quão fácil para o poeta é fazer com que também o 

homem seja obrigado à fidelidade. [...] Quem já se interessou por este assunto sabe 

que a elegia não acata os motivos cômicos cruamente, mas antes adapta sua 

                                                 
14 Tradução de Guilherme Gontijo Flores. 
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matéria e estilo. Propércio poderia se contentar em falar de juras de amor, mas ele 

fala de um contrato jurado com termos de compromisso (lex) fixos. Entretanto, ele 

faz os deuses do amor e dos segredos noturnos testemunharem e confirmarem 

tal contrato, faz os deuses das juras o garantirem, faz as promessas lhe serem ine-

rentes, e a punição pela infidelidade resultar da sua infração contra o amante; atra-

vés de um tom que ele imprime, de lealdade e paixão, o poeta eleva o contrato 

com a cortesã à esfera da poesia amorosa (LEO, 1900, p. 604-605).15 

Como se observa, os motivos cômicos, para Leo, passam por uma conversão antes de serem 

apropriados pela elegia. Mais lampejos sobre essa posição vêm quando o filólogo fala a respeito 

da origem do segundo motivo mencionado, o monólogo à natureza. Ao fazê-lo, ele distingue 

duas tradições poéticas na Grécia: a lírica (Lyrik

Kunstpoesie), que se trataria de poemas não cantados.  

Mas é um equívoco (que só resulta da esquematização incorreta dos nossos dias) 

considerar como parte da "lírica" a elegia, que não é mais lírica do que os monólo-

gos do teatro; e um segundo equívoco consequente disso é considerar que a ele-

gia helenística possui um vínculo orgânico com canções de um passado remoto, 

ou que seus motivos, conquanto sejam derivados, descendem mais provavel-

mente de uma tradição lírica indefinida do que (não por acaso, mas devido à sua 

poderosa força literária) da famosa tradição dramática euripideana e menandriana, 

com a sua influência reconhecidamente em curso (LEO, 1900, p. 606).16 

                                                 
15 Der Vertrag ist somit eigentlich der Gegenstand des Gedichtes: foedera sunt ponenda prius signandaque iura et 
scribenda mihi lex in amore nouo (15. 16). Ein Ehecontract ist nicht gemeint, wie v. 22 und 29 zum Überfluss zeigen; 
sacra marita v. 26 steigert nur die Vorstellung von der Beständigkeit des Bündnisses. [...] der Eidschwur gehört zum 
Liebesbunde, die Ausdrücke (foedera, iura) sind der Elegie in Liebessachen nicht fremd. Aber foedera ponenda, iura 
signanda, lex scribenda, das bedeutet alles einen in festen Formen abgefassten Vertrag, einen Liebesvertrag (in amore 
nouo), der die Dauer des Bundes verbürgen soll. Solche Liebesverträge (syngraphus, der Inhalt lex, leges) kennen wir 
aus der Komödie, sie werden von Eingehen des Verhältnisses geschlossen wie ein Ehecontract und verpflichten den 
Mann zu bestimmten Leistungen, das Mädchen zur Treue; es liegt auf der Hand, wie nahe es dem Dichter liegt, auch 
den Mann zur Treue zu verpflichten. [...] Wer sich um diese Dinge gekümmert hat, weiss dass die Elegie die komischen 
Motive nicht crude übernimmt, sondern ihrem Stoff und Stil angleicht. Aber er lässt die Götter der Liebe und des 
nächtlichen Geheimnisses ihn besiegeln und bezeugen, die Schwurgötter ihn gewährleisten, die Verheissung ihm 
innewohnen, aus seiner Verletzung dem Liebenden namentlich die Strafe der Untreue hervorgehn; er hebt durch de 
Ton von Treue und Leidenschaft, den er auschlägt, den Hetärencontract in die Sphäre der Dichterliebe. 
16 Aber es ist ein Irrthum, der nur aus der unrichtigen Schematisirung von heutzutage hervorgeht, die Elegie zur 'Lyrik' 
zu rechnen, die nicht mehr Lyrik ist als die Monologe des Dramas; und ein daraus folgender Irrthum, dass die 
hellenistische Elegie mit Liedern älterer Zeit einen organischen Zusammenhang habe oder dass ihre Motive, soweit sie 
abgeleitet sind, aus einer unbestimmten Lyrik eher herzuleiten wären als aus dem, nicht zufällig sondern seiner 
mächtigen litterarischen Wirkung wegen, bekkanten und auf den Bahnen seines Einflusses verfolgbaren euripideischen 
und menandrischen Drama. 
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Assim, opondo a tradição elegíaca à lírica, Leo toca no elemento que é fundamental para a sua 

explicação da presença de motivos cômicos na elegia (e o principal alvo das críticas que se su-

cederam à sua hipótese),17 qual seja a elegia erótica helenística. Ele continua:  

A elegia helenística é poesia artística (Kunstpoesie), e é erótica. Dentre os poetas 

elegíacos antigos, apenas a Mimnermo se pode atribuir a matéria erótica. O mate-

rial erótico das sagas mitológicas, Eurípides foi o primeiro a construí-lo poetica-

mente; o da vida cotidiana, foi a comédia (seguindo Eurípides). A elegia helenística 

se movimentou nos mesmos círculos da vida amorosa que a comédia, por isso se 

tem que seu trabalho poético é mais próximo e imediato a este do que àquele da 

tragédia (LEO, 1900, p. 606).18 

Agora, uma segunda oposição é criada: uma vez que a tradição que Leo chama de elegia hele-

nística (subentenda-se elegia erótica) se filia às poéticas dramáticas, ela encontra-se mais pró-

xima da comédia do que da tragédia, visto que compartilha com a primeira o repertório de mo-

tivos amorosos. As histórias exploradas pela tragédia, conforme o argumento, teriam sua base 

nas sagas mitológicas, enquanto a comédia e a elegia retirariam seu material da vida cotidiana. 

Entretanto, Leo (1900, p. 608) chama atenção ao fato de que o universo criado pela comédia 

não se trata de uma representação da realidade vida cotidiana, mas de uma elaboração poética 

da realidade (poetische Wirklichkeit), e uma vez que é estabelecido este repertório de situações, 

personagens e intrigas que compõem o universo ficcional cômico, a elegia erótica pôde tomá-

lo e trabalhá-lo seguindo seus próprios critérios formais (LEO, 1900, p. 609). 

Desse modo, Leo cria uma corrente de dependências que gera uma linhagem poética: a elegia 

erótica depende da comédia, visto que toma seu repertório poético para o reestilizar, e a comé-

dia, por sua vez, depende da tragédia, visto que também toma dela certos motivos, a exemplo 

da queixa que o amante faz a elementos inanimados da natureza  que Leo identifica como 

motivo euripideano de que a comédia se apropria (LEO, 1900, p. 606).19  

                                                 
17 Cf. Jacoby (1905); Day (1938); Fedeli (1999); Butrica (1996). 
18 Die hellenistische Elegie ist Kunstpoesie und sie ist erotisch. Erotischen Stoff konnte ihr von den älteren Elegikern nur 
Mimnermos geben; die erotischen Stoffe der Sage hat erst Euripides poetisch ausgebeutet, die des Lebens und Tages 
die Komödie, die ihm folgte. Die hellenistische Elegie hat sich in denselben Kreisen des Liebeslebens bewegt wie die 
Komödie, daher lag ihr deren poetische Arbeit näher und bereiter als die der Tragödie. 
19 Segundo Leo, o exemplo mais antigo deste motivo se encontra na Medeia de Eurípides (LEO, 1900, p. 606). 
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É preciso ressaltar que, para Leo, tudo isso ocorre ainda na literatura grega. Em seu artigo, ele 

trabalha com a tragédia grega, a comédia nova grega e a elegia erótica grega, e neste último 

ponto residem as maiores críticas contra sua abordagem. Embora a história e os vínculos que o 

filólogo descreve possuam certa coerência lógica (mesmo que sua elaboração dos esquemas 

das relações intergenéricas use noções problematizadas pela crítica moderna, como a de deri-

vação e a de influência), ele não apresenta nenhum exemplo do que ele chama de elegia erótica 

helenística, da qual fala. Antes, ele usa como objetos para o cotejo com a comédia nova (grega 

e latina) a elegia erótica romana, que seria derivada da elegia erótica helenística a seu ver. A 

grave falha metodológica que se apontou em sua hipótese é a de que, para explicar a presença 

de motivos cômicos na elegia erótica romana, 

elegia erótica helenística, de cuja existência não se tinha qualquer registro então. A transferên-

cia dos motivos, conforme sua argumentação, teria acontecido na literatura grega e posterior-

mente passado à elegia latina. 

Esta teoria sofreu forte rejeição da parte de críticos como Felix Jacoby, que em um longo artigo 

Zur Entstehung der römischen Elegie, 1905, p. 

38-105), articula sua posição com as seguintes justificativas:  

Há sobretudo quatro motivos que me levaram a abandonar a hipótese da existên-

cia de uma elegia subjetiva amorosa entre os poetas helenísticos: 1. A história da 

elegia grega contradiz a hipótese; 2. Nem os textos remanescentes nem outras 

formas de transmissão a fundamentam; 3. Os testemunhos dos elegíacos romanos 

a respeito dos seus modelos gregos, quando compreendidos corretamente, mos-

tram exatamente o contrário do que costumeiramente se deduz a partir deles; 4. 

A hipótese é desnecessária para se esclarecer a elegia romana (JACOBY, 1905, p. 

42).20 

Jacoby argumenta que, conforme o registro que se tinha, a elegia grega teria surgido na transi-

ção entre os séculos VIII e VII a.C. na Jônia. Metricamente, ela tem uma relação próxima à épica, 

                                                 
20 Vier Gründer sind es hauptsächlich, die mich veranlassen, die Hypothese von der Existenz der subjektiv-erotischen 
Elegie bei den hellenistischen Dichtern abzulehnen: 1. Die Geschichte der griechischen Elegie widerspricht der 
Hypothese. 2. Weder erhaltene Reste noch die sonstige Überlieferung begünstigen sie. 3. Die Zeugnisse der römischen 
Elegiker über ihre griechischen Vorbilder sagen, richtig verstanden, das gerade Gegenteil von dem aus, was man 
gewöhnlich aus ihnen erschliesst. 4. Die Hypothese ist zur Erklärung der römischen Elegie unnötig.  
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porém se dedica à veiculação não de histórias (Stoff) mas de ideias (Gedanken), i.e., sua função 

não era narrar (erzählen) mas sim exortar (ermahnen) e ensinar (belehren) (JACOBY, 1905, p. 43). 

Ele observa então que, tematicamente, o sentimento amoroso estava inserido no material do 

gênero, mas sua presença estava longe de ser da mesma magnitude que na poesia lírica grega 

ou na elegia erótica romana, pois apenas um poeta, Mimnermo, aborda a temática amorosa e, 

ainda assim, o tratamento que ele daria à paixão seria fundamentalmente diferente daquele 

que dão os elegíacos romanos. Em Mimnermo, nos diz Jacoby (1905, p. 44), não se trata do amor 

seinem Wert und seine Schätzung im menschlichen Leben). Traçando um breve 

histórico do desenvolvimento da elegia grega e mostrando como, apesar de o gênero passar 

por mudanças significativas (como por exemplo em Antímaco) e de abranger temas bastante 

variados, tornando-se até mesmo narrativo com Calímaco (p. 48-49), em nenhum momento faz 

importante notar que Jacoby não põe em cheque a derivação da matéria da elegia erótica ro-

mana do dia a dia aus den eigenen Erfahrungen des 

Dichters, JACOBY, 1905, p. 49), mas, ao contrário, esta derivação é fundamental para o seu argu-

mento de que não é possível enxergar uma continuidade entre a elegia helenística e a elegia 

erótica romana (do ponto de vista temático). 

Ao cogitar a existência de uma variante do gênero que teria sido escrita sob foco erótico-sub-

jetivo, e posteriormente servido de modelo aos elegistas romanos, Jacoby descarta tal possibi-

lidade visto que na produção dos poetas gregos evocados como modelos por Propércio e Oví-

dio, qual sejam Calímaco e Filetas, não se encontravam vestígios de uma elegia erótica subjetiva 

em que se poderia enxergar um paralelo com a elegia romana. Jacoby admite que o assunto é 

por natureza cheio de incertezas, tendo em vista o material escasso dos manuscritos, e que, 

embora ele próprio esperasse calmamente a descoberta de novos textos que provem o contrá-

rio, os exemplos que se tinham da elegia na época helenística não permitiam que se inferisse a 

existência de composições em chave erótico-subjetiva dos poetas citados pelos elegistas roma-

nos como modelos (JACOBY, 1905, p. 51). Ele cita as obras de Calímaco e Filetas então conheci-

das, argumentando que, embora haja a presença da temática erótica em Filetas, os testemu-

nhos indicam que o enfoque seja mitológico e narrativo. 
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Um argumento que Jacoby usa para rejeitar a proposta de Leo a respeito da existência de uma 

elegia erótica helenística da qual a romana derivaria é o de que, em retomadas dos poetas ele-

gíacos da tradição em que se inserem, não há menção de fontes gregas quando se trata de um 

componente fundamental do jogo amoroso elegíaco: a puella. Para a demonstração disso, Oví-

dio torna-se uma peça-chave, pois, ocupando uma posição privilegiada na história do gênero 

siões na sua obra elegíaca, Ovídio refere-se às puellae de seus colegas elegíacos,21 no entanto 

não há sequer uma menção às puellae de seus modelos gregos (JACOBY, 1905, p. 66).  

Jacoby diz levar ainda em consideração a Lide de Antímaco, a Arete de Partênio e a Bítis de 

Filetas, mas atribui a esses autores um tratamento essencialmente diverso daquele dado pelos 

] em todos [estes] poemas gregos, o nome das mulheres é com efeito o 

título [leia-se do livro]; não é o caso dos poetas romanos. Eles não dão aos seus livros os nomes 

BY, 

1905, p. 66).22 Ora, há dois problemas gravíssimos com tal argumentação. Em primeiro lugar, 

mesmo que não seja o caso de todos os poetas elegíacos, sabe-se que a coletânea de elegias 

Cynthia), homônimo, por-

tanto, de sua puella.23 Em segundo, conforme o próprio Jacoby registra, Lide e Bítis são também 

mencionadas por Ovídio (Tr. I, 6, 1-

descuido [de não citar] as amadas dos poetas gregos só pode ser explicado se de fato Calímaco 

não tivesse uma amada. E ele não tinha, porque ele não escreveu elegias erótico- 24 

(JACOBY, 1905, p. 67). Mas por que razão? Em sua obsessão repetitiva pela influência calima-

queana sobre Ovídio, Jacoby parece simplesmente presumir que se alguma puella grega fosse 

citada, seria uma de Calímaco. 

                                                 
21 Cíntia de Propércio (Ars III, 536; Rem. 764); de Tibulo, Délia (Am. III, 9, 31; 55) e Nêmesis (Am. III, 9, 31; 53; 57 Ars III, 
536); de Galo, Licóris (Am. I, 15, 30 Ars III, 537 Tr. II, 1, 445); e para fins de argumentação, consideramos também a 
Lésbia de Catulo (Tr. II, 1, 428; III, 7, 20). 
22 [...] in jenen griechischen Gedichten ist der Frauenname wirklich der Titel; bei den Römern ist das nicht der Fall. Sie 
nennen ihre Bücher nicht nach der Geliebten, sondern sie charakterisieren sie nur unter besonderen Umständen durch 
ihren Namen. 
23 Cf. Kennedy (1993). 
24 Man kann diese Vernachlässigung der griechischen Dichterliebchen nur verstehen, wenn es eben nicht eine Geliebte 
des Kallimachos gab. Und es gab keine, weil er keine subjektiv-erotischen Elegieen geschrieben hat. 
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Finalmente sobre a comédia e a elegia: 

[...] a elegia romana cresceu a partir do epigrama. Cresceu! Então é claro que o epi-

grama é igualmente sua fonte primária. Mas decerto não a única. Precisamos ter 

cautela para não ser unilaterais. Ao lado do epigrama, também o uso direto da 

comédia ática deve ser reconhecido, apenas desse modo se explicam as seme-

lhanças entre cenas inteiras [...]. (JACOBY, 1905, p. 82)25 

A partir dos excertos mostrados, fica claro que o ponto de discórdia entre Jacoby e Leo é quanto 

à existência de uma elegia erótica grega que apresentasse as características que se encontram 

nos poetas elegíacos romanos. Para Jacoby, como se lê no último trecho, a elegia erótica ro-

mana teria tido um contato direto com a comédia grega (attischen Komödie), e não mediado. 

Day (1938, p. 87) parece sustentar tal hipótese, quando argumenta que o único motivo para se 

acatar a necessidade da existência de uma elegia erótica helenística praticada por Calímaco e 

Filetas seria o fato de que são esses os poetas apontados pelos próprios elegistas como seus 

modelos. No entanto, o próprio autor aponta que o argumento se ancora na suposição de que 

Filetas e Calímaco seriam, de fato, os únicos modelos de Tibulo, Propércio e Ovídio, o que, para 

o estudioso, é refutável. O próprio comediógrafo Menandro, conforme lembra Day (1938, p. 87), 

é citado em Ovídio e em Propércio em mais de uma ocasião.26 Paolo Fedeli, igualmente, acata a 

posição de Jacoby e afirma que, mesmo depois de quase um século, e da descoberta de um 

- 27 (FE-

DELI, 1999, p. 28). 

Entretanto, ao que parece, Fedeli emitiu seu juízo cedo demais, pois, ao analisar alguns frag-

mentos dos Papyri Oxyrhynchus (P.Oxy 3723; P.Oxy 2885), J. L. Butrica (1996) encontra possíveis 

indícios da existência de uma tradição poética, no período helenístico na Grécia, que corres-

ponde às descrições de Leo. Conforme informa Butrica (1996, p. 297) na introdução do seu en-

saio, os próprios editores do manuscrito adotam uma postura bastante hesitante quanto aos 

                                                 
25 [...] die römische Elegie ist erwachsen aus dem erotischen Epigramm. Erwachsen! Also ist das Epigramm wohl auch 
ihre Hauptquelle. Aber wahrlich nicht die einzige. Wie müssen uns hüten, hier einseitig zu sein. Neben dem Epigramm 
muss die direkte Benutzung auch der attischen Komödie zugegeben werden; nur so erklären sich Ähnlichkeiten ganzer 
Scenen [...]. 
26 Am. I, 15; Tr. II, 1; Prop. II, 6; III, 21; IV, 5. 
27 [...] si può dire che Jacoby aveva ragione. 
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fragmentos de elegia grega que lá se encontram. Eles próprios admitem, por um lado, que o 

estilo e algumas tendências no uso da métrica são bem típicas de composições do período he-

lenístico, no entanto, por encontrarem elementos temáticos atribuídos sobretudo à tradição da 

elegia erótica romana, a saber o uso do repertório mitológico aplicado a situações de âmbito 

pessoal, eles acabam por sustentar a ideia de que se trate de elegias gregas de um período 

posterior que imitariam os poetas elegíacos romanos. Não havendo nada para suportar essa 

datação (senão uma ideia preconcebida, por parte dos editores, das formas de se abordar o 

amor na elegia grega), Butrica passa à análise dos fragmentos tomando-os como produto da 

sociedade grega dos séculos II e III a.C. 

No primeiro fragmento analisado (P. Oxy. 3723), há o que parece ser uma lista de casos homos-

sexuais de amor entre deuses e mortais, a que se segue um vocativo seguido de uma pergunta: 

psyché, prós tína mython écho ka... v. 23). Apesar de a elegia se encon-

trar incompleta, Butrica (1996, p. 300) defende que, quando o poeta se dirige à própria alma, o 

poema, seja qual for o seu desenvolvimento,28 adquire uma verve subjetiva. Ele se torna um 

monólogo à maneira que se encontra na elegia erótica romana. 

No segundo fragmento (P. Oxy. 2885), lê-se uma lista de exempla de personagens mitológicas 

femininas cujo amor as levou a fins terríveis, recurso que, conforme observa Butrica (1996, p. 

302), é bem típico das elegias etiológicas helenísticas. No entanto, as últimas quatro linhas do 

fragmento introduzem uma interlocutora feminina, a quem, por ter sido abrasada por amor, o 

poeta compara às heroínas citadas, concluindo que ela, no entanto, é mais reprovável do que 

as personagens mitológicas. Butrica chama atenção ao fato de que, não fossem essas últimas 

linhas, o fragmento poderia ser classificado como mais uma elegia catalográfica (BUTRICA, 

1996, p. 303), mas o tom de conselho, o uso do adjetivo chliaínei 

lher a quem o poema se dirige, apontam para um certo investimento afetivo do locutor, apro-

ximando a composição da tradição erótico-elegíaca romana. O fragmento ainda lança uma 

                                                 
28 O autor sugere que pode se tratar de um poema sobre a supremacia de Amor até mesmo sobre os deuses (BU-
TRICA, 1996, p. 300), e a lista de exempla respaldaria os próprios sentimentos amorosos do autor (ou antes da per-
sona na elegia) por um rapaz. Procedimento semelhante, portanto, ao que Ovídio emprega em Am. II, 8 para justi-
ficar seu caso de amor com uma escrava com o argumento de que também Agamêmnon e Aquiles se abrasaram 
por escravas. 
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nova luz em outros fragmentos previamente classificados como elegias catalográficas, mas que 

poderiam muito bem, a exemplo desta, tratar-se de elegias com conteúdo erótico-subjetivo. 

O que Butrica defende com seu trabalho é que tais fragmentos sugerem a existência de uma 

elegia erótica helenística subjetiva, isto é, cujo conteúdo erótico não consistia na narração de 

histórias da mitologia e, sim, se centrava nos sentimentos de uma persona incorporada pelo 

próprio poeta, cuja estrutura encontra paralelos em poemas das coletâneas dos poetas elegía-

cos romanos. No entanto, o número de exemplos romanos que dialogam com esta tradição não 

é suficiente para que se enxergue uma derivação direta entre essas elegias eróticas helenísticas 

e as romanas. Antes, o que parece mais provável a Butrica é que, como muitas outras tradições 

poéticas, esta entra também mana, sem, no entanto, 

desempenhar um papel fundamentalmente proeminente em sua história. 

A análise dos fragmentos se mostra convincente ao argumentar a favor de um tipo de compo-

sição elegíaca grega que se aproximaria estrutural e tematicamente da tradição cuja existência 

Leo inferira. Entretanto, o que exatamente este dado faz pela hipótese de Leo que previa uma 

passagem de motivos cômicos para a elegia erótica romana mediada por uma elegia erótica 

grega? Muito pouco. Evidentemente, ao se comprovar a existência da ansiada29 elegia erótica 

helenística, a tese de Leo torna-se muito mais plausível, porém não necessariamente corrobo-

rada. O uso das peças de Menandro nas escolas de retórica em Roma, por exemplo, fariam os 

tópoi da comédia acessíveis à elite educada que cultivou o gênero da elegia erótica romana, 

eliminando, assim, qualquer necessidade de um agente intermediário. 

Ao final de seu artigo, Butrica aborda diretamente o debate entre Leo e Jacoby, mas, como de 

se esperar, sua abordagem se concentra no ponto de choque entre os filólogos alemães: a exis-

tência ou não de uma elegia erótica grega escrita que teria servido de modelo à elegia erótica 

romana. Não se fala praticamente nada sobre a comédia e a comunicação dos seus motivos. Eis 

o trecho:  

Essas observações sugerem uma teoria que harmoniza os pontos de vista de Leo 

e Jacoby, admitindo um elemento de verdade em cada um. A evidência da 

                                                 
29 Recuperando a expressão de Fedeli (1999, p. 26). 
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estrutura dá razão a Jacoby a respeito da origem formal da elegia latina. Nossos 

livros mais antigos de elegia latina que sobreviveram (Tibulo I; Propércio I e II) não 

contêm exemplo algum que imite a estrutura da elegia erótica helenística e seu 

uso da mitologia; ao invés disso, elegias individuais ou crescem retoricamente a 

partir de um conjunto de tópicos ou expandem epigramas gregos. Assim, poder-

se-ia supor que a elegia latina não evoluiu diretamente da elegia erótica grega e, 

sim, do epigrama, presumivelmente através de Catulo 76 e das obras de Galo. Por 

outro lado, Leo tinha razão sobre a existência outrora de algo que poderia ser cha-

mado de uma elegia helenística pessoal e subjetiva; ela utilizava extensivamente a 

mitologia para ilustrar ou até mesmo influenciar eventos na vida amorosa retra-

tada do próprio autor, mas as poucas imitações romanas dessa poesia apontam 

que ela só influenciou a elegia latina diretamente depois que a essência desta já 

tinha sido determinada pelo epigrama e por outras influências como a comédia.30 

Caminhando para a conclusão, busquei mostrar até este ponto a direção que o estudo das re-

lações entre a elegia e a comédia tendem a tomar, isto é, concentrar-se no estudo das origens 

da elegia erótica romana. Mesmo em trabalhos mais recentes em que o tópico da relação entre 

os referidos gêneros poéticos aparece, ainda se sente que ele tende a se encontrar circunscrito 

neste enfoque.31 Se, como nos informa Day (1938, p. 86-87), os estudiosos que abordaram tal 

assunto costumam favorecer uma das duas posições apresentadas, a de Leo e a de Jacoby (com 

uma preferência a este último), Butrica mostra que as duas hipóteses na verdade não são ne-

cessariamente tão conflitantes quanto parecem à primeira vista. Na verdade, podemos identi-

ficar uma série de pontos em que as perspectivas dos autores estão em harmonia: ambos ad-

mitem que há, de fato, a presença de motivos da comédia na elegia romana; ambos localizam 

a elegia não na tradição lírica (Lyrik), mas na tradição de poesia artística (Kunstpoesie); ambos 

                                                 
30 These observations suggest a theory that harmonizes the views of Leo and Jacoby by admitting an element of truth 
in each. The evidence of structure implies that Jacoby was right about the formal origins of Latin elegy. Our earliest 
surviving Latin elegy books (Tibullus I; Propertius I and II) contain no examples that imitate the structure of Hellenistic 
erotic elegy and its use of myth; instead, individual elegies either grow rhetorically out of set topics or expand Greek 
epigrams. Thus it would seem that Latin elegy did not evolve directly from Hellenistic erotic elegy but from epigram, 
presumably by way of Catullus 76 and the works of Gallus. On the other hand, Leo was right that there once existed 
something that could be called a personal and subjective Hellenistic elegy; it used myth extensively to illustrate or even 

gram and other influences such as 
comedy (BUTRICA, 1996, p. 316). 
31 É o caso, por exemplo, da tese de Lucy Ana de Bem (2011). Breves menções à relação entre elegia e comédia 
aparecem também na tese de Lilian Nunes da Costa (2014), porém sem maior destaque. O trabalho de Lilian, no 
entanto, não se filia a essa busca das origens do gênero elegíaco (COSTA, 2014, p. 45-50). 
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conferem ao epigrama grego uma posição privilegiada na história do gênero elegíaco na Gré-

cia.  

Quanto às soluções de cada um para a questão da origem da elegia erótica romana, pode ser 

produtivo levar em consideração as observações de Butrica e sua proposta de aproveitar ele-

mentos das duas hipóteses em atrito: ao pensarmos na assimilação de motivos cômicos pela 

elegia, por que esse processo precisaria ser exclusivamente direto ou indireto? Adotar esta dua-

lidade seria absurdo, especialmente porque a exclusividade de um ou outro processo descrito 

seria, ainda que tivéssemos mais evidências, impossível de se provar. 

O que se conclui de tudo isso é, em primeiro lugar, que, apesar de a existência inferida por Leo 

de um determinado estilo de composição de elegias eróticas gregas no período helenístico ter 

sido fortalecida pelos fragmentos estudados por Butrica, isto não corrobora sua hipótese de 

que teria havido um agente intermediário na transferência dos elementos da comédia à elegia 

erótica romana. Tal hipótese não seria comprovada nem mesmo se a existência da elegia erótica 

helenística tivesse sido de todo demonstrada.  

Em segundo lugar  e aqui está a constatação que mais interessa ao estudo que desenvolvo 

atualmente sobre a elegia romana , quando Butrica combina as duas proposições divergentes, 

abre-se a possibilidade de trabalhar a presença da comédia na elegia sob uma ótica diferente, 

libertada de questões de derivação e apropriação. Pois não restam dúvidas de que, pouco im-

portando os modos como se deu a passagem, a presença da comédia na elegia erótica romana, 

como exemplificado nos versos que nos servem de epígrafe, é sensível. Mostra-se viável, por-

tanto, na próxima fase do estudo, concentrar-se em outras perguntas: de que maneiras tal pre-

sença afeta os poemas elegíacos? Em que aspectos ela pode ser sentida mais ou menos nitida-

mente? E, assim fazendo, é possível reatualizar um debate tão interessante que não merece 

permanecer datado. 

 

Referências bibliográficas 

 



Entre o choro e o riso, Cupido 

 

 

158 158 

BEM, L. A. de. Metapoesia e confluência genérica nos Amores de Ovídio. Tese (Doutorado em Lin-

guística)  IEL, Unicamp, Campinas, 2011. 

BESSONE, F. Latin precursors. In: THORSEN, T. (ed.) The Cambridge Companion to Latin love elegy. 

Cambridge: Cambridge University, 2013, s/n. [versão eletrônica] 

BOYD, B. W. literary loves. Influence and innovation in the Amores. Ann Arbor: The Univer-

sity of Michigan, 1997. 

BUTRICA, J. L. Hellenistic erotic elegy: the evidence of the papyri. Leeds International Latin Semi-

nar 9. Francis Cairns, 1996, p. 297-322. 

COSTA, L. N. da. Gêneros poéticos na comédia de Plauto: traços de uma poética plautina ima-

nente. Tese (Doutorado em Linguística)  IEL, Unicamp, Campinas, 2014. 

DAVIS, John T. Amores 1, 4, 45-48 and the Ovidian Aside. Hermes, 107 Bd., H. 2. Franz Steiner 

Verlag, 1979b, p. 189-199. 

DAVIS, John T. Dramatic and Comic Devices in Amores 3, 2. Hermes, 107 Bd., H. 1. Franz Steiner 

Verlag, 1979a, p. 51-69. 

DAY, A. A (1938). The Origins of Latin Love-Elegy. Hildesheim: Georg Olms Verlag, 1984. 

DUNSCH, B.  Mercator: a commentary. Doctoral Dissertation: University of St. Andrews, 

2001. 

FANTHAM, E. Un-Aungustan activities. In: Roman literary culture: from Cicero to Apuleius. Lon-

don: The John Hopkins University, 1999. p. 102-125. 

FEDELI, P.  As interseções dos gêneros e dos modelos. In: CAVALLO, G.; FEDELI, P.; GIARDINA, A. 

(orgs.) (1989). O espaço literário da Roma antiga. Trad. Daniel P. Carrara; Fernanda M. Moura. Belo 

Horizonte: Tessitura, 2010b, p. 393-416. 

FEDELI, P. A poesia de amor. In: CAVALLO, G.; FEDELI, P.; GIARDINA, A. (org.) (1989). O espaço 

literário da Roma antiga. Trad. Daniel P. Carrara; Fernanda M. Moura. Belo Horizonte: Tessitura, 

2010a, p. 151-186. 

FEDELI, P. Elegia e commedia. Innamorato, meretrice e ruffiana. In: AA. VV., Lecturae Plautinae 

Sarsinates. II. Asinaria. Urbino, 1999, p. 25-48. 

FEDELI, P. Il remedium amoris, fra commedia ed elegia. In: STÄRK, E.; VOGTSPIRA, G. Dramatische 

Wäldchen: Festschrift für Eckard Lefèvre zum 65 Geburtstag. Hildesheim: Georg Olms Verlag, 

2000, p. 251-266. 

FEDELI, P. Properzio: Il Libro Terze delle Elegie. Bari: Adriatica Editrice, 1985. 

FLORES, G.G. (trad. e ed.) Elegias de Sexto Propércio. Belo Horizonte: Autêntica, 2014. 



Guilherme Horst Duque 

 

159 

GIBSON, R. Love Elegy. In:  Ed. Stephen J. Harrison, 

Blackwell, 2005, s/n. [versão eletrônica] 

HEYWORTH, S. J.; MORWOOD, J. H. W. A Commentary on Propertius, Book 3. Oxford: Oxford 

University, 2011. 

JACOBY, F.. Zur Entstehung der Römischen Elegie. RhM, 1905, p. 38-105. 

KENNEDY, D. F. The arts of love: five studies in the discourse of Roman love elegy. Cambridge: 

Cambridge University, 1993. 

LEO, F. Elegie und Komödie. RhM 55, 1900, p. 604-611. 

MYERS, S.K. The poet and the procuress: the lena in Latin love elegy. Journal of Roman Studies, 

86, 1996, p. 1-21. 

PIAZZI, L. Latin love elegy and other genres. In: THORSEN, T. (ed.) The Cambridge Companion to 

Latin love elegy. Cambridge: Cambridge University, 2013, s/n. [versão eletrônica] 

THOMAS, R. F. New Comedy, Callimachus and Roman Poetry. Harvard Studies in Classical Philol-

ogy, v. 83, 1979, p. 179-206. 

YARDLEY, J. C. Comic influences in Propertius. Phoenix, v. 26, n. 2, 1972, p. 134-139 

YARDLEY, J. C. Propertius 4.5, Ovid 1.6 and Roman Comedy. Proceedings of the Cambridge Phil-

ological Society, 33, p. 179-189, 1987.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O IDEAL EDUCACIONAL DO IMPERADOR JULIANO: 

O EDITO AOS PROFESSORES CRISTÃOS (362 D.C.) 

Helena Borin Peixoto de Rezende 

 

 

A Antiguidade tardia foi um tempo de grande dinamicidade. Várias reformas militares, sociais e 

econômicas contribuíram para mudanças significativas tanto no estilo de vida quanto no modo 

de pensar do homem tardo-antigo. Tem-se, com essas reformas, (entre outros aspectos) a con-

figuração de um novo tipo de monarquia, e o antes cidadão passa a ser um súdito (CARVALHO, 

1996, p. 169-170). Com isso, há a abertura para o surgimento de uma nova filosofia política, que 

discute, tanto entre cristãos quanto entre pagãos, quais comportamentos devem ser adotados 

pelo monarca. Há a procura pela legitimação da monarquia entre os membros da elite da soci-

edade romana (CARVALHO, 2010, p. 121 ss.). A basiléia e a referência mística do basileus se es-

tabelecem a partir do século III e se firmam no IV, com Constâncio II (antecessor e primo de 

Juliano) (SILVA, 2003, p. 27 e ss.). 

É interessante notar também que, embora o chamado conflito pagano-cristão pareça ser uma 

constante nessa época da história, quando se analisa a historiografia especializada, 
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principalmente durante o século IV (visão corroborada pela série de reformas estabelecidas por 

Carvalho (2010, p. 16), em seu artigo Temístio, o imperador Juliano e a discussão em torno do 

conceito de realeza no século IV d.C. 

 

Juliano, que viveu em meio a esse período dinâmica, foi uma figura muito visada mesmo em 

sua própri

dividem entre tratar sobre aspectos biográficos de Juliano ou de seu governo enquanto impe-

rador, incluindo nestas últimas o protagonismo da chamada, pela historiografia tradicional, 

lembrado apenas como um combatente em prol do paganismo. 

Juliano nasceu em Constantinopla, em 331, bem em meio ao chamado conflito pagano-cristão 

que mencionamos. Era filho de Júlio Constâncio e primo de Constâncio II. Este, após a morte do 

pai (Constantino) em 337, elimina todos os descendentes de Constâncio Cloro e Teodora, a fim 

de evitar pretensões ao trono  entre eles, Júlio Constâncio e dois de seus filhos. Sobrevivem ao 

massacre Juliano e seu meio-irmão Galo, que são exilados em Nicomédia.  

Lá é educado por Mardônio, com quem teve os primeiros contatos com o helenismo  mesmo 

sendo educado de acordo com a crença ariana: Juliano somente veio a se tornar (publicamente) 

pagão quando ascendeu ao trono (CARVALHO, 2006, p. 129). Após Nicomédia, Juliano foi, a 

mando de Constâncio II, exilado junto a seu irmão Galo, em Macellum, na Capadócia, onde ficou 

até 351  quando Galo foi elevado a César por Constâncio II (e posteriormente, em 354, morto 

por ele) e Juliano foi liberado de seu exílio. Pôde, então, viajar pelo império, quando teve con-

tato com o neoplatonismo por meio de Máximo de Éfeso (muito presente em suas cartas), dou-

trina bastante influenciadora de suas decisões políticas posteriores, além de ter iniciado algu-

mas das relações que lhe seriam úteis anos depois, quando implantou suas reformas. Seu con-

tato com neoplatonismo se deu, assim, desde tenra idade.  

[Juliano obteve] permissão para viajar para Atenas no verão de 355, para retomar 

os estudos. Foi um destino calculado para ser tanto conveniente aos interesses 
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intelectuais de Juliano quanto para levá-lo a uma distância segura da queda polí-

tica de Galo. A estadia de Juliano em Atenas durou apenas uma questão de sema-

nas [...], mas adquiriu para ele um significado simbólico inversamente proporcional 

à sua brevidade. Atenas surgiu como sua verdadeira pátria [...]. Juliano foi um na 

multidão de seus semelhantes (socialmente falando), cristãos e igualmente não-

cristãos, que estavam terminando seu ensino superior em retórica e filosofia em 

Atenas e apreciando a camaradagem da cidade universitária. Entre os contempo-

râneos de Juliano em Atenas estavam futuros bispos cristãos (Basílio de Cesaréia, 

Gregório de Nazianzo), e muitos outros destinados a carreiras ilustres no ambiente 

secular (HUNT, 1998, p. 47-48). 

Após a morte de seu irmão Galo, Juliano é elevado a César por Constâncio II e enviado para a 

Gália, que necessitava de um governante que a pacificasse. Juliano cumpriu bem a tarefa, ob-

tendo vários êxitos militares entre 355 e 358, ganhando a confiança e admiração dos soldados 

(o que seria elementar para os eventos que se seguiriam)  e a desconfiança de Constâncio, que 

estava, no momento, enfraquecido por uma intensa campanha contra a Pérsia. Foi nesta época 

que Juliano teve maior contato com Eusébia, a segunda esposa de Constâncio II e imperatriz à 

época. As maiores informações sobre ela estão justamente no panegírico que Juliano escreveu 

quando em sua estadia nas Gálias enquanto César, ainda que haja passagens em outras docu-

mentações da época que falem da imperatriz, quase sempre relacionadas à sua ação em favor 

de Juliano (é dito que Eusébia promoveu a reconciliação entre Juliano e Constâncio II, e ainda 

o ajudou na Gália) (TOUGHER, 2000, p. 95). Sabe-se, pela leitura do Discurso de agradecimento 

a Eusébia, de autoria de Juliano, que Eusébia tem origem na Macedônia e é filha de um político 

importante (seu pai fora cônsul) (l.106c-109b).  

Foi Eusébia também quem arranjou o casamento de Juliano com Helena, também nesta época. 

Sobre ela, pouco é conhecido. Sabe-se que ela era sua prima e bem mais velha (TOUGHER, 2007, 

p. 47 e ss.). As duas figuram em dois rumores relacionados à morte de Helena: em um, Eusébia, 

tramando contra ela e Juliano, teria provocado o aborto que a acometeu e, mais tarde, provo-

cado sua morte. 

Nesta época, fim do cesariato de Juliano, Constâncio II precisava de reforços para combater o 

rei da Pérsia, Sapor. O imperador solicitou então que Juliano enviasse à fronteira ocidental do 
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império um grande contingente de homens de sua tropa (o que não só ajudaria contra os persas, 

mas também deixaria Juliano mais vulnerável). As tropas, no entanto, não desejavam deixar sua 

posição de então (onde muitos haviam estabelecido família e terras) à mercê de novas vagas 

germânicas. A lealdade conquistada por Juliano por sua destreza fez com que os soldados pro-

clamassem Juliano como Augusto. Antes que houvesse embate direto entre os dois postulantes 

do trono, Constâncio faleceu em razão de uma enfermidade. Juliano se tornou, então, impera-

dor, em 361. 

Durante o breve período em que governou, apenas dezoito meses, empreendeu várias refor-

mas fiscais, militares, legislativas, políticas e culturais que constituem a chamada, pela historio-

grafia tradicional, Restauração Pagã  embora o termo não seja adequado, pois dá a ideia de 

uma reforma puramente religiosa, quando na verdade a série de reformas engloba vários as-

pectos. Realizou uma reforma burocrática em Constantinopla, reduzindo o número de empre-

gados do palácio e trouxe para perto de si apenas quem considerava necessário para o aparato 

de governo, tentando retornar ao que era o ideal para o império - sempre guiado pelos precei-

tos neoplatônicos adquiridos na formação em Atenas (HUNT, 1998, p. 62-4).  

Para mais dessa reforma burocrática (que também incluiu a restrição de permissões para entrar 

no cursus publicus, ou seja, para se tornar funcionário público e a regulação das cúrias da cidade 

limitando sua isenção de impostos, além de restringir a imunidade de servidores públicos e 

obrigar líderes cívicos a cumprirem seus deveres por meio de leis), Juliano ordenou que templos 

fossem restaurados e reabertos, revogou a proibição dos sacrifícios e ainda redigiu um edito 

proibindo cristãos de se tornarem professores. Também se aproximou de líderes cristãos que 

caíram em desgraça nos governos anteriores, em uma tentativa de firmar-se imperador (HUNT, 

1998, p. 62 e ss.). 

Alice Gardner, na obra Julian philosopher and emperor and the last struggle of paganism against 

christianity (1906), sobre a qual o título já é bem informativo, apresenta um viés romantizado de 

Juliano, marcado pelos traumas e com uma vida sofrida. Aspectos biográficos se misturam a 

uma luta para combater o cristianismo, sendo apenas as reformas de cunho religioso mencio-

nadas. Para realizar tal tarefa, a autora utiliza a Carta aos Atenienses, escrita por Juliano logo 

que se legitimou como augusto, em 361, o panegírico em honra a Eusébia (documentação 
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tratada por nós) e passagens de Amiano Marcelino, autor que utiliza para tratar sobre Helena, 

esposa de Juliano. 

Gaetano Negri escreve, no início do século XX, outra obra também elogiosa ao imperador, Julian 

the Apostate. Nela, uma obra biográfica, os traços filosóficos do imperador são também exalta-

dos e há crítica à historiografia escolástica que denegria Juliano. O autor utiliza, como fontes, 

Amiano Marcelino, Gregório de Nazienzo, Libânio de Antioquia e os escritos do próprio Juliano 

(estes últimos, ranqueados entre os de menor valor  panegíricos  e os de maior valor  trata-

dos filosóficos).  

Glanville Downey é outro autor que se debruça sobre os estudos de Juliano. Com obras como 

Julian the Apostate at Antioch (1939) e Julian and Justinian and the unity of faith and culture (1959), 

o autor se encaixa no grupo daqueles que tratam do viés religioso de Juliano. No entanto, su-

pera em parte a tradição dos anteriores. Apesar de mencionar em Julian the Apostate at Antioch 

liano, o artigo de 1959 pretende um esforço em afirmar que a dita restauração não foi pensada 

-1). 

Bowersock (1978) estipula um Juliano irônico, amargo, asceta. Um puritano pagão intolerante 

aos cristãos é apresentado em sua obra Julian the Apostate. No entanto, ao tratar do edito, o 

autor deixa claro que ele foi feito tanto por razões seculares quanto religiosas, apesar de desta-

car as últimas. Os historiadores mais atuais encaminham-se para uma visão menos tendenciosa 

do imperador. Partindo do pressuposto de que a Antiguidade Tardia não foi uma época de con-

flito perpétuo entre cristãos e pagãos, Juliano não é mais compreendido apenas como um que-

relante em prol do paganismo, mas sim como um político preocupado com a manutenção do 

Império e praticante de um helenismo complexo e particular, neoplatônico, mas com elemen-

tos muito heterogêneos (CARVALHO, 2013, p. 21-22). Tougher, que conta com trabalhos bio-

gráficos sobre o imperador (Julian the Apostate) e ainda sobre a imperatriz Eusébia (In praise of 

) realiza uma abordagem mais balanceada sobre 

o imperador e sobre a imperatriz, valendo-se de relatos de Gregório de Nazienzo, Amiano Mar-

celino, tratados e o panegírico escritos por Juliano. 
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Paideia 

Tomamos como Paideia 

(CARVALHO, 2010, p. 29). Considerava-se aqueles que passavam por uma escola de retórica 

possuidores de uma inteligência mais expressiva, de um discurso mais refinado e de um com-

portamento mais excelso e harmonioso (BROWN, 1992, p. 41).  

A Paideia se mostra assim, para Juliano, elemento essencial, permeando suas reformas e seu 

ideal de império e imperador.1 Era importante não só sua constituição e interpretação, mas tam-

bém o modo como deveria ser instrumentalizada. Embora concordemos com Carvalho (2010, 

entadas 

por cristãos e não-cristãos e, portanto, a Paideia 

necessário que se tenha em mente uma interpretação platônica da Paideia para que haja a com-

preensão do ideal juliano. 

Jaëger, em seu clássico Paideia: a formação do homem grego, evidencia o ideal platônico de 

Paideia ao destrinchar a alegoria da caverna. A verdadeira educação, segundo a perspectiva 

platônica,  

consiste em despertar os dotes que dormitam na alma. Põe em funcionamento o 

órgão por meio do qual se aprende e se compreende; e [...] poderíamos dizer que 

a cultura do Homem consiste em orientar acertadamente a alma para a fonte da 

cialmente simbólico, desta palavra que a essência da educação filosófica consiste. 

1995, p. 889-90). 

Esta aparentemente também foi o entendimento de Juliano sobre Paideia. Sendo ele próximo 

do movimento neoplatônico,2 

vida intelectual greco-

                                                 
1 Segundo T. Brauch (1993, p. 86), baseado em suas orações, para Juliano o imperador se torna divino pelo aperfei-
çoamento das virtudes humanas comuns, mas ele só pode reinar adequadamente com a ajuda dos deuses 
2 Athanassiadi (1992, p. 113 e ss.) também atesta o viés neoplatônico de Juliano. 
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representantes como Eusébio de Mindos e Crisântio de Sardes (TOUGHER, 2007, p. 27), é válido 

pressupor que seu entendimento de Paideia se assemelharia ao exposto acima, baseado no 

Paideia como o longo processo pelo qual homens, indi-

vidualmente, e certamente o império, no geral, podem atingir o objetivo da perf

(ATHANASSIADI, 1992, p. 121). Congruente a essa exposição, Carvalho (2010, p. 31), define que  

Juliano, sem dúvidas, bastante influenciado por Platão e pelo neoplatonismo, con-

cebe Paideia como um longo processo no qual os homens, individualmente, e, na 

verdade o Império em geral, teriam de se ater a um objetivo de perfeição, o qual 

Juliano identificou com episteme. Desse modo, episteme significa para ele a salva-

ção da alma; em termos políticoculturais, ela coincide com a aquisição de um 

conhecimento exato que expressaria a felicidade do Estado, e só um governante 

com suas características poderia realizar tal empresa. 

Vê-se que essa concepção não era descolada da realidade político-cultural da época. A Antigui-

dade Tardia foi um tempo em que, com a configuração de um novo tipo de monarquia, o antes 

cidadão passa a ser um súdito (CARVALHO, 1996, p. 169-170). Com isso, há a abertura para o 

surgimento de uma nova filosofia política, que discute, tanto entre cristãos quanto entre pa-

gãos, quais comportamentos devem ser adotados pelo monarca. 

Tal parecer se relaciona também com o que Fowden (1982, p. 33 e ss.) chama de conceito pagão 

personal holliness), que surgiu nos meios neoplatônicos (dos quais, 

como já foi exemplificado, Juliano participava). Segundo o autor, os intérpretes de Platão e de 

Pitágoras (a quem atribui igual relevância dentro da filosofia neoplatônica), seus descendentes 

intelectuais, por assim dizer, estabeleceram uma possibilidade de sacralidade ao filósofo. Este, 

se realizasse reflexões constantes sobre verdades teológicas e filosóficas, poderia se tornar sa-

cro. 

 Os mistérios divinos que poderiam tornar um humano sagrado estavam, para Juliano, na con-

junção dos ensinamentos de Aristóteles e Platão com as verdades proferidas pelos oráculos. 

Não só era necessário ler os antigos para alcançar a perfeição: parte muito importante do pro-

cesso era saber como os ler (FOWDEN, 1982, p. 35-6). 

Mas também não bastava apenas ler os clássicos. Escreve Fowden (1982, p. 36) que 
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os pagãos não conceberam a santidade pessoal unicamente em termos de adesão 

a uma tradição intelectual, embora muito espiritualizada. A conduta pessoal tam-

bém foi importante. Mais uma vez, o paradigma era um filósofo, Pitágoras, embora 

o pitagorismo fosse menos um sistema filosófico do que um modo de vida, fun-

dado na reverência pelos deuses e por certos princípios ascéticos [...] 

O homem santo pagão, assim, se contraporia ao monge asceta cristão. Era idealmente o profes-

sor de filosofia, sua função primária era a difusão da verdade a seus discípulos (FOWDEN, 1982, 

p. 38-9). 

O Edito 

Ambos os aspectos  geral e individual  da compreensão juliana de Paideia se fazem notar no 

Edito aos Professores. Escrito em 362, de Antioquia, o Edito estipula a proibição aos cristãos de 

se tornarem ou se manterem professores de retórica. Com discurso inflamado típico de suas 

red

proibição não são somente arbitrários, mas sim decorrem de seu ideal de Paideia e de império.  

Vejamos que em seu Edito, Juliano, além de estabelecer o famoso embargo aos professores 

cristãos de ensinarem os textos gregos (ou seja, os componentes da Paideia) a seus alunos, de-

fine o que, para ele, era uma educação apropriada. Ela resultaria de uma mente (do professor) 

obre as coisas boas e ruins, honradas e falsas. 

Assim, quando o homem pensa uma coisa e ensina outra a seus pupilos, em minha opinião, ele 

 (422d). 

Esse excerto, retirado das primeiras linhas do edito, já nos mostra um pouco da justificativa que 

Juliano tinha para escrevê-lo. Ele continua sua escrita afirmando que se a diferença entre o que 

um homem pensa e seu discurso é apenas em assuntos triviais, pode ser tolerado, ainda que 

isso seja errado. Mas se a diferença se dá em questões de grande importância, é uma conduta 

igualável a de um mercenário, que deve ser combatida (423b).  

Juliano também deixa claro que aqueles que ensinam a retórica, a moral e a filosofia (ou seja, a 

paideia) devem ter retidão de caráter, o que seria impossível de encontrar em alguém que de-

sonrasse os deuses  visto que foram eles próprios que concederam o conhecimento àqueles 
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autores que eram interpretados (Juliano cita Homero, Heródoto, Hesíodo e Demóstenes, entre 

). Os cristãos, então, não seriam professores 

qualificados: não prestavam culto àqueles de quem provinha a sabedoria, não compreendiam 

inteiramente suas palavras, por não as viverem, e eram tão ávidos por dinheiro que aceitavam 

ganhá-lo mesmo discursando sobre algo que não acreditavam. Juliano escreve: 

Penso que é absurdo que os homens que expõem as obras desses escritores de-

vam desprezar os deuses que eles costumavam honrar. No entanto, embora eu 

ache que isso seja absurdo, não digo que eles devam mudar suas opiniões e então 

instruir os jovens. Mas eu lhes dou essa escolha; ou não ensinar o que eles não 

acham admirável, ou, se eles desejam ensinar, deixá-los primeiro persuadir seus 

alunos de que nem Homero nem Hesíodo, nem nenhum desses escritores, que 

eles expõem e declararam ser culpados de impiedade, loucura e Erro em relação 

aos deuses, é como declaram (423b-c). 

Juliano então sugere que, se não quiserem honrar os deuses e sua sabedoria propriamente, os 

galileus poderiam dirigir-se às suas igrejas e ensinar sobre os evangelhos de Mateus e Lucas, já 

que não podem prestar serviço religioso aos templos pagãos. O imperador termina o edito afir-

mando que não será negada a educação a nenhum jovem que a quiser e que se deve ensinar e 

não punir os doentes. 

O Edito dá mostras, assim, de como seria a educação idealizada por Juliano. A paideia perten-

ceria aos mais aptos, e os mais aptos seriam os filósofos. Não havia como os cristãos continua-

rem ensinando textos pagãos, pois a compreensão nunca poderia ser completa. Eles deveriam, 

se não quisessem admitir que erravam em não exaltar o valor dos deuses nas obras composito-

ras da paideia, limitar-se a ensinar suas próprias obras, ou seja, o evangelho. 

Em sua própria época, o edito gerou controvérsias, afinal, a Paideia era já considerada uma 

construção comum e necessária. Mesmo aos cristãos, ela oferecia um  

guia ancestral, quase profético, feito da história e literatura da Grécia, em assuntos 

sérios, assuntos que nenhum homem notável  cristão ou politeísta, bispo ou leigo 

 podia ignorar: sobre a cortesia, sobre a maneira certa de conduzir uma amizade, 

sobre o controle da raiva, sobre equilíbrio e habilidade de persuasão quando con-

frontado por uma situação violenta (BROWN, 1992, p. 122). 
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Embora o Edito seja de fato visto como uma perseguição aos cristãos, alguns autores, como o 

já mencionado Bowersock, admitem o pensamento não só em aspectos religiosos, mas tam-

bém seculares. Segundo o autor, 

com sua política educacional, Juliano fez todo a tradição helênica e sua grande 

literatura uma prerrogativa dos pagãos. Cristãos educados, os quais o conheci-

mento de clássicos não era palpavelmente inferior, foram confrontados com a 

identificação do helenismo com o paganismo. [...] Juliano sabia perfeitamente o 

que estava fazendo. Em pouco mais de uma geração, a elite letrada do império 

seria pagã (BOWERSOCK, 1978, p. 84). 

Considerações finais 

A ideia de Paideia de Juliano, tomando forma em seu Edito, seria uma forma de afirmação do 

paganismo e do modelo de governo que ele instituiu com suas reformas (mesmo que breve-

mente). Muito além de uma simples perseguição aos professores de retórica cristãos, estava 

visceralmente conectada com o ideal neoplatônico, não sendo uma volta aos padrões clássicos, 

mas um estabelecimento de uma nova filosofia que não contemplava seu professor ideal, ho-

mem santo, como indiferente aos deuses. 

Pensando em sua concepção de Paideia, associada ao entendimento de homem santo pagão 

que permeava sua vida, fica fácil compreender por que Juliano fez o infame Edito. Era impossí-

vel de se pensar os textos sagrados  fontes de salvação  sendo ensinados por cristãos. Mais 

que isso, era improvável, para Juliano, que professores cristãos soubessem ler os textos adequa-

damente, quanto mais ensiná-los. Ao deixar para os pagãos o ensino dos clássicos, Juliano pre-

tendia não apenas criar uma elite educada pagã, mas também promover a salvação individual 

e imperial dos romanos, de acordo com seus próprios ideais.  

O filósofo tardo-antigo se contrapõe à figura do monge cristão, sendo ele o homem sacro pagão. 

Já a Paideia uma formadora do governador ideal e portanto, formadora do mais apto, deveria 

ser também instrumentalizada pelo mais apto  aquele que a conhecia profundamente, parti-

lhava das inspirações divinas de seus autores. Não haveria, então, espaço para o cristão, visto 

que ele não teria acesso ao divino que estava presente na Paideia. 
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TENERORUM LUSOR AMORUM NASO POETA: OVÍDIO E A  

EROTIZAÇÃO DA TRADIÇÃO LITERÁRIA NAS HEROIDES E NOS TRISTIA 

Júlia Batista Castilho de Avellar 
 

 

Ovídio1 poderia ser considerado, por excelência, o poeta do ludus: jogo com os limites dos gê-

neros poéticos, jogo ficcional e autobiográfico, jogo de personae assumidas pelo eu-poético, 

jogo alusivo à tradição. Já em sua primeira coletânea, os Amores, observa-se a ressignificação 

de inúmeros tópoi tipicamente elegíacos antes usados por Tibulo e Propércio, bem como a jo-

cosa retomada da poesia épica  basta lembrar que os versos iniciais dos Amores (1.1-4) aludem 

ironicamente à Eneida 1.1 (arma uirumque cano...), em hábil jogo com a tradição. A Ars amatoria 

possui caráter híbrido, resultante da mescla de elegia com poesia didática, e as Heroides unem 

elegia e epistolografia, de modo a evidenciar o jogo ovidiano com as fronteiras entre os gêneros 

poéticos. As Metamorphoses revelam-se um verdadeiro caleidoscópio de mitos, em que as his-

tórias, gêneros e estilos se metamorfoseiam continuamente. Os Tristia, primeira coletânea de 

vidi-

ana: as informações apresentadas nos versos são ora consideradas dignas de crédito, ora 

                                                 
1 

identificar a voz poética manifesta nos textos em primeira pessoa, a qual desempenha um papel de personagem. 
 ne-

nhum, ao autor-empírico, que não será objeto das presentes análises. 
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construções ficcionais. Assim, o ludus se manifesta em diversos âmbitos das obras ovidianas, 

que amiúde aludem à tradição literária e iludem quanto ao seu estatuto ficcional.  

Essa ideia de que a poesia é um tipo de ludus não se limita às obras ovidianas, mas perpassa as 

letras latinas. O verbo ludo é frequentemente empregado para designar a própria atividade 

-se com

692),2 e os termos ludus/lusus designam versos leves, pertencentes aos gêneros mais humiles, 

como nas Bucólicas de Virgílio ou nos poemas de Catulo. Para os poetas elegíacos, por sua vez, 

os termos ainda adquiriram um senti

do embate entre os corpos no ato amoroso.3 

Nos Tristia, autobiografia literária do poeta, Nasão comenta sobre o fazer poético com vocábu-

los que associam a poesia ao jogo. Ele caracteriza sua poesia como Musa iocosa,4 ao distinguir 

os versos amorosos, jogos ficcionais, da própria vida.5 Além disso, em dois momentos bastante 

significativos para constituir sua imagem como poeta, ele se autonomeia tenerorum lusor amo-

rum: na elegia 3.3, ao elaborar um epitáfio para si mesmo (v. 73), e na elegia 4.10 (v. 1), em que 

expõe sua autobiografia.  

A expressão possui pelo menos dois sentidos na construção da imagem autobiográfica de Oví-

dio. Por um lado, lusor pode ser compreendido 

sentido, Nasão se apresenta como escritor de poesia amorosa (tenerorum amorum), ou seja, de 

6 Por outro, a poética ovidiana caracteriza-

gundo o qual se estabelece um jogo alusivo com a tradição literária, que, ao ser retomada, é 

                                                 
2 Por exemplo, Quintiliano (Institutio 10.5.15) usa a expressão ludere carmine para designar a escrita de poemas. 
3 O substantivo lusus, formado a partir do verbo ludo
695). Cf. Ovídio, Amores 1.8.86 (lusus); Ovídio, Ars 2.600 (luditur
como em Propércio, 1.10.9 e Ovídio, Amores 2.13.13 (GAFFIOT, 2000, p. 938).  
4 Segundo Martin (2008, p. 137), etimologicamente ludus iocus diz respeito 

 
5 OVÍDIO, Tristia 2.353-354: Crede mihi, distant mores a carmine nostro  / uita uerecunda est Musa iocosa mea.  
meu poema, acredita, distam meus costumes  / minha vida é moderada, a Musa, jocosa -
base em latim usado para nossas traduções dos Tristia foi o estabelecido por J. André (2008), em edição da Les Belles 
Lettres. 
6 A esse respeito, convém notar que o adjetivo tener (assim como suauis, dulcis, mollis, paruus, exiguus) é frequen-
temente usado pelos poetas elegíacos com valor programático, para designar seus próprios versos em oposição à 
poesia épica, considerada grauis, dura, magna, alta. Para mais detalhes, ver Boyle (1993, p. 2-5). 
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o 

a ponto de abarcar os mais variados assuntos.7   

Heroides e os Tristia. Nas Heroides, en-

focaremos a transposição do trágico/épico para o elegíaco no âmbito da construção do poema 

e das personagens; nos Tristia, destacaremos a interpretação da poesia épica homérica e virgili-

ana segundo parâmetros elegíacos. Desse modo, investigaremos a atuação do procedimento 

ciaremos o jogo metaliterário ovidiano, que suscita reflexões e discussões acerca da própria na-

tureza poética dos textos. 

Tristia II e a erotização da recepção poética 

O livro II dos Tristia, longa elegia endereçada ao imperador Augusto, consiste em uma apologia 

de Nasão, que fora relegado a Tomos, cidade às margens do Ponto Euxino.8 Na primeira parte 

do poema (v. 1-206), o eu-poético solicita o perdão de Augusto, apresentado como objeto de 

aparente panegírico, e tenta convencê-lo, a partir da descrição do ambiente hostil de exílio e 

dos sofrimentos ali enfrentados, a minimizar o castigo. Após mencionar as causas de sua expul-

são de Roma (carmen et error

expõe uma sofisticada e bem construída defesa da Ars amatoria, considerada o carmen causador 

de sua pena.9 

                                                 
7 
medida em que Ovídio, ao usar a forma elegíaca em suas obras, parte do discurso erótico para ampliá-lo e diversi-
ficá-lo até incluir praticamente todo tipo de assunto poético. 
8 A ocorrência ou não da relegatio do autor-empírico Públio Ovídio Nasão é questão ainda hoje controversa. Não 
nos chegou nenhum documento ou registro oficial do exílio, nem comentários dos autores contemporâneos sobre 
o assunto. Todas as menções são posteriores às próprias obras de exílio ovidianas e podem ter resultado delas. 
Com efeito, o célebre artigo de Fitton Brown (1985) inaugurou uma linha de estudos que põe em xeque a real 
ocorrência do exílio do autor-empírico, considerando-o ficcional, dada a proveniência literária das descrições do 
local de exílio presentes nas obras ovidianas. Não pretendemos aqui discutir a veracidade ou não da ocorrência do 
exílio do autor-empírico, mas sim analisar os versos dos Tristia sob uma perspectiva literária (e não como docu-
mento ou prova para a vida do autor-empírico). Assim, consideraremos que a personagem Nasão, tal como descrita 
na obra, encontra-se exilada (independentemente de o autor-empírico ter sido ou não exilado). 
9 O error não é em momento algum esclarecido, tendo-se tornado objeto de especulação entre os estudiosos. 
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Na defesa de seus versos amorosos, Nasão exibe um catálogo de obras e autores (v. 359-470), a 

fim de demonstrar que toda poesia preexistente (e não apenas a Ars amatoria) pode ser lida e 

interpretada em chave amorosa. Enquanto leitor da tradição literária greco-romana,10 ele a re-

toma em seus versos, mas por meio de um jogo interpretativo que erotiza tal tradição. Assim, o 

ludus poético adquire um sentido amoroso fortemente irônico. Isso fica perceptível na nova 

leitura, de teor erótico, proposta para as principais obras épicas da tradição. Segundo Nasão, o 

cerne dos poemas homéricos seria o conteúdo amoroso: 

Ilias ipsa quid est aliud nisi adultera de qua  

     inter amatorem pugna uirumque fuit?  

Quid prius est illi flamma Briseidos utque  

     fecerit iratos rapta puella duces?  

Aut quid Odyssea est nisi femina propter amorem, 

     dum uir abest, multis una petita uiris?  

Quis nisi Maeonides Venerem Martemque ligatos  

     narrat, in obsceno corpora prensa toro?  

Vnde nisi indicio magni sciremus Homeri  

     hospitis igne duas incaluisse deas?  

(OVÍDIO, Tristia 2.371-380) 

O que é a própria Ilíada, senão uma adúltera, 

por quem houve luta entre amante e marido? 

O que há nela antes da paixão por Briseida 

e de como a jovem raptada causou a ira dos generais? 

Ou o que é a Odisseia, senão uma mulher por amor 

assediada por muitos homens, enquanto se ausenta o marido? 

Quem, senão o Meônio, narra Vênus e Marte colados, 

os corpos agarrados no torpe leito? 

De onde, senão do relato do grande Homero, saberíamos 

que duas deusas arderam de amor pelo hóspede? (trad. nossa) 

                                                 
10 Para mais detalhes acerca do papel de Ovídio como leitor, ver o esclarecedor artigo de Gibson (1999) sobre a 
recepção literária em Tristia 2. 
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Por meio de várias indagações retóricas, o eu-poético personifica a Ilíada e a Odisseia como mu-

lheres, uma adúltera, a outra assediada por vários homens, de modo a remeter, respectiva-

mente, a Helena e Penélope, personagens femininas que, de algum modo, se vinculam à temá-

tica amorosa. Com isso, ele amplifica o caráter amoroso dos episódios e oferece uma interpre-

tação irônica dos textos homéricos, na qual a temática bélica, a ira de Aquiles ou o retorno de 

Odisseu ficam em segundo plano, e prevalece a temática erótica.  

Com efeito, na menção da Ilíada, a disputa entre o amante e o marido, a paixão por Briseida e a 

jovem raptada vêm antes da ira dos generais. Assim, conforme destaca Gibson (1999, p. 29), a 

referência à abertura da Ilíada divertidamente inverte a sequência da épica, cujo primeiro ponto 

seria a ira de Aquiles. A erotização do tema bélico/épico é reforçada pela expressão amatorem 

pugna uirumque (v. 372), que, segundo Ingleheart (2010, p. 302), ecoaria o arma uirumque da 

Eneida virgiliana, mas com a noção subversiva de que a Ilíada, modelo de épica, versaria sobre 

a disputa por uma mulher. Por meio de hábil jogo alusivo, Ovídio remete à tradição; porém, ao 

substituir arma por amatorem, evidencia um novo modo de interpretação, que transforma toda 

poesia em poesia amorosa.  

Nessa perspectiva, também a Odisseia se resume a acontecimentos amorosos, e seus temas 

principais deixam de ser o retorno de Odisseu e o restabelecimento de seu poder em Ítaca. Con-

forme esclarece Gibson (1999, p. 29), a própria palavra de abertura do poema homérico (, 

Odisseia 

Assim, na leitura de Nasão, o que se destaca é o desejo dos pretendentes por Penélope, descrita 

na típica situação da amada elegíaca: ela é mulher casada, mas seu marido está ausente; eles a 

assediam propter amor (v. 375), e não por motivações políticas (INGLEHEART, 2010, p. 303-304). 

Além dos amantes cobiçando Penélope, também seriam temas principais da Odisseia a relação 

amorosa de Ares e Afrodite e a paixão de Circe e Calipso pelo hóspede Odisseu, acontecimentos 

referidos por um vocabulário altamente erótico: ligatos, obsceno toro, corpora prensa, incaluisse, 

igne. A seleção desses episódios pontuais como representativos da totalidade da Odisseia é res-

ponsável por erotizá-la, corroborando a argumentação do eu-poético. Se até mesmo os versos 

de Homero têm conteúdo erótico muito além do decoroso, Nasão se isenta da acusação de 

imoralidade atribuída à Ars amatoria causadora do exílio.  
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No entanto, mesmo nesse contexto de defesa, o jogo de ironias ovidiano não se ausenta. Nasão 

menciona a história de adultério de Ares e Afrodite e os episódios dos amores de Circe e de 

Calipso por meio das indagações: quis nisi Maeonides unde 

nisi indicio magni Homeri 

que o leitor esboce respostas capazes de pôr em xeque os argumentos expostos. De fato, a 

história de Ares e Afrodite não é apresentada diretamente por Homero, mas pelo aedo Demó-

doco (HOMERO, Odisseia 8.266-366); igualmente, os amores de Circe são narrados pelo próprio 

Odisseu, em meio aos relatos de sua viagem na corte do rei Alcínoo (HOMERO, Odisseia 9-12) 

(GIBSON, 1999, p. 30; INGLEHEART, 2010, p. 305-306). 

E mais: como argutamente ressalta Ingleheart (2010, p. 305-307), outra possibilidade de res-

posta, nitidamente mais irôni

narrara a união de Ares e Afrodite em Ars 2.561-600; mencionara os amores de Calipso em Ars 

2.125-142; os de Circe em Ars 2.103, Remedia 263-288 e Metamorphoses 15.297-298. Assim, além 

de propor uma leitura amorosa e irônica dos poemas homéricos, Nasão, com esse jogo de res-

amoroso, mas a encobrem sutil e jocosamente. 

Nem mesmo a Eneida escapa às ironias da erotização ovidiana: 

Et tamen ille tuae felix Aeneidos auctor  

     contulit in Tyrios arma uirumque toros,  

nec legitur pars ulla magis de corpore toto  

     quam non legitimo foedere iunctus amor.  

(OVÍDIO, Tristia 2.533-536) 

Todavia, aquele feliz autor da tua Eneida 

levou as armas e o varão aos leitos tírios, 

e parte alguma de todo o corpo é mais lida 

que o amor unido por aliança ilegítima. (trad. nossa) 

tuae, 

v. 533), teria como foco principal, na interpretação ovidiana, os amores entre Dido e Eneias. De 

fato, a expressão que inicia a Eneida  arma uirumque , tradicionalmente considerada 
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referência à épica homérica (as armas remetendo à Ilíada, o varão à Odisseia), é completamente 

deslocada do contexto bélico e adquire significação amorosa ao ser inserida em meio ao sin-

tagma in Tyrios toros 

(arma) são revestidas de sentido metafórico, e d

usada nos embates amorosos. Ao deslocar Eneias e suas armas dos combates épicos para a 

cama de Dido, a leitura ovidiana atribui ao poema de Virgílio a temática principal das relações 

amorosas. Isso é reforçado pela erotização até mesmo da própria materialidade do livro da 

Eneida, referido pelos termos ambíguos pars  

GLEHEART, 2010, p. 386)  e corpus, que pode designar um conjunto textual ou o corpo hu-

mano. Com isso, Ovídio oferece uma leitura quase obscena da Eneida, na mesma linha das in-

terpretações apresentadas para os poemas homéricos. 

ludus alusivo, mediante a retomada da tradição em seus versos, mas ainda levanta questões 

referentes a um ludus metaliterário, na medida em que instaura no poema reflexões sobre a 

natureza do texto poético. Ao ler toda poesia como potencialmente amorosa, ele destaca, se-

gundo Gibson (1999, p. 36), o processo de recepção e demonstra que a interpretação não de-

pende apenas do texto em si, mas dos sentidos construídos e atribuídos a ele pelo leitor. 

As Heroides e a erotização da criação poética 

O procedimento de erotização usado nos Tristia para (re)interpretar a tradição literária já havia 

sido empregado antes pelo poeta, por exemplo, nas Heroides. A diferença é que, nos Tristia, ele 

é aplicado ao processo de recepção do texto literário (interpretações que Nasão faz como leitor 

da tradição), ao passo que, nas Heroides, estende-se para o âmbito da produção literária. Com 

efeito, essa obra se fundamenta na transferência de personagens épicas e trágicas para o con-

texto de elegia amorosa, de modo que as heroínas mitológicas se tornam eu-poético de elegias 

em forma de carta, endereçadas a seus amados, que as abandonaram ou se encontram distan-

tes. Nesse sentido, uma das particularidades das Heroides, segundo Holzberg (2002, p. 71), é 

que o poeta deixa de se expressar como poeta/amator e adota o papel elegíaco de uma mulher 

apaixonada. Assim, Ovídio não apenas relê e reinterpreta a tradição, mas ainda produz uma 

obra baseada na erotização dos mitos. 
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Esse jogo erótico é, inclusive, explicitado pelo próprio eu-poético ovidiano nos Amores, por 

meio de uma recusatio da escrita de poesia trágica:11 

Sceptra tamen sumpsi curaque tragoedia nostra 

    creuit et huic operi quamlibet aptus eram. 

Risit Amor pallamque meam pictosque cothurnos 

    sceptraque priuata tam cito sumpta manu. 

Hinc quoque me dominae numen deduxit iniquae. 

    Deque cothurnato uate triumphat Amor. 

Quod licet, aut artes teneri profitemur Amoris, 

    (ei mihi, praeceptis urgeor ipse meis!) 

aut quod Penelopes uerbis reddatur Vlixi 

    scribimus et lacrimas, Phylli relicta, tuas, 

quod Paris et Macareus et quod male gratus Iason 

    Hippolytique parens Hippolytusque legant, 

quodque tenens Dido strictum miserabilis ensem 

    dicat et Aoniae Lesbis amata lyram.  

(OVÍDIO, Amores 2.18.13-26)12 

Mas assumi os cetros, e com o zelo minha tragédia  

     cresceu; eu estava pronto o bastante para esta obra. 

Riu-se o Amor de meu manto, dos coturnos pintados 

     e dos cetros tão depressa assumidos por mão comum. 

Também para cá o poder da cruel senhora me desviou. 

     Ao vate de coturno triunfa o Amor. 

Já que é lícito, ou professo as artes do tenro Amor 

     (ai de mim! importunam-me os próprios preceitos!), 

ou escrevo as palavras que Penélope envia a Ulisses, 

     e tuas lágrimas, ó Fílis abandonada, 

o que Páris, Macareu e o ingrato Jasão, 

     o pai de Hipólito e Hipólito leem, 

o que Dido, deplorável, com a espada em riste, 

                                                 
11 Essa recusatio da tragédia em Amores 2.18 faz lembrar a recusatio da épica no início dessa mesma obra (Amores 
1.1). Com efeito, em ambos os casos o Amor ri (risisse Cupido, 1.1.3; risit Amor, 3.18.15) da empresa grandiosa e 
elevada pretendida pelo poeta e interfere desviando-o para a escrita de elegia amorosa. 
12 O texto-base usado para nossas traduções dos Amores foi o estabelecido por H. Bornecque (2009). 
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     e a poeta de Lesbos, amante da lira aônia, dizem. (trad. nossa)  

Nasão estava pronto (aptus eram, v. 14) para a escrita de uma tragédia (sceptra, tragoedia, pallam, 

cothurnos) e se autorrepresenta como poeta trágico (cothurnato uate, v. 18), mas o amor por sua 

domina o desvia da nobre empresa: ele não só se apaixona, mas ainda passa a dedicar-se à po-

esia de amor. Nesse contexto, é bem significativo o emprego do verbo deduxit (v. 17) para de-

signar o fato de a amada ter desviado o poeta. Ora, deduco 

13 no 

caso, designando um desvio para a escrita de versos amorosos. A passagem, portanto, verda-

deiro comentário metapoético, revela que as personagens míticas, a princípio potenciais parti-

cipantes de uma obra grandiosa, são desviadas para poemas de natureza amorosa. Assim, na 

base da composição das Heroides, repousa uma transferência do trágico para o elegíaco.  

Porém, a metamorfose operada sobre as personagens míticas não se dá de modo completo. 

Assim como nas Metamorphoses os seres mudados conservam algo da antiga forma e perma-

necem mentalmente humanos (CARVALHO, 2010, p. 8), nas Heroides as personagens também 

dúbio e ambíguo: ao mesmo tempo em que se apresentam como puellae elegíacas, também 

carregam toda uma história mítica pré-existente, a qual não deixa de transparecer nas cartas 

que escrevem.14 Ademais, as cartas são inseridas em meio às histórias épicas e trágicas em mo-

mentos precisos e identificáveis, como se motivadas pelo próprio enredo do mito, ou mesmo 

previstas nas epopeias ou dramas da tradição.15  

                                                 
13 Nessa perspectiva, convém lembrar, por exemplo, o proêmio das Metamorphoses: In noua fert animus mutatas 
dicere formas / corpora; di, coeptis, nam uos mutastis et illas, / adspirate meis primaque ab origine mundi /ad mea 
perpetuum deducite tempora carmen!  s / corpos; ó deuses, 
pois também vós as mudastes, / inspirai minha empresa e, desde a origem primeira / do mundo até meus tempos, 
contínuo poema fiai Met. 1.1-4, trad. nossa). O texto-base em latim usado para a realização das traduções 
das Metamorphoses foi aquele estabelecido por G. Lafaye em edição da Les Belles Lettres (2011). 
14 A respeito desse duplo papel do eu-poético das Heroides, veja-se Holzberg (2002, p. 72). 
15 Para mais detalhes e exemplos a esse respeito, vejam-se Kennedy (1984, p. 413-419) e Jolivet (2001, p. 234, 245-
251, 270). A epístola de Medeia, por exemplo, teria sido ficcionalmente escrita depois que Jasão abandonou a he-
roína para se casar com Creúsa, princesa de Corinto. Mais precisamente, após esse casamento, cujo cortejo é men-
cionado na carta (Heroides 12.137-158), mas antes de Medeia efetuar sua vingança. 
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A fim de evidenciar essas questões, exemplificaremos com a carta 12 das Heroides,16 escolhida 

por dois motivos principais: primeiro, porque Medeia e Jasão são personagens que figuram 

tanto na tradição trágica quanto na épica;17 segundo, porque os contrastes entre a imagem tra-

dicional de Medeia e sua representação elegíaca expressam-se em nítido conflito. 

Na tradição literária latina, a figura de Medeia é, em geral, associada à insensibilidade, à cruel-

dade e à feitiçaria. Horácio, na Epistula ad Pisones, recomenda aos escritores a seguir a tradição 

(ou a criar algo conveniente) na composição das personagens e, ao mencionar Medeia, afirma 

ferox inuitaque, v. 123).18 Não obstante, na carta para Jasão, 

ela constrói uma imagem positiva de si mesma e se apresenta como a heroína que sofre pelo 

amor que lhe fora renegado e traído, apesar de todos os favores a Jasão.  

Num processo de erotização e elegização, Medeia torna-se uma puella apaixonada; capturada 

pereci; e com fogos ignotos ardi, / como arde 

a tocha de pinho junto aos grandes deuses. / E eras formoso, e meu destino me tragava: / teus 

olhos arrebataram OVÍDIO, Heroides 12.33-36, trad. nossa).19 Além disso, diante 

do abandono de Jasão, ela desempenha o papel do típico amante elegíaco que sofre e lamenta 

diante da impossibilidade de possuir o objeto de amor e, inclusive, passa noites insones.20 

 Todavia, o traço mais marcante dessa Medeia elegíaca é a ingenuidade que ela reclama para si, 

em oposição à imagem de um Jasão pérfido e enganador. Logo depois de reportar na carta, em 

                                                 
16 Para a tradução integral dessa epístola, veja-se Avellar (2011, p. 25-33). Utilizamos ao longo deste trabalho, com 
algumas alterações, essa nossa tradução acima mencionada. 
17 As duas principais obras gregas remanescentes dedicadas ao mito são a tragédia Medeia, de Eurípides, e as Ar-
gonáuticas, de Apolônio de Rodes. Além delas, existiram tragédias latinas  de Ênio e de Ácio  e uma épica de 
Varro Atacinus (ROSATI, 2008, p. 232). Para uma lista mais extensiva de obras anteriores a Ovídio abordando o mito 
(a maior parte fragmentária ou só com o título), veja-se Jacobson (1974, p. 109-110). 
18 HORÁCIO, Ad Pisones 119-120; 123: Aut famam sequere aut sibi conuenientia finge / scriptor [...] Sit Medea ferox 
inuictaque, flebilis Ino.  

 
19 Vt uidi, ut perii! Nec notis ignibus arsi / ardet ut ad magnos pinea taeda deos. / Et formosus eras, et me mea fata 
trahebant: / abstulerant oculi lumina nostra tui. O texto-base usado para nossas traduções das Heroides foi o esta-
belecido por G. Rosati (2008).  
20 OVÍDIO, Heroides 12.169-170: Non mihi grata dies; noctes uigilantur amarae. / Nec tener in misero pectore somnus 
adest.  
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discurso direto, as falsas palavras de Jasão, expostas num discurso hábil e retoricamente bem 

construído, ela duas vezes se autodenomina puella: 

Haec animum (et quota pars haec sunt?) mouere puellae 

simplicis, et dextrae dextera iuncta meae. 

Vidi etiam lacrimas: an et est pars et fraudis in illis? 

Sic cito sum uerbis capta puella tuis.  

(OVÍDIO, Heroides 12.89-92) 

 

Essas palavras (que ínfima parte elas são?) comoveram 

o coração da menina ingênua, e a destra uniu-se à minha destra. 

Vi ainda lágrimas: acaso também nelas há parte do engano? 

Assim, menina, depressa aprisionaram-me tuas palavras.  

(trad. nossa) 

Medeia atribui a si o epíteto de simplex 

immemor, v. 16, e ingrato scelerate, 

perfide improbe

(infido ore linguae gratia ficta tuae, v. 12). Assim, por 

um lado Medeia é a personagem elegíaca que ama e espera que sua relação com o amado seja 

de fidelidade (o tópos da fides/foedus aeternum fica manifesto na união das destras como sím-

bolo do casamento). Por outro, Jasão se comporta como o amante desleal, que usa as artes da 

eloquência e até mesmo simula lágrimas para conquistar a puella. Com efeito, trata-se de artifí-

cios de conquista e sedução ensinados na própria Ars amatoria

com lágrimas moverás diamantes: / se possível, faz com que ela veja faces banhadas. / Se as 

(OVÍDIO, Ars amatoria 1.659-662, trad. nossa).21 

É curioso que, ao longo da carta, Medeia três vezes se autodenomina nocens (

118, 132), o que destoa de uma imagem elegíaca. No entanto, como ela própria esclarece, foi 

                                                 
21 Et lacrimae prosunt; lacrimis adamanta mouebis: / fac madidas uideat, si potes, illa genas. / Si lacrimae neque enim 
ueniunt in tempore semper / deficient, uda lumina tange manu. A respeito do ensinamento ovidiano de possuir 
eloquência na conquista amorosa, Ars 1.459-486. Sobre a instrução de fazer juras e promessas, ainda que falsas, ver 
Ars 1.631-658. 
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coagida por Jasão a ser culpada (coacta nocens, v. 132), e sua maior culpa é a credulidade em 

um amante infiel, o que corrobora o papel de puella inocente que constrói para si. Assim, é atri-

buída a Jasão a culpa de todos os atos negativos de Medeia: a traição do pai, o abandono da 

pátria e da família e a morte do irmão. 

Ademais, para a manutenção da imagem elegíaca de puella apaixonada, crédula e inocente, 

Medeia evita mencionar ao longo da epístola os crimes que cometera ou irá cometer, atitudes 

violentas mais adequadas ao contexto trágico do que elegíaco. Ela recusa-se, por exemplo, a 

mencionar abertamente ter matado o próprio irmão: 

At non te fugiens sine me, germane, reliqui: 

deficit hoc uno littera nostra loco. 

Quod facere ausa mea est, non audet scribere dextra; 

sic ego, sed tecum, dilaceranda fui.  

(OVÍDIO, Heroides 12.113-117) 

Mas não te abandonei, irmão, sem mim ao fugir: 

minha carta se cala nesta única parte. 

O que ousou fazer, minha destra não ousa escrever; 

assim eu, mas contigo, deveria ser dilacerada. (trad. nossa) 

Essa Medeia elegíaca silencia em sua escrita sobre o assassinato cometido contra o próprio ir-

mão, uma vez que tal assunto não convém a versos elegíacos. Não obstante, embora afirme que 

sua carta se cala e sua destra não ousa escrever, o crime de esquartejamento de Absirto é ironi-

camente mencionado de modo indireto: Medeia afirma que deveria ter sido dilacerada (dilace-

randa, v. 117) com ele. Assim, ela revela a atitude que desejava omitir, o que acaba por demons-

trar a ambiguidade na constituição da personagem.  

Desse modo, mesmo transferida para um contexto elegíaco amoroso, Medeia ainda guarda al-

gumas características tradicionais, o que fica evidente nas passagens metapoéticas da carta. Ao 

comentar sobre o desejo de vingança contra seus inimigos, Medeia manifesta um caráter cruel 

suas armas: 

ficará impune. / Se acaso as súplicas tocam um peito férreo, / escuta agora palavras menores 
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Heroides 12.181-184, trad. nossa).22 A expressão em destaque (mi-

nora uerba animis meis, v. 184) remete metapoeticamente à oposição entre o gênero elegíaco, 

considerado menor, e o gênero trágico, elevado. Assim, embora o caráter de Medeia seja tradi-

cionalmente trágico, na carta para Jasão ela se expressa elegiacamente, num tom menor. 

O fim da epístola explora exatamente essa ambiguidade em relação aos gêneros, ao promover 

um jogo entre as informações do mito trágico e a nova representação elegíaca de Medeia cons-

truída por Ovídio. Ela termina deixando ameaças em suspenso: 

Quos equidem actutum!... Sed quid praedicere poenam 

attinet? Ingentes parturit ira minas. 

Quo feret ira, sequar! Facti fortasse pigebit?... 

Et piget infido consuluisse uiro. 

Viderit ista deus, qui nunc mea pectora uersat: 

nescio quid certe mens mea maius agit!  

(OVÍDIO, Heroides 12.207-212) 

 

Os quais por certo logo!... Mas de que vale 

anunciar a pena? A ira pare enormes ameaças. 

Para onde a ira impelir, seguirei. Talvez me arrependerei do ato? 

Arrependo de ter-me ocupado de um marido infiel. 

Isso perceberá o deus que agora revolve o meu peito; 

decerto desconheço o que minha mente prepara de maior!  

(trad. nossa) 

A Medeia que escreve não explicita os crimes que planeja, nem anuncia os castigos que irá im-

por a Jasão. Seus atos são silenciados por reticências. Ao omitir o assassinato de Creúsa, o in-

cêndio do palácio de Corinto e, especialmente, o assassinato dos próprios filhos, Medeia tenta 

subtrair de sua imagem elementos trágicos tradicionalmente vinculados à sua figura, para vei-

cular a nova imagem de uma Medeia elegíaca. Todavia, no verso final, no mesmo instante em 

que termina o poema, também se esgota a figura elegíaca de Medeia. O ato maior que ela 

                                                 
22 Dum ferrum flammaeque aderunt succusque ueneni, / hostis Medeae nullus inultus erit. / Quod si forte preces prae-
cordia ferrea tangunt, / nunc animis audi uerba minora meis. 
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planeja e fica em suspenso, a morte dos próprios filhos, é incompatível com o gênero elegíaco.23 

Mais do que isso, a efetuação desse ato violento anunciado passa a significar, metapoetica-

mente, a escrita de uma obra maior, uma tragédia, em lugar dos versos elegíacos menores. Com 

isso, é posta em destaque a ambiguidade da personagem ovidiana, que, ao mesmo tempo, re-

escreve sua história sob um viés elegíaco, mas também guarda em si elementos trágicos tradi-

cionais. E esse jogo com a tradição ainda se torna mais complexo na medida em que se une a 

um irônico jogo com os gêneros literários, que contrasta a elegia amorosa à tragédia na cons-

trução das Heroides. 

Considerações finais 

-se nas obras ovidianas tanto no âmbito da 

criação literária, como nas Heroides, em que personagens trágicas e épicas são deslocadas para 

contextos elegíacos, quanto no âmbito da recepção, quando Nasão propõe uma interpretação 

erótica da tradição literária nos Tristia. Com isso, Ovídio constrói em seus versos novas versões 

da história literária  - , segundo as quais sua poesia 

amorosa constitui o parâmetro para interpretação das demais produções literárias.24 Por meio 

desse procedimento, sua própria poesia é posta como ponto central de toda a tradição, como 

se todas as outras produções girassem ao redor dela. 
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LUDUS E METAPOESIA NAS BUCÓLICAS DE VIRGÍLIO E CALPÚRNIO SÍCULO 

Luana Santana Lins Cerqueira 

 

 

Na Antiguidade greco-romana, o bucolismo é o gênero através do qual o poeta expressa, em 

geral pela boca de personagens pastores, a relação do homem com a natureza. No entanto, este 

ambiente pastoril é muitas vezes pano de fundo dos dramas humanos, por vezes envolvidos 

com questões históricas do tempo em que foi composto o poema, mas também vinculados a 

questões mais universais, como aspiração à paz, ao repouso e ao amor.  

Não se sabe ao certo qual a origem do gênero bucólico, mas o siciliano Teócrito, que teria vivido 

no século III a.C., é considerado seu mestre incontestável, segundo os teóricos franceses Gaillard 

e Martin (1991, p. 345), no estudo publicado sob o título Les genres littéraires à Rome. Os seus 

Idílios teriam influenciado um outro autor de relevância, o mantuano Virgílio, datado no século 

I a.C.  Na Itália, Virgílio foi quem introduziu o gênero, inspirando-se nos seus predecessores gre-

gos. As Bucólicas virgilianas são organizadas em dez éclogas que abarcam os mais variados te-

mas  o confisco de terras, o amor contrariado; notamos, também, narrativas mitológicas sobre 

os rumos da humanidade ou sobre a origem do universo. Além disso, algumas éclogas são 
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apresentadas na forma do canto amebeu  um canto alternado, caracterizado pela disputa en-

tre dois pastores, que buscam superar um ao outro na arte poética. 

A importância da obra supracitada é notável pela influência que exerceu em poetas posteriores, 

como Calpúrnio Sículo (séc. I d.C.) e Nemesiano (séc. III d.C.). Sobre este último, teria nascido em 

Cartago, é autor de quatro bucólicas, inspiradas em Virgílio, mas também no seu predecessor 

mais próximo, Calpúrnio Sículo (BEATO, 2003, p. 101). A Calpúrnio Sículo, que teria sido con-

temporâneo d

lirismo romano, ou seja, naquela cujas influências provieram não tanto da grega, mas direta-

mente da poesia latina (GRIMAL, 1978, p. 163). Assim como as Bucólicas virgilianas, as suas va-

riam no tema. Para este breve estudo a que por ora nos propomos, ocupamo-nos do tema do 

canto poético, não raro designado como ludus, sob a forma do canto amebeu ou não.  

Segundo Eugène de Saint-Denis (2012, p. 3, 22, 72), em notas à sua tradução das Bucólicas vir-

-se, por-

tanto, pela intervenção de um árbitro, que decidirá o vencedor. Geralmente, os pastores que 

disputam oferecem um prêmio. Na bucólica calpurniana de número VI, por exemplo, apostam-

se animais, um cavalo de raça e um veado; na écloga II, sete velos e a colheita de uma horta 

comporiam os penhores; na de número IV, porém, não há prêmios. Essas três bucólicas, de fato, 

são consideradas amebeias por João Beato (1996, p. 52). Já em Virgílio, as éclogas III e VII apre-

sentam algumas das características listadas acima, sendo, assim, consideradas amebeias por 

Eugène de Saint-Denis (2012, p. 22, 72) e Raymond Kania (2016, p. 45). Este último afirma que o 

tema da co Éclogas, que Virgílio emprega em uma va-

toda maneira, conclui o mesmo autor, a competição é um tema pervasivo no mundo das Éclo-

gas.  

Contudo, interessam-nos também aquelas éclogas em que o canto bucólico, ainda que não se 

configure como canto amebeu, caracteriza-se como uma atividade lúdica, opondo-se às ativi-

versos 9-19, esta oposição é evidente. O supracitado poema é introduzido pelo pastor Melibeu, 
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a quem se dirige Dáfnis, símbolo da poesia bucólica, e possivelmente o herói divinizado na 

quinta écloga virgiliana, embora alguns defendam que, neste poema em questão, seja um mero 

pastor. De toda maneira, Melibeu é convidado por Dáfnis a cessar seus trabalhos e a reclinar-se 

sob uma sombra, quando já se iniciava a disputa entre Córidon e Tírsis (v. 16-20): 

et certamen erat, Corydon cum Thyrside, magnum.  

Posthabui tamen illorum mea seria ludo. 

Alternis igitur contendere uersibus ambo 

coepere; alternos Musae meminisse uolebant. 

Hos Corydon, illos referabat in ordine Thyrsis. (grifos nossos) 

e havia um grande concurso, Córidon contra Tírsis. 

Estimei menos, contudo, meus trabalhos que o jogo de ambos. 

Ambos começaram, portanto, a disputar em versos alternados; 

as Musas queriam lembrar-se de versos alternados. 

Estes versos, Córidon, aqueles retomava Tírsis, sucessivamente. (trad. nossa) 

Ora, os pastores nas bucólicas de um e outro autor aqui estudados são mais frequentemente 

retratados a lamentarem amores perdidos ou desejados ou, ainda, a testarem sua excelência 

poética em disputas musicais do que se dedicando a trabalhos, propriamente. À parte a quinta 

bucólica de Calpúrnio Sículo, que, em tons didáticos, dedica-se integralmente ao tema do cui-

dado do campo, as outras bucólicas a custo apresentam de maneira efetiva e minimamente 

realista o dia-a-dia de um pastor: as bucólicas IV e VI de Virgílio são as que mais se afastam da 

temática pastoral, ao apresentarem, respectivamente, a mítica Idade de Ouro e um canto cos-

mogônico. Calpúrnio Sículo, de maneira similar, apresenta a temática da Idade Áurea em sua 

primeira e quarta éclogas e, enfim, o tema da cidade na de número VII. Quanto às éclogas pro-

trabalhos para dedicarem-se ao canto, por vezes em tom de lamento amoroso, como nas éclo-

gas II e X, de Virgílio, e na de número III, de Calpúrnio, ao passo que, nas outras, flagramos cantos 

em tom jocoso e lúdico. 
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Contudo, para além do uso do substantivo ludus, notamos, em outras éclogas, tanto em Virgílio 

quanto em Calpúrnio Sículo, a ocorrência do verbo ludere, deslocado desse contexto da disputa 

poética e associado ao ato de compor versos claramente indicados como bucólicos. Notem-se 

os primeiros versos da écloga VI, de Virgílio (v. 1-5): 

Prima Syracosio dignata est ludere uersu 

nostra, neque erubuit siluas habitare, Thalia. 

Cum canerem reges et proelia, Cynthius aurem 

uellit, et admonuit: "Pastorem, Tityre, pinguis 

pascere oportet ouis, deductum dicere carmen."  (grifos nossos)              

Nossa Tália foi a primeira que se dignou a brincar           

em verso siracusano, nem se envergonhou de habitar       

os bosques. Cantando eu reis e batalhas, o Cíntio puxou  

 

apascentar ovelhas gordas, compor um canto delicado  

Tália é uma das musas da poesia, geralmente associada à comédia, mas também à poesia 

 pois, 

como se sabe, Siracusa teria sido a terra natal de Teócrito, suposto fundador do gênero 

bucólico.  A evocação a essa musa, a brincar em verso siracusano (ludere Syracosio uersu  v. 1) 

e a habitar os bosques, é coerente com a espécie de recusatio que se segue. Apolo, deus da 

um canto delicado (deductum carmen  v. 5), como convém ao gênero bucólico,  ao passo que 

os reis e as batalhas (reges et proelia  v. 3) conviriam ao gênero épico. Efetivamente, Sérvio, 

deductum carmen

como o próprio canto bucólico. É lícito atentar para o emprego do adjetivo deductum, em verso 

5, que, segundo nos parece, poderia fazer parte deste repertório de palavras técnicas que 

designam a elocução da poesia bucólica. Evangelos Karakasis (2016, p. 81) nota que o adjetivo 

deductum (na verdade, particípio passado do verbo deducere) qualifica o genus tenue, isto é, o 

gênero tênue, em que se inclui a própria poesia bucólica. Vocábulos como leuis, humilis, tenuis, 

subtilis, tereti, teneris, fragiles, molles e dulcis poetologial catch-

word -chave poéticas), ou melhor, marcadores genéricos (KARAKASIS, 2016, p. 54), 
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que evocariam uma poesia de gosto neotérico. Alexandre Pinheiro Hasegawa (2011, p. 230, 

239-240) apresenta uma análise similar, em seu estudo intitulado Os limites do gênero bucólico 

em Vergílio1. 

A esse respeito, constatamos ainda um elemento metapoético na écloga IV, de Calpúrnio Sículo, 

em que o pastor Melibeu se dirige a Córidon, em tom de censura,  porque este último vetava ao 

irmão, Amintas, a prática do canto bucólico, como vemos em v. 19-21: 

M. iam puerum [Amyntas] calamos et odorae uincula cerae 

iungere non cohibes, leuibus quem saepe cicutis            

ludere conantem uetuisti fronte paterna? (grifos nossos) 

M. Agora não impedes que o menino [Amintas] una as canas e os liames  

da perfumada cera, ele a quem amiúde coibiste com paterna  

gravidade, tentando brincar com canudos delicados?  (trad. e grifos nossos) 

Mais uma vez, constatamos a evocação da poesia bucólica, evidente no termo cicutis (canudos), 

-nos, está filiada à inspiração 

neotérica ao classificar a flauta como leuis (leve), e ao designar o ato de tocá-la como ludere 

(brincar). Aponta-se, desse modo, para uma produção poética do genus tenue. Nesse mesmo 

passo está Evangelos Karakasis (2016, p. 75).  

Destacamos alguns versos, ainda da écloga IV, de Calpúrnio Sículo, em que se opõem ao canto, 

associado ao ludere como vimos na passagem anterior, algumas atividades pastoris, isto é, o 

trabalho (v. 22-28): 

dicentem, Corydon, te non semel ista notaui: 

inanes desere Musas; 

i, potius glandes rubicundaque collige corna, 

duc ad mulctra greges et lac uenale per urbem                

non tacitus porta. quid enim tibi fistula reddet, 

quo tutere famem? certe mea carmina nemo 

(grifos nossos) 

                                                 
1 
(HASEGAWA, 2011, p. 240). 
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Não só uma vez, Córidon, notei-te a dizer estas palavras:  

abandona as Musas vãs; 

vai, antes colhe bolotas e rubros pilritos,  

conduze os rebanhos aos tarros e, não taciturno,  

pela cidade leva o leite a vender. O que, com efeito, dar-te-á a flauta  

para te protegeres da fome? Decerto a meus poemas ninguém,  

exceto o eco carregado de ventos, (trad. 

e grifos nossos) 

É marcante a caracterização das Musas como inanes (vãs), pois que associadas a um genus hu-

mile, um gênero humilde, o bucólico. Além disso, é evidente a oposição de trabalhos pastoris: 

 

Assim, vimos até aqui o substantivo ludus e outros termos contíguos associados, 

primeiramente, à disputa poética como atividade lúdica, em oposição aos trabalhos, na écloga 

virgiliana de número VII e na quarta bucólica calpurniana. Em seguida, atentamos ao verbo 

ludere mais expressamente relacionado à composição de cantos/poemas delicados (carmen 

deductum), como convém ao gênero bucólico, na de número VI, de Virgílio e de número IV, de 

Calpúrnio Sículo.   

Vejamos agora este vocábulo usado igualmente para evocar a composição de um canto, mas 

também intimamente vinculado ao repouso, ao otium, assim indicado de maneira expressa. 

Para tanto, atentemos àqueles célebres versos iniciais da Écloga I, de Virgílio, em que o pastor 

Melibeu, tendo suas terras confiscadas, louva a sorte do velho Títiro, por tê-las conservado (v. 

1-5): 

Tityre, tu patulae recubans sub tegmine fagi 

siluestrem tenui Musam meditaris auena; 

nos patriae fines et dulcia linquimus arua. 

nos patriam fugimus; tu, Tityre, lentus in umbra 

formosam resonare doces Amaryllida siluas.  (grifos nossos) 

Títiro, tu, reclinado sob a sombra de uma frondosa faia, 

modulas com a tênue avena a musa silvestre, 
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nós os territórios da pátria e os doces campos deixamos; 

nós fugimos da pátria; tu, Títiro, sereno na sombra, 

ensinas os bosques a ressoarem a formosa Amarílis.  (trad. e grifos nossos) 

Observamos, antes de mais, a descrição do locus amoenus, que se refere às amenidades ligadas 

a um ambiente pastoril, tranquilo e aprazível, um topos do gênero bucólico. Notadamente, o 

repouso à sombra de uma vasta faia, árvore considerada sagrada, ou, ainda, outro tipo de 

árvore, como a azinheira ou o plátano, é recorrente tanto nas éclogas de Virgílio quanto nas de 

Calpúrnio. Ora, Alexandre Pinheiro Hasegawa (2011, p. 63) aponta justamente que a faia 

representa o gênero humilde (note-se, aliás, a expressão tenui auena  no segundo verso, 

indicando o genus tenue laurus) e o cedro (cedrus) representam o 

 

ócio2 e ao divertimento, como se estivesse na Idade de Ouro, onde a terra produz tudo sem a 

necessidade do  

Com efeito, a resposta de Títiro a Melibeu (nos versos 6 a 10) inicia-se com a imagem do repouso 

(otia, no verso 6) e encerra-se com a evocação de uma atividade lúdica/poética, no verso 10, 

introduzido pelo verbo ludere, por nós traduzido, n

agreste (ludere calamo agresti).  

O Meliboee, deus nobis haec otia fecit. 

namque erit ille mihi semper deus, illius aram 

saepe tener nostris ab ouilibus imbuet agnus. 

ille meas errare boues, ut cernis, et ipsum 

ludere quae uellem calamo permisit agresti.  (grifos nossos) 

Ó, Melibeu, um deus nos concedeu este repouso. 

e, de fato, será ele, para mim, sempre um deus; seu altar 

muitas vezes um tenro cordeiro de nossos redis ensanguentará. 

Ele permitiu minhas vacas vagarem, como vês, 

                                                 
2 otium) referindo à sua concepção na Antiguidade romana, 
isto é, o repouso, o afastamento da vida pública, para a dedicação à atividade e produção intelectuais. 
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e que eu mesmo tocasse o que quisesse na flauta agreste. (trad. e grifos nossos) 

É, portanto, evidente a relação entre otium e criação poética. A este respeito, Phebe Lowell 

dade de garantir o otium 3 Mais adiante (2001, p. 

123) acrescenta que 

Na Écloga I, [...] o dom da terra assegura o otium e o lazer, tornando possíveis a arte 

e a liberdade estética. De fato, apesar de Melibeu enfatizar a própria perda da terra 

e, além disso, sua experiência de expropriação, as imagens de abertura nas quais 

ele insere Títiro descrevem antes uma atividade musical que a sua possessão de 

terra4 (LOWELL, 2001, p. 119). 

 Dessa forma, o verso 10, ludere quae uellem calamo permisit agresti, parece-nos, revela o 

sossego e a liberdade como elementos fundamentais para a produção poética, como aponta 

Marcello 

5 No verso 27, a personagem de Títiro torna claro o significado 

dessa liberdade: Libertas quae sera tamen respexit inertem nda que tardia, olhou-

Libertas, introduzindo o verso, e inertem, ao fim. Segundo 

o dicionário etimológico de Ernout e Meillet (1951, p. 87), o adjetivo iners é derivado do 

substantivo ars, arte. Acompanhado do prefixo privativo -in, tendemos a traduzi-lo 

tornando-

ressa-nos esse dado etimológico pois, justamente no verso há pouco citado, aquele 

poeta-pastor nos diz que enquanto não era livre, isto é, enquanto era escravo e não tinha uma 

terra para si, não podia se dedicar à arte. Hasegawa (2011, p. 92), a esse respeito, conclui que  

                                                 
3 sure otium and the con-

 
4 Eclogue otium, and leisure in turn makes possible art and 
aesthetic freedom. Indeed, though Meliboeus emphasizes his own loss of land and thus his experience of expro-

(LOWELL, 2001, p. 123) 
5 
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A inércia, portanto, no mundo pastoril nao significa ficar sem atividades pastoris, 

como sacrificar um animal do rebanho ou produzir queijo para vender, mas sim, 

não difundir a canção silvestre pelos bosques. O poeta-pastor necessita do ócio e 

da liberdade para praticar na tênue avena a sua ars propriamente dita: a poesia 

bucólica (HASEGAWA, 2011, p. 92). 

O otium, portanto, ao menos no contexto da poesia bucólica de Virgílio e de Calpúrnio Sículo, 

é possibilidade criativa e ludus; mais do que mero divertimento ou disputas entre pastores, é 

um dos modos de designar a poesia bucólica, oposta à poesia épica, de tom grave, como explica 

poéticos bucólicos se manifesta um dos aspectos da poesia neotérica que, nos passos da poesia 

6 

Para encerrar nosso comentário, destacamos esses versos finais (563-564) das Geórgicas IV, de 

Virgílio, obra de caráter didático-agrário que sucede aquela de sua juventude, isto é, as Bucóli-

cas, de que nos ocupamos aqui:  

Illo Vergilium me tempore dulcis alebat 

Parthenope studiis florentem ignobilis oti, 

carmina qui lusi pastorum audaxque iuventa,                

Tityre, te patulae cecini sub tegmine fagi. (grifos nossos) 

Naquele tempo, a doce Partênope alimentava a mim,  

Virgílio, florescendo nos trabalhos de um ócio desconhecido,  

eu que modulei os versos dos pastores e na juventude audaciosa, 

Títiro, cantei-te sob a sombra de uma frondosa faia. (trad. e grifos nossos) 

Virgílio teria vivido [Parthenope alebat me]. Não nos parece casual o uso do adjetivo dulcis para 

caracterizar esta cidade, da mesma maneira como a poesia bucólica é usualmente designada: 

como vimos antes, este vocábulo consta naquele repertório de palavras técnicas que evocam a 

elocução da poesia de inspiração neotérica. 

                                                 
6  che 

(GIGANTE, 1988, p. 35). 
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Igualmente chama-nos a atenção o verso seguinte, studiis florentem ignobilis oti, claramente 

designando a poesia bucólica de Virgílio. Primeiramente, porque, como sabemos, foi sua obra 

da juventude [studiis florentem  o que é reforçado no verso seguinte, audax iuuenta], e, enfim, 

esse trabalho artístico [studiis] é caracterizado como ignobilis oti. Como vimos no nosso 

comentário da Écloga I, de Virgílio, o ócio é o que ocasiona a possibilidade de criação poética, 

nesse caso, de uma poesia considerada menor, a bucólica, o que explica o adjetivo ignobilis, 

sem a fama, sem a glória de uma épica, por exemplo. 

Mas o verso que mais interessa é justamente o 565, em que Virgílio emprega o verbo ludere 

para referir-se à composição de cantos pastoris e, além disso, para marcar a sua filiação à poesia 

neotérica. O uso desse verbo, no contexto de uma poesia de tom mais grave (evidente nas Geór-

gicas) para referir-se a uma composição de tom leuis, i.e. às suas Bucólicas, revela uma estética e 

uma linguagem poética altamente conscientes, que resultam, por fim, na união da erudição e 

refinamento artístico do poeta ao pano de fundo supostamente rude do universo pastoril.  

Virgílio retoma, enfim, em v. 566, aquele primeiro verso da écloga I, em uma espécie de mise-

em-abîme: Virgílio (criador) se dirige a Títiro (sua criação), dizendo-lhe (o verso parece, de fato, 

-te (tu, reclinado sob uma fron-

dosa fai 7 
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A TEO(COSMO)GONIA DE HESÍODO: POESIA, MITO E FILOSOFIA 

Marcel Bussular Martinuzzo 

 

 

Absolutamente todas as comunidades humanas conhecidas, em qualquer ponto do espaço e 

do tempo, cultivaram  a maioria delas ainda cultiva  crenças religiosas em algum momento 

de sua história. Até a presente data não há evidências de qualquer sociedade que não tenha 

nunca recorrido ao Sagrado ou Numinoso para explicar a si mesma e dar algum sentido para 

10, p. 17). Isso não significa que 

o sagrado (ou numinoso) esteja ausente do profano, mas que sua natureza é diversa, superior. 

solutamente diferente do profano. [...] Encontramo-nos diante do mesmo ato misterioso: a ma-

 de uma realidade que não pertence ao nosso mundo 

 

17, grifos nossos).  O desenvolvimento de ideias religiosas  fenômeno exclusivo e universal da 

raça humana  está nas raízes de nossa racionalidade e suas origens se confundem com algu-

mas das manifestações mais arcaicas do nosso intelecto, tais como a pintura, a música, a dança 
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e a linguagem poética. A experiência daquilo que se entende por divino ou sagrado não está 

reduzida aos espaços de culto propriamente dito, mas da natureza e da vida em sociedade em 

geral. No contexto grego ao qual nos referimos neste trabalho, o sagrado concerne aos deuses, 

suas atividades e representações.  

Não há, portanto, pensamento humano totalmente alheio à religião: o fenômeno ao qual nos 

 se pensarmos a racionalidade, é claro, a partir de seu 

caráter reflex

pacidade de refletir, isto é, de perguntar por razões e razões contrárias (al. gründe, lat. rationes, 

ingl. reasons Se a insistência do 

caráter racional  e não somente intuitivo e emocional  da religiosidade nos soa estranha em 

2016 d.C., isso se deve menos à suposta absurdidade desse conhecimento do que à prática ti-

picamente ocidental de organizar as matérias do intelecto em categorias. Desse modo, tudo 

aquilo que se refere ao Sagrado tem sido com frequência reservado aos domínios do irracional 

(e alienante), isto é, aquilo que por natureza o pensamento e a empiria são incapazes de expli-

car. Em nossa era, de fato, a relevância científica da espiritualidade é inversamente proporcional 

à sua importância cultural e (geo)política. 

Discutir a realidade do Numinoso propriamente dito, do modo pelo qual é concebido atual-

mente, não é mais do interesse de nenhuma área do saber: se o Sagrado há, é incognoscível; se 

não há, idem. Contudo, entender as crenças religiosas e suas implicações é e sempre foi de 

enorme importância para o estudo de nossas sociedades. Mais do que isso, é extremamente 

necessário para a história do conhecimento em si. Muito antes das ciências e das filosofias, o ser 

humano recorreu a mitos e demais ideias de cunho religioso para preencher as lacunas do seu 

conhecimento. Nas origens mais remotas de nossas coletividades, a religião1 representa, entre 

outras atribuições possíveis, o modo arcaico pelo qual nossas primeiras noções de mundo (na-

tureza) e de humanidade (ética) são organizadas. Tudo o que veio em seguida foi, até certo 

ponto, influenciado por esse modo demasiadamente humano de perscrutar a existência. 

                                                 
1 , aos diversos modos pelos quais indivíduos e grupos 
humanos se relacionam com o Sagrado. 
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Para refletir a participação do legado religioso nas bases do saber laico e lógico a que hoje cha-

 o quanto for possível  àquilo que de mais remoto co-

nhecemos sobre nós mesmos e nossa cultura. Em função de um inevitável recorte metodoló-

gico, elegemos o panteão grego em suas representações na obra poética de Hesíodo como 

ponto de partida para voos mais audaciosos  e menos devotos  do conhecimento no Oci-

dente. A escolha é mais do que justificada pela antiguidade do objeto e sua imensa relevância 

cultural para a Grécia num momento de formação e consolidação de sua(s) identidade(s) histó-

rica(s). Espera-se, deste modo, discutir não somente a óbvia anterioridade das intuições religio-

sas, mas principalmente o seu grau  nem sempre reconhecido  de racionalidade a partir de 

sua participação e influência sobre o posterior desenvolvimento da filosofia entre os gregos.  

Hesíodo: o poeta-pastor e a mensagem das Musas 

Uma vez que definitivamente não estamos interessados em discutir se existiu ou não um certo 

pastor chamado Hesíodo, irmão de um tal de Perses e vindo de algum lugar da Beócia, conten-

tamo-nos com aquilo que nos legou a tradição a seu respeito  feitas as ressalvas quando ne-

cessárias  e atentamo-nos sempre ao contexto histórico em que duas obras a ele atribuídas 

foram, acredita-se, concebidas e difundidas. Estas, sim, de total interesse para a nossa reflexão 

do primeiro ao último verso, chamam-se Teogonia e Os trabalhos e os dias. Elas revelam aspectos 

preciosos das crenças religiosas dos antigos gregos. Hesíodo supostamente viveu e compôs 

cantos épicos entre os séculos VIII e VII a.C., época denominada arcaica pela maioria dos histo-

riadores. 

No ensaio introdutório que escreveu para sua tradução da Teogonia, Jaa Torrano ressalta a im-

portância da dimensão arcaica na poesia hesiódica e de que modo ela nos auxilia na compre-

ensão do poema.  

Na afirmação segundo a qual a poesia de Hesíodo é arcaica, devemos levar 

sentido que aponta a anterioridade e a antiguidade (uma canção composta 

quando o pensamento racional começava a pré-figurar-se) e ainda um sen-

tido etimológico, que envolve a ideia de arkhé, de um princípio inaugural, 
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constitutivo e dirigente de toda a experiência poética (TORRANO, 2011, p. 

15). 

De modo que a época arcaica aponta para o início de muitas instituições e práticas fundamen-

tais da sociedade grega. É o tempo da lenta transição do passado micênico para a consolidação 

da pólis, da apropriação e adaptação do alfabeto fenício pela língua local, das práticas comer-

ciais baseadas no uso da moeda (TORRANO, 2011, p. 15; VERNANT, 2003, p. 53-72). Cada uma 

dessas inovações, separadamente e em conjunto, revolucionaram profundamente as socieda-

des helênicas conferindo-lhes as bases para modos diferenciados de organização social, admi-

nistração pública e relações exteriores, além de uma sofisticada cultura escrita e parâmetros 

econômicos que se perpetuariam por séculos. Tal período, pois, de tamanhas transformações 

estruturais deixaria marcas indeléveis na compreensão que esses povos possuíam de sua pre-

sença e participação no mundo.  

A esse respeito é especialmente relevante a transição do predomínio soberano da oralidade 

para o crescente recurso das letras. Não ignoramos que os povos helênicos conhecessem outras 

modalidades de registro escrito anteriores ao alfabeto de origem fenícia (VERNANT, 2003, p. 23, 

mas é na sociedade das pólis  e não na dos palácios  que essa nova modalidade de linguagem 

começa a participar ativamente da política e da cultura). Os poemas épicos de Homero e Hesí-

odo  do modo pelo qual passaram à posteridade  representam, nesse sentido, os primeiros 

 literatura, aqui, entendida em seu sentido con-

vencional de tradição letrada. Ora, a linguagem poética é muito anterior ao verso escrito. Os 

povos da Grécia conheceram, amaram e cultivaram a poesia muito antes de escrever com o 

alfabeto. Seus grandes poetas arcaicos participam, pois, de uma tradição muito mais antiga, 

pré-histórica, essencialmente oral, e trazem desses tempos obscuros os valores de sua ances-

tralidade. 

Em sua Teogonia, o aêdo que se autodenomina Hesíodo atribui seu canto e a própria capaci-

dade de cantar à boa vontade das Musas, nove ao todo, filhas de Zeus e Memória, cada uma 

delas representando um gênero de expressão poética. O poeta, pois, retira da sabedoria popu-

lar a crença de que a linguagem poética e suas variadas potencialidades são essencialmente 

memória, tão importantes em seu contexto social a ponto de possuírem status de divindade. 
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Num mundo que ainda não sabe escrever, os valores de uma sociedade sobrevivem na memó-

ria  deusa-mãe  de seu povo e são transmitidas  cópula entre memória e poder ordenador 

do cosmos  através das artes mnemotécnicas  deusas-filhas  que se fazem comunicar, sobre-

tudo, pela voz e pelo corpo de cada pessoa. Existem, como podemos verificar, princípios filosó-

ficos implícitos na concatenação de mitos operada por Hesíodo desde os primeiros versos do 

poema e também nas crenças populares que lhe servem de matéria-prima.  

senvolvidas conscientemente pelo raciocínio lógico, mas a um princípio de sabedoria comuni-

cado por uma narrativa que nasce da intuição e da abstração característica das gêneses míticas. 

culturas de que se tem notícia. Aristóteles, em sua Metafísica, reconhece que o fascínio pelos 

mitos tem profundas semelhanças com a filosofia por ser também, a seu modo, amor pelo co-

nhecimento: 

É por força de seu maravilhamento que os seres humanos começam agora a filo-

sofar e, originalmente, começaram a filosofar; maravilhando-se primeiramente 

ante perplexidades óbvias e, em seguida, por um progresso gradual, levantando 

questões também acerca das grandes matérias, por exemplo, a respeito das mu-

tações da lua e do sol, a respeito dos astros e a respeito da origem do universo. 

Ora, aquele que se maravilha e está perplexo sente que é ignorante (de modo 

que, num certo sentido, o amante dos mitos é um amante da sabedoria, uma 

vez que os mitos são compostos de maravilhas); portanto, se foi para escapar à 

ignorância que se estudou filosofia, é evidente que se buscou a ciência por amor 

ao conhecimento, e não visando qualquer utilidade prática. (ARISTÓTELES, Meta-

física, I.2, 982b 11-23, grifos nossos). 

Sob essa perspectiva, o mito e suas formas necessariamente poéticas representam uma das pri-

meiras manifestações da racionalidade humana aplicada à compreensão de sua própria natu-

reza e do espaço ao redor. Em outras palavras, é uma interpretação intuitiva e imaginativa do 

mundo anterior a qualquer crítica do conhecimento. Não por acaso, os mitos usualmente con-

ferem explicações arcaicas  ou seja, respostas baseadas nas origens dos fenômenos  
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referentes às forças da natureza e às relações humanas para que o indivíduo, a partir delas, de-

senvolva uma postura ética adequada à ordem vigente. Em função não apenas do predomínio 

da oralidade em suas origens, mas principalmente do aspecto alegórico da mitologia, sua força 

de expressão e sua forma são necessariamente poéticas: dispõem dos recursos criativos da lin-

guagem  gráfica, verbal e/ou corporal  para transmitir enunciados que não devem ser esque-

cidos.  

A definição que a mim, pessoalmente, me parece a menos imperfeita, por ser a 

mais ampla, é a seguinte: o mito conta uma história sagrada; ele relata um aconte-

zido e começou a ser. [...] É essa irrupção do sagrado que realmente fundamenta o 

Mundo e o converte no que é hoje. E mais: é em razão das intervenções dos Entes 

Sobrenaturais que o homem é o que é hoje, um ser mortal, sexuado e cultural 

(ELIADE, 2007, p. 11). 

Não por acaso, o filósofo italiano Giam

La scienza nuova. É a primeira2 expressão da 

racionalidade humana, espontânea e intuitiva, fruto do contato direto com a natureza. Dizemos 

realizam de modo regular e  portanto  previsível, a partir do qual é possível intuir certa pela 

experiência imediata da vida. Surgem, então, as primeiras hipóteses para explicar as causas pos-

síveis desse cosmos e a matéria-prima desse novo conhecimento virá da interpretação que o 

ser humano faz das relações com o seu grupo e com o meio em que habita. A imaginação ar-

caica, criadora de mitos, preenche as lacunas do saber humano, como soem fazer as crianças. 

Nas crianças é fortíssima a memória; é portanto vivida em excesso a fantasia, que nada mais é 

do que memória dilatada ou composta" (VICO, 1982, p. 100)3. Criação, por sua vez, como bem 

nos recorda Platão em O Banquete (205, b-c), é o primeiro significado do termo poesia. 

                                                 
2 
des de saber não necessariamente substitui as anteriores. 
3 Em trad Ne' fanciolli è vigorosissima la memoria; quindi vivida all'eccesso la fantasia, ch'altro non è che 
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fico, uma teoria possível entre outras. Não é necessário, porém, para o cumprimento dos nossos 

propósitos, apontar ou impor certezas, mas estabelecer conexões. O legado de Giambattista 

Vico, uma das bases para as reflexões a que nos propomos, é um bom exemplo das relações 

possíveis entre a espontaneidade do pensamento mítico e a argumentação crítica e lógica das 

filosofias. Há muito em comum em Vico e Hesíodo quando eles falam, cada um a seu modo, das 

relações entre Memória, Imaginação e Poesia  e para isso não é necessário que o filósofo men-

cione o poeta arcaico e sua teo-cosmogonia em nenhum momento. Imaginação, afinal, é me-

mória  dilatada ou composta  do mesmo modo que as Musas, cada uma representando os 

frutos da criatividade, são filhas de Memória. Não se trata (apenas) de fazer analogias, mas de 

reconhecer a pertinência e a participação da sabedoria ancestral  ou poética  dos mitos nos 

desdobramentos da racionalidade. Enquanto Vico nos fornece uma possível teoria, a ciência 

histórica se encarrega das evidências.  

Hesíodo nas origens da filosofia grega 

No contexto grego, Hesíodo é o primeiro autor conhecido a sistematizar a mitologia de seu 

povo num todo coerente. Em Teogonia, o aêdo-pastor narra a gênese dos deuses (teogonia), 

apresenta suas funções e nos conta de que modo o mundo veio a ser o que é (cosmogonia); em 

Os trabalhos e os dias, ele narra a aventura dos seres humanos sobre a Terra e dá conselhos, 

inspirado pela fé nos deuses, para uma vida harmoniosa. Sua narrativa serve-se da dicção ele-

vada do hexâmetro datílico, o que dá ao canto o tom de gravidade e importância que caracte-

riza o gênero épico (ARISTÓTELES, Arte Poética, XXIV, 7-9). Mais do que isso: a técnica é ade-

quada à memória dos rapsôdos  poetas-cantores  que irão entreter e instruir seus públicos na 

pólis.  

Nesses tempos arcaicos (e não somente), esses longos poemas eram muito menos o trabalho 

criativo de um determinado autor do que a difusão de um patrimônio cultural comum. Hesíodo 

 narrativas pertencem ao 
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em nenhum momento dão nomes ao poeta; isso facilita muito o trabalho dos cantores porque 

não alude a nenhuma atividade anterior e dá a impressão de que o poema está nascendo na-

quele exato momento, naquela voz, inédito (mais uma vez) sob inspiração divina. Existe hoje, 

sim, um intenso debate a respeito da existência histórica desses autores; debate esse de pouca 

ou nenhuma relevância em uma cultura essencialmente oral como a dos gregos arcaicos. O que 

justifica a existência, a preservação e a difusão desses conteúdos na voz de poetas inspirados 

por deusas é exatamente o que eles têm de popular, helênico, comum.  

Não obstante a noção de bem compartilhado que atravessa essas narrativas, a tradição se en-

carregou de dar a Homero e Hesíodo  sobretudo ao primeiro  glória e imortalidade. Nenhum 

outro poeta foi capaz de superar a influência desses dois para a cultura helênica. A cada ano 

que passa a arqueologia e a revisão das fontes escritas corroboram a importância desses auto-

res para a formação do cidadão grego. Sabe-se que incontáveis gerações de nativos e estran-

geiros aprenderam a ler e escrever em grego através desses dois expoentes. Na obra que deu o 

nome e as primeiras diretrizes à ciência histórica, Heródoto (sec. V a.C.) não deixa dúvidas sobre 

esse reconhecimento: 

Durante muito tempo ignorou-se a origem de cada deus, sua forma e natureza, e 

se todos eles sempre existiram. Homero e Hesíodo, que viveram quatrocentos 

anos antes de mim, foram os primeiros a descrever em versos a teogonia, a aludir 

aos sobrenomes dos deuses, ao seu culto e funções e a traçar-lhes o retrato. Os 

outros poetas, que se diz tê-los precedido, não existiram, na minha opinião, senão 

depois deles (HERÓDOTO, II, 53). 

Hesíodo foi mais longe que Homero na designação dos nomes, figuras e funções dos deuses: é 

dele a Teogonia à qual refere-se Heródoto, embora as narrativas de Homero tenham sido pre-

ponderantes sobre a personalidade de certas divindades no imaginário popular. O que não di-

minui, evidentemente, a importância pedagógica sem par do poeta beócio, sobretudo no que 

concerne aos valores religiosos. É de ressaltar, também, que existe uma notável diferença de 

temas e intenções entre as vozes homérica e hesiódica. 

Os gregos colocaram ao lado de Homero, como seu segundo poeta, o beócio He-

síodo. Nele se revela uma esfera social totalmente diversa do mundo e cultura dos 

nobres [...] Homero acentua, com maior nitidez, que toda a educação tem seu 
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ponto de partida na formação de um tipo humano nobre, o qual nasce do cultivo 

das qualidades próprias dos senhores e dos heróis. Em Hesíodo revela-se a se-

gunda fonte da cultura: o valor do trabalho (JÄGER, 2001, p. 85). 

Enquanto Homero celebra as façanhas dos heróis e oferece  a partir delas  um modelo de 

nobreza, Hesíodo apela às origens dos deuses e da natureza para aconselhar o homem simples 

a partir de uma perspectiva piedosa. Um canta o passado glorioso, outro recorre à gênese para 

falar de um presente lamentável. Na Ilíada e na Odisseia, os deuses tomam parte em conflitos 

humanos; na Teogonia e em O trabalho e os dias, a humanidade participa de um drama cósmico-

divino. A condição humana, nos poemas hesiódicos, é justificada pela concatenação dos mitos. 

As origens explicam o presente da mesma forma que a raiz sustenta a árvore: busca-se razões 

que expliquem a ordem do mundo como ela é para, a partir delas, apresentar aos homens um 

caminho de realização em harmonia com o cosmos. Daquilo que sobreviveu das tradições orais 

dos gregos arcaicos, Hesíodo é o que melhor representa a devoção popular e o seu modo en-

genhoso de oferecer respostas à ordem do universo. 

As origens das crenças mitológicas gregas que inspiraram o poeta beócio são insondáveis. Já o 

 e com isso entendemos a produção lógica de conhecimento a 

partir de perspectivas laicas  surge na Mileto do século VI, sendo Tales o seu primeiro expoente 

(VERNANT, 2003, p. 109). São esses o fundador, a idade e a data de nascimento conhecidas da 

Filosofia Ocidental, que por sua vez fornecerá  mais tarde  as bases metodológicas para as 

Ciências. A importância desse evento na história humana é notável: verifica-se não somente ser 

possível, mas também desejável, perscrutar a natureza e perseguir o saber a partir de bases 

palpáveis. O erro comum, no entanto, é tomar essa descoberta como algo sem precedentes na 

história do conhecimento e desprezar toda a sabedoria habilidosamente produzida até então 

 

com o desenvolvimento da investigação, tampouco o seu modo peculiar de raciocínio.  

Os primeiros filósofos jônicos esforçaram-se para investigar e explicar o cosmos a partir de sua 

natureza física. Ao invés de personificações abstratas, a matéria. É bom observar que essa pre-

ocupação não era de todo ignorada pelas mitologias, como bem demonstram os deuses 
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primordiais da Teogonia de Hesíodo: uma grande sucessão de bipartições e cópulas dão origens 

corrência do aspecto intuitivo e imaginativo de suas origens, personifica o espaço físico: exata-

mente o tipo de fantasia que os milésios evitam. Todavia, se por um lado os filósofos se mostram 

inovadores quanto ao método investigativo, as motivações desses novos pensadores ainda 

guardam fortes ressonâncias com o imaginário mitológico. 

-socrática é um dos pontos centrais de As 

origens do pensamento grego, obra em que o historiador Jean-Pierre Vernant nos alerta sobre 

as reservas da historiografia a respeito da originalidade laica dos filósofos milésios: 

A essa interpretação opõe-se ponto por ponto a de F. M. Cornford. Segundo ele, a 

primeira filosofia aproximava-se mais de uma construção mítica do que de uma 

teoria científica. A física jônica nada tem em comum, nem em sua inspiração nem 

em seus métodos, com o que chamamos ciência; em particular, ignora tudo sobre 

a experimentação. Não é também o produto de uma reflexão ingênua e espontâ-

nea da razão sobre a natureza. Transpõe, sob uma forma laica e num vocabulário 

mais abstrato, a concepção do mundo elaborada pela religião. As cosmologias re-

tomam e prolongam os temas essenciais dos mitos cosmogônicos. Trazem uma 

resposta ao mesmo tipo de questão; não procuram, como a ciência, leis da natu-

reza; interrogam-se, com o mito, como a ordem foi estabelecida, como o cosmos 

pôde surgir do caos. Dos mitos de gênese os milésios tomam não só uma imagem 

do universo, mas ainda todo um material conceptual e esquemas explicativos: 

physis perfilam-se antigas divindades da mitologia. (VER-

NANT, 2003, p. 111). 

Ora, e não é exatamente isso que Aristóteles dizia ainda no tempo das pólis, em sua Metafísica? 

Para o estagirita, é justamente Hesíodo que inaugura a busca das causas primordiais na Grécia. 

O poeta beócio é, em vários sentidos, um precursor dessa filosofia que busca as origens cósmi-

cas do mundo. Assim diz o filósofo: 

Poder-se ia concluir que a primeira pessoa que abordou essa questão foi Hesíodo 

ou, na verdade, qualquer outra pessoa que supôs o amor ou o desejo como um 

primeiro princípio das coisas, como, por exemplo, Parmênides, uma vez que ele 

diz quando descreve a criação do universo. 
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Ela concebeu o Amor antes de todos os deuses. 

E Hesíodo diz: 

Antes de todas as coisas, foi o Caos criado, 

e depois a Terra de amplos seios... 

e o amor, o mais notável entre todos os imortais. 

... sugerindo assim que deve haver no mundo alguma causa para mover as coisas 

e agregá-las (ARISTÓTELES, MF, I, 4, 21-31). 

De modo que a passagem do raciocínio mitológico para o filosófico definitivamente não se dá 

de modo repentino. É um erro grosseiro supor qualquer coisa como um salto qualitativo, como 

muitos já fizeram: as transformações são muito mais complexas e graduais do que podem pa-

recer. No momento em que os pensadores gregos se dispõem a perscrutar a natureza através 

da matéria ou forças da natureza, eles já se encontram aparelhados por séculos de cultura. O 

caso milésio é emblemático a esse respeito: novas respostas, novos olhares para as mesmas 

questões fundamentais que Hesíodo e a religião dos gregos, ao modo de sua fé, já haviam ten-

tado responder. Deste modo retornamos ao pressuposto de Vico, segundo o qual o ser humano 

inevitavelmente preenche as lacunas de seu conhecimento com seus referenciais prévios, ainda 

que a custo de certo esforço imaginativo. E, anterior a Vico, lembramos também Aristóteles, que 

há mais de mil anos soube reconhecer os traços de racionalidade  enquanto busca pelo co-

nhecimento  presentes no saber religioso e mitológico.  

artifício de sua poética, Hesíodo é o primeiro entre os gregos  até onde se sabe  a conceituar 

o surgimento do mundo material e o desenvolvimento das primeiras sociedades. Mais do que 

isso, apresenta a sua própria leitura da condição humana e dá conselhos  baseados tanto no 

conhecimento dos mitos quanto na experiência prática  para uma boa vida em harmonia com 

a vontade dos deuses, o que faz dele um dos primeiros moralistas da história do Ocidente. À 

semelhança dos filósofos dos muitos séculos posteriores, porém a seu modo, o poeta deseja 

conhecer e fazer conhecer. 

A obra de Hesíodo, enfim, atribuída às deusas e/ou às tradições populares de tempos arcaicos, 

é uma fonte inesgotável de ancestralidade. Basta um olhar rápido  porém aberto, sem precon-

ceitos  sobre a sua poesia para verificar haver também ali, como bem disse Aristóteles, o 
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mesmo maravilhamento que motiva a raça humana de todos os tempos a buscar conhecimento 

e sabedoria. 
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DIMENSÕES LÚDICAS NA ARS AMATORIA DE OVÍDIO: 

ESPETÁCULOS, DIVERTIMENTOS E PERFORMANCES GALANTES 

Matheus Trevizam 

 

 

Propomos-nos a esclarecer algumas dimensões em que o aspecto lúdico, em suas mais variadas 

formas, faz-se presente na Ars amatoria de Ovídio. De início lembramos, esquematicamente, que 

um termo como ludus/lusus, bem como o verbo ludere, assumem acepções mais ou menos va-

riadas em latim: para ludus, portanto, o Dicionário latino-inglês de Oxford (GLARE et alii, 1968, 

p. 1048-

erótico-

ludos facere alicui

 

Por sua vez, lusus, que recobre aproximadamente a mesma extensão semântica de ludus, pode, 

no ent

et alii, 1968, p. 1053). Enfim, ludere é registrado, pelo mesmo Dicionário (GLARE 

et alii
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-

[...], especialmente com referência à escrita de poemas amo-

-  

Ora, na Ars, propomos que os aspectos lúdicos de sua tessitura, como enfatizados pelo autor, 

dividam-se em ao menos quatro variedades, em conformidade com a supracitada riqueza de 

sentidos dos termos associáveis a tal ideia no latim, como acabamos de ver. Seriam eles, assim, 

da maneira mais óbvia possível, 1. primeiro o universo dos jogos ou espetáculos públicos que 

ocorriam em profusão na Roma Augustana (SUETÔNIO, Vida de Augusto, XLIII), tornando-se, 

muitas vezes, ocasiões de encontros amorosos e conquistas galantes para homens e mulheres; 

em seguida, não se pode deixar de associar a ideia da experiência lúdica, na Ars amatoria, com 

os significados 2. do jogo amoroso em que se envolvem discipuli e discipulae, segundo as con-

cepções de Ovídio nesse poema didático. Os indivíduos de ambos os sexos estão implicados 

em tal dimensão de ludus 2a. por tomarem parte em uma estratégia de conquista, ou manuten-

ção do amor, cuidadosamente direcionada por regras e tendo em vista os ganhos e 2b. por 

agirem como quem se diverte, muitas vezes à custa da credibilidade alheia. 

A terceira faceta lúdica que encontramos na Ars amatoria 

texto, no tocante ao aspecto de conduzir os próprio

guas, como se, de mais de uma forma, nem sempre estivesse praticando o que diz, inclusive 

para dano dos discipuli/-ae. Derradeiramente, antes de passarmos ao comentário um pouco 

mais detido de cada uma dessas três configurações do ludus na Ars, deve-se apenas dizer que 

sua quarta faceta, nessa obra, vincula-

discipuli/-ae ovidianos, como se eles assumissem em suas estratégias 

algo de teatral ou mesmo dos espetáculos (urbanos) de caça, conhecidos como uenationes cir-

censes (AYMARD, 1951, p. 74-85). 

Ars amatoria de Ovídio  
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Roma, chamada pelo historiador Cornélio Tácito de spectaculorum auida (Annales VII, 17), co-

nheceu desde tempos recuados a organização dos ditos Ludi

[em geral] públicos, eram realizados em ocasiões celebratórias do povo romano, com todos os 

-livre e boxe, competições atléticas e ativi-

dades artísticas (apresentações de mimos, espetáculos musicais e teatro), não deixaram, pelo 

Ludi  amiúde vistos como prá-

ticas de homenagem e apaziguamento divino , de sacrifícios, procissões e preces (CANCIK; 

SCHNEIDER, 2005, p. 866). 

Alguns, como os Equirria  celebrados em 27 de fevereiro, ou 14 de março, e considerados uma 

espécie de Ludus Sacer , os Ludi Romani  que aconteciam entre 04 e 19 de setembro e eram 

 e os Ludi Scaenici 100 sem existência inde-

pendente e vinculados, em geral, àqueles Romani , tinham ocorrência regular; outros, como os 

Ludi Magni de que fala Tito Lívio (Ab Urbe condita 

munera 

gladiatoria (introdução em Roma no ano de 264 a.C.), não se encaixam propriamente na defini-

 

res, a fim de honrar um falecido ilustre (CANCIK; SCHNEIDER, 2005, p. 870).   

Na Ars amatoria, tal dimensão da vida em Roma como algo indissociável da frequência da co-

munidade nos Ludi fica patenteada em várias ocasiões, nas quais o poeta mostra os protago-

nistas da experiência amorosa proposta em meio a espetáculos de teatro e circo. No livro I, as 

89, v. 135-136, v. 163-164 e v. 405-407; no livro III, em v. 231-232, v. 317-318, v. 393-394 e v. 633-

634. Tomando para comentário sucinto apenas uma dessas ocorrências, note-se o trecho mais 

ou menos correspondente a III, 633-636: 

                                                 
100 Instituição no ano de 364 a.C.  
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Quid faciat custos, cum sint tot in Vrbe theatra, 

      cum spectet iunctos illa libenter equos, 

cum sedeat Phariae sistris operata iuuencae,                635 

      quoque sui comites ire uetantur, eat,101 

[...] 

Nessa passagem, Ovídio dá ousado prosseguimento a uma prática comum no poema tratado, 

qual seja, a transformação dos espaços públicos da Cidade  pórticos, templos, o foro romano, 

mas, sobretudo, teatros e circos, muitos deles de fundamental importância para a retórica do 

poder de Augusto! (COELHO, 2014, p. 78-79)  em meros locais para uma ambígua galanteria. 

Em outras palavras, apesar das garantias do magister amoris de não desejar macular a pureza 

dos costumes, supostamente excluindo a categoria das matronas das estratégias de conquista 

que ensina (OVÍDIO, Ars amatoria I, 31-32), é um fato que uir, mencionado em II, 551, pode 

aplicar-

solenes de encenação e afirmação do poder imperial passam a destinar-se, nessa obra, a palco 

de manobras completamente alheias à austeridade da legislação matrimonial de Augusto,102 

que mesmo a chave cujo uso se recomenda em III, 643-644  clauis adultera ,103 para abrir em 

segredo o lugar de reclusão da amante, recebe um nome muito sugestivo...     

Sobre a segunda maneira vista acima para que se considerem as múltiplas facetas lúdicas da Ars 

amatoria, importa observar que os versos 353-360 de seu livro III nos oferecem oportunidades 

para divisarmos o amor, segundo abordado nesse texto, sob o aspecto de um jogo 

estrategicamente regrado: 

Parua monere pudet, talorum dicere iactus 

      ut sciat, et uires, tessera missa, tuas, 

et modo tres iactet numeros, modo cogitet apte                355 

                                                 
101 OVÍDIO, Ars amatoria III, 633- ntos teatros em Roma, quando de 
bom grado ela admira os cavalos atrelados, quando assiste aos ritos e celebra a novilha de Faros com os sistros, 

 todas as traduções do ensaio são de responsabilidade do 
autor.  
102 
gusto promulgou, por volta de 18 a.C., a Lex Iulia de adulteriis e a Lex Iulia de maritandis ordinibus. Ambas tinham 

 
103 OVÍDIO, Ars amatoria III, 643-644: Nomine cum doceat quid agamus adultera clauis,/ quasque petas, non det ianua 
sola uias?  Quando a chave falsa nos sugere pelo nome o que fazer, e não só a porta dá a passagem a que se 
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      quam subeat partem callida quamque uocet, 

cautaque non stulte latronum proelia ludat; 

      unus cum gemino calculus hoste perit, 

bellatorque sua prensus sine conpare bellat, 

      aemulus et coeptum saepe recurrit iter.104  360 

Trata-se, aqui, de aconselhar à candidata a amante, para seduzir um parceiro, que esteja bem 

integrada ao ambiente dos salões da sociedade, por exemplo sabendo tomar parte em jogos 

de tabuleiro.105 Tal instrução do magister amoris, contudo, tendo em princípio o objetivo de 

familiarizar as moças de Roma com esse tipo de divertimento mais ou menos inócuo, não deixa 

passar despercebidos modos de dizer em que parecem sobrepor-se, num claro contexto de 

sedução dos homens pela inteligência e desenvoltura femininas, a esfera dos jogos de salão, 

Ora reflita bem sobre a parte a que, astuta, 

-356). 

Ainda, em v. 359-360 especificamente, que citamos há pouco, o magister oferece-nos as chan-

te 

apanhado guerreia ciumento sem a companheira (amiúde tornando pelo caminho que come-

-se-ia pensar na situação lúdica descrita como espécie de metáfora da perda de 

uma amante por algum sedutor de fato atuante em Roma antiga, sem esquecermos que a ca-

racterização desse tipo de homem como miles de fato abunda na obra.106 Tal homem seria, 

-lhe tomado.  

Mais contextos da Ars amatoria, evidentemente, fundamentam nossa proposição da imagem do 

amor como uma espécie de ludus: fala-

encontrar o que ame e o que possa 

                                                 
104 OVÍDIO, Ars amatoria III, 353- -me tratar de detalhes tão secundários: aconselhar a conhecer os 
lances de artelhos, e, ó dados arremessados, o vosso valor; que ora jogue três dados, ora reflita bem sobre a parte 
a que, astuta, deve chegar e qual deve ser buscada; que se divirta com cautela e inteligência na partida dos peões. 
Um só peão é aniquilado por dois inimigos, e um combatente apanhado guerreia ciumento sem a companheira, 

 
105 Em Ars amatoria II, 203, o magister explica que, caso a mulher de interesse do conquistador esteja jogando (seu 
ludet...)  em um divertimento de salão, no contexto , ele deverá facilitar-lhe as estratégias, jogando mal ele pró-
prio, a fim de poupá-la de derrotas e prejuízos.    
106 Cf. Ars amatoria I, 36; I, 131; I, 132; II, 208; II, 233; II, 674; III, 110; III, 565.   
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ludere); entre v. 639-644 do livro I, ao aconselhar à mesma figura de galanteador que 

mantenha certos princípios éticos em sua estratégia de conquista, evitando, por exemplo, che-

gar a matar por isso, o magister não deixa de registrar que apenas é lícito iludir (ludere, v. 641) 

 

No livro II, em v. 389, Nasão aconselha, ainda à contraparte masculina de seu curso de amor, 

ludite), não tendo de restringir a própria experiência erótico-amorosa a uma só 

mulher: a única precaução, nesse sentido, deverá ser com evitar expor demais a própria traição, 

entre v. 599-600, volta- Ars no tocante a uma 

instituição como o casamento  ou as esposas  dos cidadãos, dizendo o magister amoris que, 

luditur , embora o gesto de 

-se a sua própria conduta ligeira como instrutor galante, não deixa de ser 

verdade que o discipulus também está disposto a divertir-se, mesmo que com uma mulher não 

comprometida, se seguirmos estritamente à letra a instrução ovidiana. 

Em livro III, 61-62, o magister amoris aconselha às discipulae 

-se (ludite). Nessa recomendação, verificamos uma es-

pécie de variação do tópos, em geral lírico, do carpe diem, o qual, sobretudo em sua variedade 

-se da ideia do tempo como inimigo 

implacável de todos aqueles dispostos a desfrutar dos prazeres da vida. Afinal, com a perda do 

viço da juventude, menos desejáveis podem tornar-se os corpos de homens e mulheres.   

A terceira forma de presentificação do aspecto lúdico na Ars amatoria, como acima se anunciou, 

diz respeito ao fato de o magister amoris que divisamos em seus versos corresponder a uma 

figura muitas vezes enganosa e de conduta distinta de suas palavras. Alguns pontos a serem 

ressaltados sob tal aspecto vinculam-se a ter esse magister estruturado as duas partes de seu 

curso de amor  aquela aos homens, livros I e II  e aquela às mulheres  livro III  não só em 

espelhamento de conteúdos e atitudes de conquista, mas ainda segundo uma concepção pela 

 

A maior parte dos conselhos que o preceptor dá para estabelecer e, então, manter 

um relacionamento diz respeito a manter falsas pretensões  na verdade, a mentir 
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e fraudar. [...] Então, o praeceptor amoris aconselha a seu aluno derramar lágrimas 

ao implorar a sua amante para ouvi-lo (659-660). [...] Se as lágrimas não caírem no 

momento certo, diz ele ao jovem, então ele deveria esfregar seus olhos com uma 

mão molhada (661-662) (HOLZBERG, 2002, p. 95-96).107  

A puella é treinada na arte de criar ilusões não só na longa parte do poema sobre 

os modos que seu cultivo deveria assumir, mas repetidamente, no resto da aula 

também. A estrutura dessa parte do livro 3 foi manifestamente moldada conforme 

aquela do curso para os homens. Aqui também, primeiro o preceptor diz à puella 

onde encontrar um parceiro sexual (381-432); depois, como ganhá-lo (433-524); e, 

enfim, como mantê-lo interessado em dar-lhe amor em troca (525-746) (HOLZ-

BERG, 2002, p. 106).108 

Não só, de forma genérica, o dado de Ovídio ter de certo modo repetido suas insidiosas lições 

aos homens também para as mulheres configura, acreditamos, a dupla traição do magister a 

um e outro sexo, mas a própria escrita posterior de uma outra obra, os Remedia amoris, desta 

vez destinada a sanar os males dos relacionamentos infelizes, significa um golpe fatal contra 

outro lado, deveríamos sempre nos perguntar se aqui o tema central dos ensinamentos ovidia-

nos, diante de tantos desencontros, vincula-se de fato ao amor: os críticos têm mais de uma vez 

tópoi e situações típicas da elegia 

erótica romana ao longo dos sucessivos livros desse poema didático, aliado a seu notório tom 

preceituador, parece apontar para uma espécie de discurso metaliterário (TREVIZAM; AVELLAR, 

2013, p. 115-133). Em outras palavras, como Ovídio dá, inclusive, sinais ao longo do poema de 

que sua experiência (usus  I, 29) com esses assuntos de galanteria parece, antes, oriunda de 

                                                 
107 
up false pretenses  praeceptor amoris advises his student to shed tears 
while entreating the puella to hear him out (659-
then he should wipe his eyes with a damp hand (661-  
108 puella is trained in the art of creating illusions not only in the long section of the poem about the forms her 
culture should take, but, repeatedly, in the rest of the lecture as well. The structure of this part of Book 3 is mani-
festly patterned after that of the course for men. Here too, the preceptor first tells the puella where to find a sexual 
partner (381-432); then, how to win him (433-524); and finally, how to keep him interested in returning her love 
(525-  
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uma vivência anterior como poeta elegíaco,109 fica-nos a suspeita de que as verdadeiras lições 

da Ars sejam atinentes ao próprio modo operativo da elegia, com sua natureza de arte ilusória 

inclusive.        

Derradeiramente, faz-se necessário comentar com brevidade a ideia do lúdico, na Ars amatoria, 

como adoção, por parte dos amantes, de modos de agir que mantêm pontos de contato justo 

com certos tipos de espetáculo/performances divisados nos teatros ou circos de Roma, durante 

os Ludi. Já há muito, assim, notaram-se os paralelos entre a Ars, ou a elegia erótica romana, seu 

grande manancial temático e de tópoi, e o mundo da teatralidade; ademais, como ressaltado, 

por exemplo, por Green (1996, p. 232-234), não deixa de haver semelhanças entre a arte de 

conquista ovidiana e as uenationes de feras, que se davam nos Ludi públicos.   

A esse respeito, note- Ars, o aluno, por suges-

tão do professor, assume sobre si [os comportamentos externos associáveis ao amante elegí-

aco] como um papel a encarnar em cena (I, 611): Est tibi agendus amans imitandaque uulnera 

uerbis.  

(2012, p. 197-224), por sua vez, destaca traços de continuidade entre as puellae da Comédia 

Nova greco-romana  com seu caráter venal e meio de origem passível de recriminações  e 

em obstinada dedicação a tal tipo de 

mulher, adentra o corpus de uma e outra produção literária, vindo a confundir-se, nos elegíacos, 

com a voz do eu poético (e, na Ars, com o discipulus ovidiano); que a figura do exclusus amator, 

empregada no Curculio plautino (ato 1, cena 1, v. 87-95)110 e, ainda, em outras comédias antigas, 

integra abundantemente os poemas de Propércio (I, 3, 10; I, 3, 36; I, 4, 22) e de outros autores 

do mesmo gênero, devendo-se acrescentar que não deixa de estar presente em Ars amatoria (II, 

                                                 
109 praeceptor amoris recommends that the student do in this eventuality recalls 
something that, in Amores 3.14, the poeta/amator declares that he is prepared to do: namely, let the beloved cover 
up her infidelities (555-  
110 PLAUTO, Curculio 87-95: Phaed. Sequere hac, Palinure, me ad fores, fi mi obsequens./ Pal. Ita faciam. Phaed. Agite 
bibite, festiuae fores;/ potate, fite mihi uolentes propitiate./ Pal. Voltisne oliuas [aut] pulpamentum [aut] capparim?/ 
Phaed. Exsuscitate uostram huc custodem mihi./ Pal. Profundis uinum: quae te res agitant? Phaed. Sine./ Viden ut ape-
riuntur aedes festiuissumae?/ Num muttit cardo? Est lepidus. Pal. Quin das sauium?/ Phaed. Tace, occultemus lumen et 
uocem. Pal. Licet.  Fed. Segue-me assim até a porta, Palinuro, obedece-me. Pal. Obedecerei. Fed. Vamos, bebe, 
porta alegre; bebe, sê-me benevolente e propícia. Pal. Queres azeitonas, aperitivos ou alcaparra? Fed. Levantai-me 
para cá vossa guardiã. Pal. Estás desperdiçando o vinho: o que tens? Fed. Deixa-me. Vês como se abre a alegríssima 
porta? Acaso o gonzo murmura? É um amor. Pal. Por que não lhe dás um beijo? Fed. Cala-te, ocultemos a luz e as 
palavras. Pal  
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523 et seq.);111 que o tópos do magisterium amoris, ademais, segundo o qual uma personagem 

mais experiente  112 instruía outra para ensiná-

la a tirar proveito do amor, passou dessa produção dramática para a elegia113 e, é óbvio, para a 

Ars amatoria, em que assume papel de primeiro plano, concentrado nas mãos do magister. 

Sobre o lado lúdico da Ars amatoria como exercício de caça/uenatio, lembramos, com Green 

(1996, p. 231), que o terceiro livro do De re rustica varroniano, além de citar a criação de verda-

3, 8), oferece-

mundo bastante antropomorfizado. Referimo-nos à imagem do aviário de Varrão na localidade 

theatridion auium), uma ro-

tunda, assentos para aves (sedilia auium), um cata-vento (III, 5, 11-16) etc. Mutatis mutandis, as 

personagens humanas que interagem nesse terceiro livro do De re rustica também têm nomes 

alusivos ao mundo animal e, sobretudo, ornitológico, chamando-se Merula Pauo 

Passer  

Portanto, Varrão já nos franqueara a possibilidade de vislumbrarmos não apenas uma forma de 

caça diferente daquela que, tipicamente, ocorria em ambientes de fato agrestes (bosques, cla-

reiras, montanhas...),114 mas, ainda, interpenetrações mútuas entre o mundo animal e humano, 

ou vice- Ars, tanto quando 

caçadores são os homens (I, 89; I, 253; II, 2 etc.), quanto quando as mulheres assumem esse 

papel (III, 425-428), não pode prescindir de ocorrer na própria cidade de Roma e, sobretudo, em 

ambientes públicos fartos em belas mulheres e homens, como os circos, teatros, pórticos (e 

mesmo o foro).  

                                                 
111 OVÍDIO, Ars amatoria II, 523-528: Clausa tibi fuerit promissa ianua nocte;/ perfer et immunda ponere corpus humo./ 

Postibus et durae supplex blandire 
puellae/ et capiti demptas in fore pone rosas.  
teu corpo no chão imundo. Também é provável que uma serviçal 

  
112 Como, na Mostellaria de Plauto, a velha Scapha, em instrução a Philematium (v. 157-312).  
113 Cf. PROPÉRCIO, Elegias IV, 5, 68.  
114 Grácio Falisco, autor do Cynegeticon (séc. I a.C.  I d.C.) e Nemesiano de Cartago (séc. IV d.C.), com sua obra 
homônima, ainda mantêm essa concepção da caça como atividade, essencialmente, vinculada a um ambiente sel-
vagem.  
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Desse modo, a cena do rapto das sabinas, que Ovídio provocantemente narra como um mito 

fundador, em Ars amatoria I, 101-130, acaba estabelecendo uma espécie de precedente e justi-

ficativa, no contato com os discipuli, para a transformação de Roma em um verdadeiro espaço 

venatório de seres humanos (GREEN, 1996, p. 233). Na verdade, diante da carência de mulheres 

na nova comunidade estabelecida por Rômulo, elas foram, insidiosamente, atraídas ao modo 

de verdadeiras presas (praeda scaena sine arte, v. 106) 

que esse chefe fizera erguer sobre declives e com mera cobertura de galhos: 

Protinus exsiliunt animum clamore fatentes 115 

      uirginibus cupidas iniciuntque manus. 

Vt fugiunt aquilas, timidissima turba, columbae, 

      utque fugit uisos agna nouella lupos, 

sic illae timuere uiros sine lege ruentes; 

      constitit in nulla, qui fuit ante, color.115 120 

Embora as mulheres sejam comparadas a outros animais, em Ars amatoria I  como as altamente 

gregárias formigas e abelhas (v. 93 e 95) , é justamente de pombas (ou cordeirinhos) que elas 

se aproximam aqui, pela fala do magister amoris. Os primeiros animais, como nos lembrara Var-

rão (De re rustica III, 7, 4  8, 3), estavam, de acordo com a espécie em jogo, situados a meio do 

caminho entre seu caráter silvestre e domesticado e, ainda, eram muitas vezes trazidos para os 

teatros pelos donos, que depois os deixavam voar de volta para casa (De re rustica III, 7, 7). Isso 

fez Green aventar a hipótese da evocação, por Ovídio, da imagem desses edifícios sobrevoados 

por pombas quando comparou inclusive a elas, no trecho visto, as mulheres caçadas pelos sol-

dados de Rômulo (GREEN, 1996, p. 233). 

-

caçada que Rômulo propiciou a seus homens,116 as mulheres de Roma, naquele como em todos 

os tempos posteriores, passaram a ver nos varões que acorriam, por exemplo, aos teatros, seus 

                                                 
115 OVÍDIO, Ars amatoria I, 115-
sobre as virgens. Assim como fogem das águias as pombas, turba mais que todas receosa, e os cordeirinhos fogem 
dos lobos que avistam, temeram os homens que se atiravam a elas sem lei. Em nenhuma dura a cor que antes 

 
116 
space with men. The cause is the same, though worked out in different ways. Civilization separates men from wild 
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de ser, além de predadores, hábeis caçadores. Portanto, o fato de a(s) caçada(s) às mulheres se 

dar(em), desde Rômulo, em espaços urbanos e públicos associáveis aos Ludi acaba favorecendo 

embasado nas tradições romanas (!) e como algo aproximável de efetivas uenationes circenses, 

em que, muitas vezes, homens armados caçavam feras diante de multidões extasiadas: 

Decerto eles [os gladiadores] arriscavam sua vida nessa luta contra os touros e os 

ursos, as panteras e os leões, os leopardos e os tigres; mas, com frequência acom-

panhados por uma matilha de cães escoceses, sempre armados de tições em cha-

mas e de estacas, de arcos, de lanças e de punhais, corriam apenas o perigo ao 

qual o próprio imperador, como Adriano, por exemplo, se expunha na pequena 

guerra que eram as caçadas daquele tempo (CARCOPINO, 2011, p. 275).117 

Os exemplos e comentários oferecidos, os quais nos recordam a presença do real mundo dos 

Ludi na cidade de Roma, sempre ávida de espetáculos, a transformação dos discipuli/-ae em jo-

lanteria, com os níveis de significação do texto etc.) e a moldagem da conduta dos amantes 

iqueza do aspecto lú-

dico em Ars amatoria. Ademais, não deixam esquecer o quão leve e divertido é esse texto, e 

118 
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